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As assignaturas do Dlarlo Offlmal » são pagas adeantada-
Mente: na Capital Federal, á Thesouraria da Imprensa Na-
cional; nos Estados, ás Delegacias Fiscaes do Thesouro Fe-
deral e ás Alfandegas, e custam

Por anuo. 	 	 241000
Por nove mezes 	 	 181000
Por seis Jaezes 	 	 121000

Os funccionarios publicos da União que autorizarem o des-
conto mensal de 1O 500 em seus vencimentos terão direito ao rece-
bimento da folha pelo tempo que fixaram.

Os funccionarios publicas, estaduaes ou municipaes, poderão
obter a folha pala mesmo preço, sendo, porám. o pagamento
adeantado.

•

suMMARIO

ACTOS DO PODER ExEruTIVO:
Decreto n. 7.411, que faz publica a adhesão do lmperio da Ethio-

pia á Convenção Postal Un:versal.
Decreto n. 7.43, que concedo autorização á Brasilian Warrant

Company, limited, para fonecionar na Republica.
Ministerio da Justiça e Negocies Interiores — Decreto de 28 do

corrente.
Ministerlo da nu :rra — Decretos de 25 do corrente.
Ministerio da Industria, Viação o Obras Publicas—Decretos de 25 do

corrento.
SECRETARIAS DE ESTADO:

Mlnisterloala Justica o Neenclos Inferirmos — F.xnadiente das Dire-
etnrias do Interior, da ContaWiditile e Geral de Sair h Publica.

alinistorio da Fazenda — Portorias—Exptelieote cl s Directorias do
Expediente e das Rendas Publicas da Thesouro Federal — Re-
cebedoria do Rio de Ja.n duo—Inspectoria de Seguros.

Ministerio da M trilara — Portarias, expediente e requerimentos
despachados.

Ministorio da Guerra — Portarias.
alinisterio da Industria. Viação e Obras Publicas —• Expediente das

Directorias Gemes da Contabilidade e da Industria.
DIARIO DOS TRIRUNAES —TRIBUNAL DE CONTAS—NOTICIARIO—RENDAS

PUBLIcAS — EDITAES E Avisos.
SOCIED XDES ANoNYSIAS — Acta do Banco de Credito Hypotheca.rio e

Agrieola do Estado de S. Paulo.
SOCIEDADES CIVIS—Est 	 d t Assrciação Auxiliadora do Empre-

gados da Estação Maritima.
PARTE COMIERCIAL—ANNUNCIOS.

ACTOS  DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 7.438 — DE 11 DE JUNHO DE 1909

Concede autorização á (Brazilien Warrant Company, limited
para funccionar na Republica

O Presidente da Republica dm Estados Unidas do Brazil, atten-
donde ao que ror-merca a Braei/ian Warrant Company, limited,
devidamente representada, decreta:

Artigo unico. E' concedida autorização á Brazilian, Warrant
Com pany, limited, para funccionar na. Republica com os estatutos
que apresentou. mediante as clausulas que a este acompanham.
assignadas polo Ministro do Estad ) da Industria, Viação o Obras
Publicas o ficando a mesma companhia obrigada a cumprir as for-
malidades exigidas pela legislação em vigor.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1909, 21* da Republica.

AFFONS) AUGUSTO MOREIRA. PFNNA•

Miguel Calmou du Pin . e Almeida.

Clausulas que acompanham o decreto n. 7.438, desta data

A Brarilian Warrant Company, limited, é obrigada a ter TIM
representante no Bra.zil, com plenos o iliiinitados poderes p tra tra-
tar e definitivamente .esolver as questões que se suscitarm quer

)m o Governo, quer com particulares, podendo ser demandado e
receber citação inicial pela companhia.

II

Todos 03 actos que praticar no Brazil ficarão sujeitos unica-
mente ás respectivas leis e regulamentos e á satrisdicçãe do seus
tribuna% judiciarios ou administrath'os, sem que, ccli teupo
algum, possa a referida companhia reclamar qualquer excençao
fundada em seus estatutos, cujas disposições não poderão servir de
base para qualquer reclamação, concernente á execução das obras
ou serviços a que alies se referem.

iii

Fica dependente de autorização do Governo qualquer alteração
que a companhia tenha de fazer nas estatutos. Ser-lhe-ha cassada
a autorização para funccionar na Republica si infringir esta clau-
sula.

IV

Fica entendido que a autorização é dada sem prejuizo do prin-
cipio de achal—e a companhia sa;eitit tIs disposiçiies do direito na-
cional, que regem as sociedades aaonymas.

V

A infracção de qualquer das clausulas, para a qual não esteja
comminada pena especal, w: umil com a multa ti , ! 1:0.WS:: a.
5:000$ e, no caso de reinc,ilencia. • pela el,,s:t•:ã.) la atttcwizuvzia
concedida pelo decreto em virtude do qual b Lixam as presoutes
clausulas.

Rio de Janeiro, 11 de junho d3 1909. — Miguel Calmon du Pin e
Almeida.

••n•n•n

Eu abaixo assignada, iforatio arthur Erith de Pinna, tabellião
publico da cidade de Loadres, por 11,3'13310:o real, devidamente
jurament ido e em exercicio:

Cortiiico guie 03 documentos em Ungiu, portugueza aqui an-
nexos e marc tdos respectivamento com as lettras A o B são tra-
duções fieis e conformes da certidão de incorporatão em inglez,
mareada A, e da escriptura social, tambem cm iaglez e.marcaio
B, da escriptura social e dos estatutos da soei() lados anonyma de-
sigaada Br izitian Warrant Comi any, limited, achando-se estes  dous
docamentos em ingloz aq,11 igualo-reate annexos. E certifico mais
que os referidos documentos eal inglez, estando respectivamente
authentleados com a assignatara, que reconheço verdadeira, do
Sr. Horbort Fogelstrom Bartlett, archivista d sociedades anouytnas
da Ingl ',torra, possuem na ferina das leis inglezas todos os caracte-
risticos para poderem fazer fé de seus respectivos contendes. E
em virtude do expo,to, os cittdos exemplar oficial, certidão,
assignatura, e trallucções são to los dignos de tola fé e credito, tanto
judicial como extrajudicialmente.

Em testemunho do que, para fazer constar onde convier e para
tolos os cff)itos legaes, passo o presente, que assigno e séllo eia
Londres aos dias 16 do mez de março de 1909. * Em testemunho de
verdade. —H. A. E. de Pinna, tabellião publico.

Mimen

N. 151 — Reconheço verdadeira a assignatura retro de H. A.
E. da Pinna, tabellião publico desta cidade, e, para constar onde
convier, a pedido do mesmo, passei a presente, que aásignei o fiz
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Erazillan Warrant Company, limites"

Escriptura e Estatutos

Registrada no dia 22 de fevereiro de 1909

CERTIFICADO DE INCORPORAÇÃO DE UMA COMPANHIA

Pela presente certifico que a Brazilian Warrant Company,
leni:6d, foi incorporada como uma sociedade anonyma de responsa-
bilidade limitada, de ace.ôrdo com as leis de 1861 o 1907, concer-
nentes a companhias, aos 22 dias de fevereiro de 1909.

Outorgado e assignado por mim em Londres, aos 5 dias do
março de 1909.— O registrador de sociedades anonymas, H. F.
Bartlett.

(Lei de 1862 sobre companhias, sec. 174.)

101.681/4. Registrada — 18.203 — 22 de fevereiro de 1909.
(Estampilha) — (Carimbo).

Escriptura social da Brazilian Warrant Company, Ilmited
1. E' o nome da companhia Brazilian Warrant Company,

limited.
2. A sede social será situada na Inglaterra.
3. São os fins para cs quaes se estabelece a companhia:
a) celebrar e levar a effeito, com quaesquer modificações,

(havendo-as), que forem ajustadas, os contractos mencionados no
art. 30 dos estatutos da companhia ;

b) comprar, empregar dinheiro, assignar ou de outra ma-
neira adquirir e possuir, vender, permutar, emittir mediante
commissão ou de outra fôrma, dispor, transferir, emprestar
dinheiro sobre suas garantias, empenhar e negociar com as acções,
titules, apolices, hypothecas, debentures, capitaes inscriptos,
obrigações, valores, titulos provisorios ou fundos de qualquer
Governo, municipalidade ou outra autoridade publica, quer do
Reino Unido, quer de qualquer colonia ou paiz estrangeiro, ou de
qualquer corporação, companhia, associação, trust, empresa ou
entidade moral incorporada ou estabelecida na firma das leis
britannicas, coloniaes ou estrangeiras ;

e) adquirir quaesquer do taes valores ou empregos, antes
designados, mediante subscripção inicial, proposta, participação
em syndicatos, ou de outro modo, sejam ou não intogralizados, e
fazer pagamentos por sua conta, conforme forem cobrados ou de
outra sorte, adquirir quaesquer de taes valores ou empregos em
qualquer epoca, e vender ou do outra maneira dispor de qualquer
excesso seu, assignal-os condicionalmente ou do outro modo, e
em geral vender, permutar ou de outra sorte dispor de quaesquer
valores ou empregos da companhia, adquiridos ou contractados,
fazer empregos ou adquirir por nova compra ou de outra maneira
quaesquer valores ou empregos das espades antes enumeradas,
e do tempos a tempos variar os valores e empregos da com-
panhia ;

d) receber e armazenar café, arroz, assucar e outros pro-
duetos e generos, bens moveis, mercadorias e mobiliarios de todas
as classes, e omittir warrants seus, e em geral lazer os negocios
de commerciantes de viveres e armazenistas em todos os seus
ramos ;

e) comprar ou de outro modo adquirir, conservar sob curado-
ria, facilitar eapitaes, vender ou de outra fórma. dispor, manipular,
preparar para o mercado e negociar com café, arroz, assucar e
outros productos e generos, bens moveis, mercadorias e mobiliarios
de todas as especies e fazer os negocios de exportadores, importa-
dores, cornmerciantes geraes e de casas de commissões em todos
os seus ramos;

f) servir de agentes de depositantes de qualquer café, arroz,
assucar ou outros productos ou de quaesquer generos, bens mo-
veis, mercadorias ou mobiliarios para effectuar vendas, permuta-
ções, hypothecas, penhores e compras dos mesmos; para cobrar,
pagar ou remetter o producto de taes operações e em geral para
todas as especies de negociações relativas a taco productos, generos,
bens moveis, mercadorias ou mobiliarios;

g) encarregar-se, ajustar, negociar e effeetuar vendas, em
leilão ou de outro modo, de café, arroz, assacar e outros produotos

e generos, bens moveis, mercadorias e mobiliarias de qualquer des.
cripção;

h) servir do agentes para empregos, emprestimo, pagamento,
transmissão ou cobrança do dinheiro o para a compra, venda,
hypotheca, melhoramento, desenvolvimento ou administração de
qualquer empreza„ negocio ou bens mobiliarios ou immobiliarios e
em geral emprehender todos os negocios do agencias;

i) dar qualquer garantia e ficar por fiador para o pagamento
de dinheiro ou execução de qualquer contracto, obrigação ou com-
promisso ou com relação a productos, zoneros, bens moveis, mer-
cadorias ou mobiliarios de qualquer descripção e emprehender a
garantia do principal e juros ou dividendos de quaosquor titules,
acções, apolicos, obrigações, Monturos, capitaos inscriptos, hypo-
thecas, emprestimos, empregos ou outros valores;

j) regular as operações dos futuros do café e productos, ro.
gistar contractos e em geral fazer os negocias de escripforias de li-
quidações para o café, productos, bens moveis e mercadorias do
todas as especies;

h) emprestar dinheiro mediante garantias de bens de raiz de
dominio perpetuo, do emphyteuse e outros e de todas as especies
do prodte .tos, generos, bens moveis ou mercadorias ou warrants e
outros documentos commerciaes representativos de quasquer pro-
duetos, genoros, bens moveis ou mercadorias e em geral em-
prestar dinheiro ás pessoas, nos termos e sob as condições que pare-
cerem convenientes;

1) receber dinheiro em deposito ou em conta corrente e encar-
regar-se e effectuar nogocios do empregos, bancarios, financeiros e
de descont is do tolas as classes;

m) requerer, comprar ou do outro modo adquirir (pium=
concessões, licenças, direitos. p Acres. privilegias, roi v indiraçõe ou
contractos de qualquer soberano, Estado, governo, corporação, C'3111-
panhia, pessoa ou autoridade, que punias á companhia capazes
de ser utilisados, o exploral-os, d ,senvolvol-os, executal-as, exer-
col-os o tirar proveito dos mesmos;

n) occupar-se dos negocios de recoveiros, fazendoiros, creadorea
do gado, plInta.dores e cultivadores de café, arroz, assuca,r o ou-
tros productos, e de qualquer outra especie de negocio que pareça
calculado e directa ou indirectamente adoantar a exploração o
desenvolvimento ou utilização do qiiaesquer concessões, direitos
ou bens da companhia ou que por outra fôrma sejam de beneficio á
companhia

o) agir em qualidade do depositarioe dos portadores, ou corre
relação a quaesquiei acçõ apolices, obrigações, debentures ou va-
lores hypothecarios emittidos ou que venham a ser ernittidos por
qualquer governo, Estado, municina.lidade, ou autoridade publica,
corporação ou companhia, ou com relação a quaesquer acçõas ou
titules de qualquer cimpanhia ou corporação, organizada ou in-
corporada na ferma das leis britannicas, das Indias, coloniaes ou
estrangeiras, ou para qualquer outro fim, e emprehondor o desem-
penhar os deveres do testamenteiros, fideicommissarios, syudicos,
administradores, liquidantes, ou juntas, e levar a effeito qualquer
curadoria ou fldeicommisso de qualquer especie que for ;

p) adquirir o occupar-se do todos ou qualquer parte dos
negocies ou bens o tomar a si quaesauer responsabilidades do qual-
quer pessoa, firma, sociedade ou companhia que possuam bens con-
venientes para qualquer dos fins desta companhia. ou que façam
quaesquer ne gocios que esta companhia estiver autorizada a fazer,
ou que possam ser convedientemento offectuados do combinação
com elles, ou que pareçam á companhia calculados a benefici al-a
directa ou indirectamente, e como consideração pelos mesmos
pagar o seu preço em contado, ou e nittir qua.esquer accõ es, s.ttis-
feitas no todo ou em parte, ou obrigaçaes ou valores desta com-
panhia;

9) comprar, tomar de arrendamento ou permuta, alugar ou de
outro modo adquirir quaesquer mobiliarios ou immobiiiarios, ser-
vidões, direitos ou privilegies que a companhia entender conve-
nientes ou proprios para quaesquer fins dos seus negocios, o erigir,
construir, augmentar, alterar, manter e administrar armazens
edificios e obras de todas as especies ;

r) comprar ou de outra fôrma adquirir, arrendar, construir
ou auxiliar ou contribuir para a construcção, manutenção o melho-
ramentos de estradas do ferro, carris urbanos, estradas do roda-
gem, diques, armazens, trapiches, canaes, aqueductos e outras
obras que directa ou indirectamente p.issam sor do bui:Oleio á
companhia;

s) promover o organizar, ou auxiliar a promoção ou organiza-
ção de qualquer sociedade anonyma ou outra companhia ou com-
panhias, podendo ajudar a tal companhia ou companhias pagando ou
contribuindo para os seus gastos preliminares ou outros e servir de
agentes de taes companhias e de quaesquer governos, Estados, mu-
nieiralidades, corporações ou outras autoridades publicas para a
emissão de suas acções, titulos, apolices, obrigações, debentures e
valores hypothecarius, e para o emprehendimento e garantia de
toes emissões, o garantir aos portadores o devido p-sgamento dos
principaes ejuros, ou dividendos, sobre apolices, obrigações, deben-
tures e capitaee Inscriptores, acções, titulos ou valores e o laça-

sellar com o sello das armas deste consulado da, Republica dos
Estados Unidos do Brazil em Londres, aos 17 de março de 1909. —
F. Alves Vieira, consul geral.

Reconheço verdadeira a firma do cidadão F. Alves Vieira,
conste geral da Republ ca dos Estados Unidos do Bra.zil em Londres.

Alfandega do santo:, 14 do maio de 1909.-0 inspector, Joa-
quim lernandes da Silva.
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monto de emprestimos, mediante garantia dos mesmos, quer a par-
ticulares quer a companhias publicas

t) tomar emprestai° ou obter ou garantir o pagamento de
dinheiro, e para estes ou outro; fins hypothecar ou onerar a em-
praza e a totalidade ou qualquer parte dos bons e direitos da
companhia, actuaes ou que no futuro se adquiram, comprehon-
donde o seu capital não cabrado, e receber dinheiro em deposito ou
do outro modo ; e croar, emittir, fazer, sacar, acceitar e negociar
debentures oa titulos hypothecario3, apolices ou outras obrigações,
perpetuas ou amortizavois, lettras de cambio, oscriptos de divida
ou outros cotisavels

e) vender, dar de aluguel, desenvolver, dispor ou dar qual-
quer outra applicação á empraza ou á totalidade ou qualquer parte
dos bens sociaes, mediante quaesquer condições, podendo acceitar
como sua consideração quae;quer anões, total ou parcialmente
satisS3itss, obrigaçõcs ou valores ou interesses em qualquer outra
companhia;

v) faiar com que a companhia seja registrada ou legtlmente
reconhecida em qualquer paiz estrangeiro o dar todos os passos
necessario3 para lavar a elfeSto em qualquer paiz estrangeiro
qualquer acto que seja preciso ou conveniente

10) pagar com os fundos sosittes todos os gastos que a compa-
nhia paier iositimameate pagar, em attonção aos dispositivos das
leis sobre companhias, pertencentes ou relitivos á organização,
regi , tra e publicidale ou consecução do dinheiro para a comps.hia,
o a ourssaa do seu capital, comarehendendo corretagens e com-
missõss pas obterem-se pedidos, ou assignaturas, collocação oa
ga anta de ca.sitaes pasa acçass, debintures ou valores hypothe-
carios, e á custa da comaanhia requorer ao Parlamento ou ao
Governo de qualquer pais, Estado o:I municipalidade do estran-
geiro, qualquer exteasão (Io; poderes da companhia

:e) em ge:al tl:stribuir em genero ou em especas entre os
accionistas (Iattessuer dos boas soemos

y) levar a entito tados ou quaesquer dos ob.lectos precedentes,
na qualida,da de principaes ou agentes, contractadores, depositarios,
ou de outra firma, ots de socied.tdo ou do combinaçã.o com qualqu'r
outra pessoa, firma, associação ou companhia, e em qualquer
parte do inunda

s) e 'revia/. todas as mais cousas que furem incidaataes ou
condueeate3 á ObteaÇãO dos objectes sunrameacionados.

4. E' limitada a responsabilidade dos acionistas.
5. O capital da companhia é do £ 300.000, dividido em 58.000

acções participantes privitegásias do £ 5 cada uma, e 100.000
acçõe; difre,.dias de um xelim cad I uma, podendo-se aturnental-o,
e paien luso de tempos a tempos omittir qtraesquer a,cçõJs do ca-
pital in ciai ou novo caiu qualquer preferencia ou prelaçãa no
pagamento de dividen los, ou na distribuição do activo, ou de outra
snanoira s gbra quaquer outras acç5&, sejam ordinarias ou privi-
legiadas, e quer emitaidits, quer não; o variar os regulamentos da
companhia, em tanta quanto for neesssario, para dar efeito a qual-
quer pre:brancia 0.1 prolaç5.o: e dada a subdivisão de alguma
acção, fitar o direito de participaçao IITS lucros ou no excedente do
activo, ou o direito de votação por qualquer forma, no que disser
respei t tis acções resultantes do tal subdivisão.

NOS as varias p gs:was cujos nomes e endereços vão subscriptos,
estamos desej,isos de nos formarmos em uma comp tnhia em com-
sequenaia desta escriptura de associação e respectivamente coscor-
(lamos em tomar o numera de acções do capital da companhia
zumcion.tdo ao lado dos nossos nome; respectivos.

Nomes, endereços e descripção
dos subscriptores

Charles aloir, 20, Austin Friars, E. C.,
negoeis.n te 	

T. M. C. Steuart, 84, Bishopsgate Street \Vi-
nis E. C., negociante 	

W. II. Gaultl, 16, Donovan Avenue, Muswell

	

N., contador. 	
W. Bell, 6, Gurney Street, New Kent Road,

S. E., empregado 	
A. R. Bennett, 5, Wargrave Avenue, Stamford

Hill, N., secretario 	
Adeian Vivas, 23, Norland Sq. W., empre-

gado 	
J. Mackensie, 7, Union Court, E. C., proprio-

tarjo 	
Datada no dia 22 de fevereiro do 1909.
Te;temunha da assigaatura supra de J. Mackoasie. — F. N.

Chappic, 5i, Bishopsgate Street Within, E. C. Solicitador.

Testemunha das assignaturas restantes.—E. Richardson, em-
pregado dos Srs. Armita.ge & Chapple, 55, Bishopsgate Street
Within, E. C. Solicitadores.

(Sella). E cópia fiel.—H. P. Bartlett, registrador de sociedades
anonymas.

101,681/5. Registrada-18.204--22 de fevereiro de 1909. Estam-
pilhas—Carimbo).

ESTATUTOS DA BRAZILIAN WARRANT CODIPANY $ LIMITP

Convem-sa no seguinte:

1. INTRODUCÇÃO

1 Os regulamentos, substituidos no anno de 1900 pelos regula-
ment)s contidos na tabella A do primeiro annexo da lei de 1862,
relativa a companhias. , não deverão ser applicados a esta com-
panhia, mas os seguintes deverão ser os regulamentos da com-
panhia.

2. Na formação destes estatutos, as seguintes palavras deve-
rão ter os respectivos significados, aqui destinados a alies, a não
ser que ao contexto haja alguma causa inconsistente com alies:

a) Palavras denotando semente o numero singular deverão
incluir tambem o numero plural, o vice-versa.

b) Palavras denotando somente o genero masculino deverão
incluir tambem o genero feminino.

C) Palavras denotando sarnenta pessoas, deverão incluir cor-
porações:

d) «Deliberação extraordinarias deverá, no caso de uma aasem-
bléa dos accionistas de qualquer classe de acções, significar uma
deliberação passada por uma maioria constando de nunca menos
do que tres quartos dos votos dados sobre a deliberação.

e) salezs devera significar um mez contado segundo o (mien-
dalgo.

3 A companhia deverá desde já celebrar os seguintes con-
tractos (isto é):

a) um centrado entre The Warrant Syndicate, timited de
uma parte e esta companhia de outra p sete ;

b) um contratto entre E. Johnston and Company, limi(ed, de
uma parte e esta companhia de outra parte, nos termos dos ras-
cunhos respectivos que, para o caso de identificação, foram rubri-
cados por dous dos subscriptores do memorandum de associação, e
a directoria deverá levar os mesmos a efeito, sujeitos a quaesquer
modificações que a directoria approvar; provisto sempre que o
conselho de administração não poderá, anteriormente á reunião es-
tatutor,a dos accionistas da companhia mo lillea.r, as condições dos
ditos contractos sem a prévia approvs.ção da dita reunião.

II. CAPITAL

1. acçõEs

4. As 59.009 :seções do capital original numeradas de 1 a 59.000,
inclusive, deverão ser acções preferidas, e as 10).010 acções nume-
radas de 59.091 a 159 000, inclusive, deverão ser acções deferidas.
Dando-se o caso da companhia entrar em liquidação, Os possuidores
das acções preferidas participantes deverão ter direito a receber
por completo, tiradas do activo da comptnhia, as quantias pagas
sobre taes acções em prioridade ás roclamtções dos possuidores das
acções deferidas que tiverem de ser pagas alguma cousa com res•
peito a taes acções, e além disso uma metade de todo o activo
restante depois dos nossuido :os das accõss deferidas se tsrern
reembolsado pelas sornmas por estes pagas com respeito ás ditas
acções, mas não terão o direito de reclamar nenhuma outra cousa
com respeito ao dito activo. E. dando-se o caso do capital sor can-
canado, quando se fizer reducçao do capital, as quantias pagas ou
creditadas sobre as acções deferidas deverão ser satisfeitas antes
das quantias pagas ou creditasias sabre as acções preferidas parti-
cipantes. Cada classe de acções (lavará ter direito a sor classi-
ficada, para o fim do dividendo, da maneira em seguida decla-
rada.

5. Ao conselho administrativo não será permittido distribuis
nenhum capital em acções qua se ofereça ao publico para inseri-
pçãa a não sor que pelo monos 10 os, do total nominal do c imitai
em acções, calculado exclusivaments de qualquer somma pagava'
de outro modo que não soja em dinheiro. a.s.sim oferecido tenha
sido subscripto, e a quantia pagavel contra a applicação pelo
mesmo tenha sido paga e recebida pela companhia Esta clau•
suta não será applica.vel depois que a primeira distribuição do
acções oferecidas ao publica para inscripsões se tenha efectuado.

6. A somma pagavel contra applicação sobrescada acção da
companhia oferecida ao publico para subscripção não será mono
de 5 0/0 do valor nominal d.3 tal acção.

7. Com su;eição ás disposições dos ultimes deus estatutos pre-
cedentes, as acções do capital original da companhia pad?riia sor
averbadas ou poder-se-ha de outra fórma dispor delias, a taes
pessoas o por tal consideração, o (sujeitas as prioridades fixas por
estes estatutos) em taos termos e condições como o conselho de
administração determinar ; e elle poderá fazer arranjos, quando
se emittirem qua.esquer acções, para uma difere Iça entre os pos-
suidores de taes acções na quantidade de cli tnia ; que tiverem de
ser pagas o o prazo do pagamento de taes chamadas.

Numero de acções
tomadas por cada

subscriptor

Uma diferida

Uma diferida

Uma diferida

Uma diferida

Uma diferida

Uma diferida

Uma diferida



4,134 -Terça-fatra	 'MARIO 0-ÉPICUi	 *MIRO -- 1909

sobre tal porção dello como de tempos a tempos exceder a, impo r-
4ancia. das chamadas feitas então sobre as acções com respeito ás
quaes tal a,dea.nto.mento tiver sido feito, o conselho do a lminitra-
ção poderá pagar juros a tal taxa (havendo-a), como o socio que
pagar tal somma cai adoantameato e o conselho do alministração
combinarem.

8. Si várias pessoas forem registradas como possuidoras em
sóciedade de qualquer acção, a sua responsabilidade com respeito
a ella deverá ser parcial, assim como collectiva.

9. A companhia não deverá ser obrigada ou forçada de
qualq uer modo a reconhecer, mesmo quando tiver aviso disso,
qualquer ildei-commism nem qualquer outro direito com respeito
auma acção, além de una direito absoluto a ela no possuidor dei la
na occasião registrado, ou taes outros direitos, no caso de trans-
missão della, como são em seguida mencinados.

10. Os fundos da companhia não deverão ser gastos na compra
de, ou emprestados sobre garantia das suas proprias acções.

11. A companhia poderá pagar uma commissão que não
exceda de £ 30.000 a qualquer pessoa ou pessoas em consi-
deração della ou della.s terom subscripto ou terem contra.
ctado subscrever, quer seja absoluta ou condicionalmente,
por quaesquer acções na companhia, ou terem obtido ou
contractado para obter subscripções, quer sejam absolutas ou con-
dicionaes, por quaesquer acções na companhia. A commissão
poderá ser paga em dinheiro ou em acções. ou parto em dinhoiro o
parte em acçõea da companhia. A companhia poderá bambem pa-
gar corretagem. Os poderes que esta clausula confere sobro a com-
panhia podem ser exercitados pelo conselhi de administração.

12. Si qua.esquer anões da companhia forem emittidas no in-
tuito de levantar dinheiro para custear as despezas de construcção
de quaesquor obras ou edificlos, ou para o fornecimento do qualquer
material que não poderá dar rendimento por algum periodo pro-
longado, a companhia poderá pagar juros a uma taxa que não
exceda a quatro por cento por anuo, ou qualquer taxa menor que
pelo tempo vigente possa ser prescripta por ordem do conselho,
sobre qualquer parte do dito capit 11 em acções que pelo tempo
existente se tenha pago durante esse tempo, e sujeito ás condições
e limitações especificadas na secção nove das leis do companhias
de 1907, e poderá levar os mesmos á conta do capital como for-
mando parte do custo de construcção de obras, edificios ou mate-
rial,

2. CERTIFICADOS DE ACÇ5ES

13. Todo o socio deverá ter direito, sem pagamento, a um cer-
tificado sellado com o soldo social da companhia, especificando as
acçõeA possuidas por elle o a importancia paga sobre alas.

14. O certificado das acções registradas nos nomes de possui-
dores em sociedade, deverá ser entregue ao possuidor cujo nome
figurar primeiro no Registro dos Socios.

15. Si um certificado se gastar pelo uso, for destruido ou per-
dido, elle poderá ser renovado, pagando-se um cshillIngs (ou tal
somma inferior como a companhia prescrever cru asmrnblea geral)
na occasião de se apresentar tal evidencia della ter sido gasto pelo
uso, destruido os perdido, como o conselho de administração consi-
derar satisfactoria, e dando-se tal indemnização, com ou sem ga-
rantia, como o conselho de administração requisitar.

3. CHAMADAS SOBRE ACÇÕES

18. O conselho de administração poderá de tempos a tempos
(com sujeição a quaesquer termos sabre que quaesquer acções ti-
verem sido emittiilas) fazer taos chamadas, como elle jul gar con-
veniente, sobre os socios com respeito a todo o dinheiro que não ti-
ver sido pago relativamente as acções delles, comtanto que pelo
menos 21 dias de aviso de cada chamada seja dado, e que
nenhuma chamada exceda um quarto da importancia nominal
do uma acção, ou seja feita pagarei dentro de deus mezes depois
da ultima chamada precedente ter sido pagava'. Cada socio deverá
ser responsavel a pagar as chamadas assim feitas, e qualquer di-
nheiro pag.ivel com relação a. qualquer acção sob os termos do
averbamento delias, ás pessoas o nas occasiões e lugares indicados
polo conselho de administração. Uma chamada poderá ser revo-
gada ou a data fixa para o seu pagamento adiada pelo conselho
de administração.

17. Uma chamada deverá ser julgada ter sido feita na °oca-
sião em que a resolução do conselho de administração autorizando
tal chamada for passada.

18. SI qualquer chamada pa.gavel com respeito a qualquer
acção, ou qualquer dinheiro pagavel com relação a qualquer acção
sob os termos do averbamento della, não foi . pago no ou antes do
dia designado para o paaamento, o possuidor ou adjudicatario de
tal acçán daverá ser rosponsavel a pagar juros sobro tal chamada
ou dinheiro desde tal dia atO que for na realidade paga, a razão de
10 5'. ao anno, ou tal taxa inferior, como for fixado polo conselho de
administração.

19. O conse:ho do administração poderá, si julgar convenionte.
..eceher de qualquer soem que desejar adeantar o mesmo, todo ou
qualquer parte do dinheiro não pago- s )bro qualquer das : acções
possuidas por elle, além las somnris chamadas na realidade, MIS
tal adeantamento, deverá extinguir, tanto quanto eine montar, a
responsabilidade que existir sobre as acções com relação á-9 (112 Les

ele for recebido. Sabre o dinheiro assim pay a leantalainente ou

4. A TRANSFERENCIA E TRANSMISSÃO DE ACÇÕES

20. A transforencia de qualquer anão da companhia, que não
for representada por um certificada ao portador,--devera SO? por
escripto na usual forma ordinario, o devera se.' assignad t pelo
transferento e o transferido. Acções de classes differentes não deve-
rão ser transferidas no mesmo instrumento de transferencia sem
consentimento do conselho do a lminisaração. Deverá pagar-se á
companhia com delação ao registro do qualquer transferencia, tal
somma não excedendo dons shillings e seis pence, como o conse-
lho do administração considerar conveniente.

21. O conselho do administ?ação po erá,sem designar qualquer
motivo, declinar registrar qualquer transfere:leia de acç: ..ws não
completameate pagas, feita a qualquor pess)a n rio apprivada por
ella, ou feita por qualquer soam que da sociedade ou só estiver em
debito ou sob qualauer responsabilidade p ira. com a comoanhia, ou
qualquer tra.nstereacia de acções, quer completamento Pagas quer
não, feita a um menor ou a possia de espirito enfermo.

22. O instrumento de traasfaroncia devera ser deposita lo
com panhia, acompanha lo do certificado das acções nicho compre-
hendidas, o tal evidencia corno o conselho de adfninistatção ro iui-
sitar pua provar o titulo do transferente, e então, sendo pago o
competente e,molumonto, o transferido deverá (sujoits ao direito
do conselho de administração do doclinar registrar já, mmcionado)
ser registrado como um socio com relação a tal acção, o o instru-
mento do transfararea deverá ser retido pala companhia. O con-
selho de administração pa lerá desistir da prolucea do qualquer
certificado, havenda evidencia que o satisfaça da perca ou destrui-
ção della.

23. Os testamenteiros ou administradores de una membro
finado, que não fóra um co-proprietario, e no caso da morte do
um co-proprietario, o sobrevivente ou sobreviventes serão os
unicos que poderão ser reconhecidos pela companhia como pos-
suindo qualquer direito ás acções inscriptas no nome do membro
finado, mas nada que aqui se ache indicado poderá considerar-se
como permittindo a liberação dos bons de um co-proorietario finado
de qualquer responsabilidade pertencente ás acções por ello pos-
suidas conjunctamente com qualquer outra pessoa.

24. Qualquer pessoa que se tornar intitu'ada a uma acção
em consequencia da morte ou fallencia de um sacio, ou de outro
modo que não for por transferencia, poderá, sUeita aos regula-
mentos acima contidos, ser registrada como um socio ao produzir
o certificado de acção o tal evidencia do titulo como for requisi-
tado pelo conselho do administração, ou poderá, sujeita aos ditos
regulamentes, em vez de ser registrada, ella propria transferir
tal acção. Deverá pagar-se á companhia com relação a qualquer
registro de conformidade desta clausula tal emolumento, não ex-
cedendo dous shillings o seis pence, como o conselho de adminis-
tração considerar conveniente.

25. Os registros das transferencias assim como os registros
das debenture e debenture stock poderão se f‘ whar durante o pe-
riodo ou periodos que o conselho de administração julgar conve-
niente, comtanto que não exceda na sua totalidade 30 dias em
cada anuo.

5. DIREITO DE RETENÇÃO SOBRE ACÇÕES

26. A companhia deverá ter um primeiro e absoluto direito
de retenção sobre todas as acções não completamente pagas e sobre
os juros e dividendos declarados ou pagaveis com relação a elas,
por todo o dinheiro devido ás responsabilidades que subsistirem
com a companhia por ou da parte do possuidor registrado ou qual-
quer dos possuidores registrados delias, quer só, quer em sociedade
com qualquer outra pessor, ainda que o prazo para o pagamento
ou liberação das mesmas ainda não se tenha vencido e quer tenham
as mesmas sido centrahida,s antes ou depois de se ter dado noticia
de qualquer direito subsistente em qualquer pessoa outra que o
possuidor registrado, e poderá pôr em vigor tal direito do retenção
por meio do venda ou confiscação de todas ou qualquer das acções
-sobre que o mesmo for applieavel; comtanto que a venda ou con-
fiscação não soja feita excepto no caso de uma divida ou responsa-
bili . ,ade, a importancia da qual deverá ter sido averiguada, e até
que a notificação da intenção do vender ou confiscar tenha sido
apresentada ao dito membro, seus executores testamenteiros ou
administradores, e elle ou elli's tenham faltado no paramento ou
liberação das ditas dividas ou responsabilidades por durante sete
dias depois da dita notificaçao. O producto liquido do qualquer
dita venda será dedicado á satisfação das dita-; dividas ou respon-
sabilidades, e o resto (si ficar alguma cousa) será pago ao dito
membro, seus executores testamenteiros ou administradores ou
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cessionarios. &imante tantas acções deverão ser confi scadas como
os contadores da companhia certificarem serem equivalente ao
valor no mercado de tal divida ou responsabilidade na ocoasião.

6. CONFISCAÇÃO E RENUNCIA DE ACOES

27. Si qualquer socio deixar de pagar qualquer chamada, pa-
gamento por termo ou dinheiro paga.vel sob os termos da distri-
buição do uma acção, no dia indicado para tal pagamento, o con-
selho de administração poderá, a qualquer tempo, durante o qual o
mesmo não for feito, dar-lho aviso reauisitande-o a pagar o mesmo
juntamente com quaesquer juros que tiverem sido vencidos por tal
somma e quaesquer despezas que tiverem sido incorridas pela com-
panhia por causa de tal falta do pagamento.

28. O aviso deverá nomear uma outra data, não sendo menos
de sete dias a contar da data em que o aviso for dado, na ou antes
da qual tal chamada, pagamento por termo ou outro dinheiro, e
todos Os juros o despeites que tiverem sido incorridos por causa de
tal falta de pagamento, deverão ser pagas, e o loga.r onde o paga-
mento tiver do ser feito (sondo o legar assim indicado a sede social
da companhia ou qualquer outro local onde as chamadas da com-
panhia forem usualmente feitas paga.veis), e deverá declarar que
no caso de falta de pagamento no ou antes do dia e no logar indi-
cado, a acção, com relação a qual tal pagamento for devido, será
sujeita a ser confiscada.

2.). Si 03 requisitos do qualque: tal aviso, como fica dito, não
forem satisfeitos, a acção a respeito da qual tal aviso tiver sido
dado poderá a qualquer tempo depois, antes do pagamento de todo
o dinheiro devido relativamente a ela com juros e despozas ter sido
feito, ser confiscada por uma deliberação do conselho do adminis-
tração para esse cinero.

30. Qualquer acção confiscado, deverá ser considerada proprie-
le da comp metia o poderá ser possuida, distribuida de novo,

vendida ou nor o itro modo disaosta em til mineira corno o con-
selho do administração julgar conveniente, e no caso de nova dis-
tribuição, com ou sem qu ilquer dinheiro pago relativamente a dia
pelo anterior possue' d. ter sido creditado como pago ; mas o con-
selho do administração poderá em qualq uer °ocasião, antes de qual-
quer acção assim c .ntiseada ter sido distribuida de novo, vendida
ou por outro niodo disposta de, anaullar a confiscação delia sobre
take condições c imo o conselho de administração julgar conve-
niente.

31. Qualquer sacio cuja-1 aeçõei tiverem sido confiscadas de-
verá, não ob into til cm'iscaçio, ser sujeito a pa4ar á companhia.
todas as charnadae ou oatro dinheiro, juros e desp y zas (já vencidos
ou não) devidos com respeito a taes acções na occas:ã,o da confis-
cação, juntamente CiM 03 juros respecttso3 desde a data da confis-
cação até a do paee ',mente, á razão do 10 % ao atino, ou o typo in-
ferior que for estipulado pelo conselho do administração.

32. O conselho do administração poderá accoitar a renuncia de
qualquer acção como comproinisso de qualquer questão relativa-
mente ao possuidor estar propriamente registrado com respeito
a ela, ou qualquer renuncia gratuita do um acção inteiramente
liberada. Qua'quer acção assim rendida poderá ser disposta do na
mesma maneira como uma acção confiscada.

33. Dado o caso do nova distribuição ou venda do uma acção
confiscada ou renunciada, ou da venda do qualquer acção para pôr
em vigor um direito de retenção sobre ela da companhia, um
certificado por escripto, sellado com o sello symbolico da compa-
nhia do que a acção foi devid lamento confiscada, renunciada ou
vendida de accôrdo com 03 regulamentos da companhia, deverá
ser sefficiente evidencia dos factos neles declarados contra todas as
pessoas que reclamarem a acção. Um codificado de propriedade
deverá ser entregue ao comprador ou adjudicado, e elle deverá ser
registrado com respeito a olla, o então elle deverá ser considerado
o possuidor da a,cçao livro do todas as chamadas ou outro dinheiro,
juros e despezas devidas anteriormente a tal compra ou distribui-
ção, e elle não deverá ser obrigado a superintender a applicação do
dinheiro da compra ou consideração, nem deverá o seu titulo á
acção ser affeitado por qualquer irregularidade na confiscação,
renuncia ou venda.

7. sWARRANTS» AO PORTADOR

34. O conselho do administração poderá emittir, sob o sello
social da companhia., warrants ao portador caiu respeito a quaes-
quer acções completamente pagas, e todas as acçõe s , emqua.nto
forioin repras ntadas por warrants. deverão ser transieriveis pela
entiega dam wfrrants relativas a elas.

35. Qualquer pessoa que fizer anplicação para ter uma warrant
enlatei i para elle, deverá na occasião da a,pplicação pagar, si
assium flor requisitado pelo conselho de administração, o imposto do
sedo (si houver ;ligam) pagevol com respeito a ella, ou si a co'n-
ettilhen tiver previamento feito .i.ccôrdo para, tal imposto do selo,
°titio tal somma (4 houver alguma), como o conselho de admi-
nistração determinar com respeito á quantia pagavel pela com-

panhia para tal composição, o tambem tal emolumento, como ce
conselho de administração fixar de tempos a tempos.

36. Sujeito ás clausulas desses estatutos e da lei de 1867 rela-'
tiva á companhia, o portador de uma warrant deverá ser conside-
rado socio da companhia em toda a extensão da palavra, mas ele
não deverá ter direito a comparecer ou votar em qualquer a.ssem-
bléa geral ou a assiguar um requerimento para uma reunião, ou a
juntar-se na convocação de urna assembléa, a não ser que dons
dias inteiros previamente elle tenha depositado a warrant relativa
ás acções com respeito ás quaes lle se propuzer a votar ou obrar
na sede social da companhia ou tal outro logar como os diroctorec
indicarem. Acções representadas por warrants não deverão soe
contadas na qualificação de um director.

37. A companhia deverá entregar ao goteio que depositar um(
learrant na fôrma acima mencionada, um certificado declarando C
nome e endereço deite, e o numero de acções representad is por tal
warrant, o o certificado deverá dar-lhe o direito de assistir o votar
pessoalmente ou por procurador em urna assembléa geral com
respeito ás acções nelle especificadas, do mesmo modo era todos os
respeitos como si alie fosse um socio registrado. Ao sor entregue o
certificado a companhia deverá devolver-lhe a warrant com
respeito á qual tal certificado tiver sido dado.

38. Nenhuma pessoa, como portadora do uma to zrrant deverá
ser intitulada a exercer qualquer dos direitos de um sacio (excepto
como anteriormente aqui foi expressamento previsto com respeita
aassembleas geraes) sem produzir tal ~raia: e declarar o see
nome, endereço e occupaçã,o.

39. A companhia não deverá ser obrigada por, ou compelida,
de qualquer forma a reconhecer, mesmo quando disso tiver aviso,
qualquer outro direito com respeito á acção representada nor uma
warrant, além do una direito absoluto a ela no portador deita
na occasiã,o.

40. O conselho de administração poderá prover, com coupons
ou de outro moio, o pagamento dos dividendos futuros sobre a
acção incluida em qualquer warrant, o a entrega de um coupon
deverá ser uma boa quitação para a companhia do dividendo poa.
elo representado.

41. Si qualquer warrant so gastar pelo uso, for destruida ou
perdida, cila poderá Ser renovada ao pagar-se um shilling ou tal
somma inferior como o conselho de administração puser . ver, pro-
duzindo-se tal evidencia dolla ter sido gasta p !lo uso, destruidi ou
perdida, e do direito da pessoa que reclamar a acção representada
por ela, como o con:elha de administração considerar is itisracto-
rio, e dando-se tal inleinuizaçã.o, com ou som garantia, como o con-
selho de administração requisitar.

42. Si o portador de uma wareeet a entregar para sor can.
cellada, juntamente com todos os coupons de dividendo em sus-
penso ernittidoe com respeito a eito., e ao mesmo tempo depositar na
companhia uma apolicaçeo por escripto, aseignada por elle em tal
forma e aaithenticada do tal maneira como o conselho de adminis-
tração requisitar, pedindo para ser registrado como um socio cora
respeito á acção especificada na dita warrant, e declarando em
tal applicação o seu nome, endereço e occupaçao, elle deverá ser
intitulado a ter o seu nome lançado como um socio no registro de
socios da companhia com respeito á acção especificada na warrant
assim entregue.

8. CONVERSÃO DE ACOES EM FUNDOS E RECONVERS -ÃO EM ACÇZES

43. O conselho do administração poderá, com o consontimento
da companhia previamente dado em asseniblea geral, converter
em fundos quaesquer acçees completamente liberadas, o poderá
tambem, com tal consentimento como acima dito reconver ter esses
fundos em acções liberadas de qualquer denominação.

44. Quando quaesquer açções tiverem sido convertidas em
fundos, os varios possuidores de taes fundos poderão desde logo
transferir os seus respectivos interesses nollae, ou qualquer parte
de taes interesses, do mesmo moio o sieeitos aos mesmos regula-
mentos como qua.esquer acções no capital da companhia puderam
ser transferidas sujeitas a alies ou tão approximadamente aos mes-
mas

-
 como as circiunsta,ncias admittirem, mas o consolou de admi-

nistração poderá de temous a tempos, si julear c,oaveeleilte, fixar
a mesma quantia dos fundos transferi veis, o lotortainu' que fra-
cções de uma libra sterlina, não sejam transferiveis, cuia poderes
não obstante a sua deacripção do desistir da observando, de taes
regras em qualquer caso particular.

45. 03 fundos deverão conferir aos possuidores delles reepecti-
vamente, os mesmos direitos que deveriam ter sido conferidos por
acçii e completamente liberadas de ¡gila, importancia ,la elas:a)
convertida do capital da compailhia, mas de inaueira que nenhum
desses direitos, excepto o direito de o trtei iair lios lucr„s la com-
panhia, deverá ser mirarei° por qualquer, u d lua..itia ite fui
que não teria, si existise difl aojj.:3 da clame convertida, conferi-
dcs e ses direitos.

=Aluo onicrãr	 Judio — 1909 47oz;



.4700 Terça-feira .29
	 DIARIO OFFICIAL	 Junho — 1909

9. CONSOLIDAÇÃO E OueernsÃo DE ACÇÕES

46. A companhia poderá em assembléa geral consolidar as
Buas acções, ou quaesquer deles, em acç3es de quantia maior.

47. A companhia poderá por uma resolução especial subdividir
as suas anões ou quae:quer delias nua acçõ,s de quantia menor e
poderá por tal resolução determinar que, entre 03 possuidores das
acções que resultarem de tal subdivisão, uma oua mais de taes
acções deva ter qualquer preferencia ou vant age n especial para
dividendo, capital, votação ou de outro modo sobre a outra ou
outras.

10. AUGMENTO E REDUCÇÃO DE CAPITAL

48. O conselho de administração poderá mediante uma delibe-
ração extraordinaria augmentar de tempos a tempos o capital da
companhia pela emissão de novas acções.

49. Taes novas acções deverão ser de tal quantia, e deverão
ser emittidas para tal consideração, em taes termos o c3ndiç5es
com tal preferencia ou prioridade com relação a dividendos ou na
distribuição do activo, ou com respeito á votação ou de outro modo
sobre outras aCO53S do qualquer classe, quer então já emittidas
quer não, ou com taes estipula.ções que as diferem a quaesper
outras acções com relação a dividendos ou na distribuição do ativo,
como a companhia em assembléa geral determinar, e sujeitas ás,
ou na falta do qualquer, tal ordem ás disposições destes estatutos
deverão ter applicação ao novo capital da mesma maneira em to-
dos os sentidos corno ao capital original da companhia.

50. A companhia poderá mediante deliberação especial redu-
zir a seu capital, pagando capital, cancelando capital que tiver
sido pedido ou não fôr representado por activo disponivel, redu-
zindo a responsabilidade nas acções nao tomadas ou que qualquer
pessoa tiver concordado em tomar ou de outro modo, como parecer
expediente, o capital poderá ser pago sob a condição de que elle po-
derá ser novamente chamado ou de outro modo.

III. REUNIÕES DE SOMOS

1. CONVOCAÇÃO DE ASSEMBIAAS GERAES

51. A primeira assembléa exigida pelas leis deverá ser reunida
em um prazo nem inferior a um mez, nem superior a tros MOZ03, a
contar da data em que a companhia tiver direito a começar a fa-
zer negocios, e em tal lotar como o conselho de administração de-
terminar.

52. Assembléas geraes deverão ser reunidas uma vez cada
anuo, depois do anno em que a companhia tiver sido incorporada,
e não mais tarde do que quinze mezes depois do se ter reunido a
assembléa geral precedente, em tal dia e legar como fôr estipulado
pela companhia em assembléa gelai, e si nenhum dia nem legar
forem assim estipulados, como iér decidido pelo conselho de
administração.

53. As assembléas geraes mencionadas no ultimo estatuto pre-
cedente deverão ser chamadas assembléas gemes ordinarias ; todas
as outras assembléas geraes deverão ser chamadas assembléas
geraes extraordinarias. Não será necossario convocar uma assem-
bléa geral ordinaria no anno em que se tenha celebrado a assem-
bléa estatutoria.

54. Os directores poderão sempre que julgarem conveniente,
convocar uma assembléa geral extraordinaria,*e deverão ao re-
ceber um requerimento dos accionistas de nunca manos da decima
parto do capital emittido da companhia sabre o qual todas as cha-
madas ou outras somma.s então vencidas tiverem sido pagas, con-
vocar immediatamente uma assembléa geral extraordinaria da
companhia, o no caso desse requerimento as seguintes disposições
deverão ter effeito:

1) O requerimento deverá expressar os objectos da assnnbléa,
assignado pelos requerentes e depositado no escriptorio da compa-
nhia, e poderá constar de varios documentos de forma igual, cada
um assignado por um ou mais requerentes;

2) Si os directores não fizerem as diligencias necessarias para
convocar uma reunião dentro dos vinte e um dias desde a data em
que a requisição fora assim depositada, ou requerentes, ou a
maioria deites em valor, poderão elos MOMOS convocar a assem-
bléa, mas uma ti.1 assembléa não se deverá convocar depois de
passados os ires mezes a contar desde a data do dito deposito ;

3) Si a qualquer dita assembléa fôr approvada uma resolução
que necessite ser confirmada por uma assembléa ulterior, os dire-
ctores convocarão em seguida uma assembléa geral extraordina.ria
ulterior para o objecto de considerar a resolução, e caso em que
se julgue conveniente de a confirmar como uma resolução especial,
e si os directores não mandarem convocar a assembléa, dentro dos
sete dias a contar da data em que se passou a primeira resolução,
os requerentes, ou a maioria deles em valor, terão o direito de
convocar elles mesmos a assembléa ;

4) Qualquer assembléa convocada segundo este artigo pelos
naguerentes deverá ser convocada da mesma maneira tão appro-

ximadamonte quanto fôr possivel, como aquela em que as asse m-
bléas devem ser convocadas pelos directores.

55. Sete dias de aviso de qualquer assombléa geral ( exclusive
do dia em que o aviso fôr dado ou considerado C3M0 dado o inclu-
sive do dia da assembléa ) especificando o dia, hora e Jogar da
assembléa, deverá ser dado aos socios da maneira aqui em seguida
mencionada, ou de tal outra maneira como de tempos a tempos
fôr prescripto pela companhia em assembléa geral ; mas a omissão
accidental em dar tal aviso a qualquer dos membros e não recebi-
mento de tal aviso por qualquer 903i0 não deverá invali lar o
expediente de nenhuma assembléa. geral. Quando s3 quizer passar
uma re,olução especial, as duas assembléas se poderão convocar
por uma e mesma notificação, e em nada prejudicará aos efeitos
da dita notificação si ella serve para convocar a segunda assem-
bléa unicamente no caso em que a resolução tenha sido adoptada
na primeira assemblea pela maioria necessaria.

56. O aviso convocando uma assembléa geral ordinaria deverá
declarar a natureza geral de qualquer negocio de que se tencionar
tratar nela, que não for declarar dividendos, eleger directores o
contadores e votar a remuneração delles, e considerar as contas
apresentadas pelo conselho de administração e os relatorios do
conselho de administração e dos contadores. O aviso convocando
uma assembléa geral extraordinaria deverá declarar a natureza
geral do negocio de que se tencionar tratar nella.

2. PROCEDIMENTOS EM ASSEMDLÉAS OERAES

57. Tros socios presentes em pessoa deverão ser um quorum
em uma assembléa geral.

58. Si dentro de meia hora depois da hora mareada para a
assembléia um quorum não estiver presente, a assemblea, si tiver
sido convocada a requerimento de ou por soeios, deverá ser dis-
solvida. Em qualquer outro caso ella deverá ficar adiada para tal
dia na proxima semana o para tal Jogar, como for marcado pelo
presidente.

59. Em qualquer assembléa adiada os soda presentes o inti-
tulados a votar, qualquer que soja o numero dolles, deverão ter
poder para decidir sobre todos os assumptos que poderiam pro-
priamente ter sido dispostos na assembléa em que o adiamento
tiver tido legar.

60. O presidente do conselho de administração, ou na sua au-
soncia o presidente substituto (si houver algum), deverá presidir
como presidente em cada assombléa geral da companhia.

61. Si em qualquer assemb!éa geral o presidente ou o presi-
dente substituto não estiverem presentes dintro de 15 minutos a
contar da hora mareada para a reunião da assembléa, ou si ne-
nhum deites desejar actuar como presidente, os directores presentes
deverão escolher um do seu numero para actuar, e si não houver
director escolhido que deseje actuar, os socios presentes deverão
escolher um do seu numero para actuar como presidente.

62. O presidente poderá, com o consentimento da assemblda,
adiar qualquer assenabléa, geral de occasião para occasião o de
legar para Jogar ; mas (salvo corno está disposto na lei sobre com-
panhias, com relação á primeira assemblés, exigida pelas leis) ne-
nhum negocio deverá ser tratado em qualquer assembléa adiada a
não ser o negocio deixado por acabar na assembléa em que o adia-
mento tiver tido legar.

63. Toda a questão submettida a urna assembléa geral deverá
ser decidida, em primeiro Jogar, pelo levantamento de mãos e no
caso do igualdade de votos, o presidente deverá, tanto em um
levantamento de mãos como em um escrutinio, ter um voto do
desempate cru addição ao voto ou votos a que elle for intitulado
como um socio.

64. Em qualquer assemblea geral, a não ser que um escru-
tinio soa pedido, uma declaração fida pelo presidente de que uma
resoluçio foi passada ou perdida, e um lançamento para esse fim
feito no livro de actas da. companhia Itoverá ser sutlicionte evi-
dencia do facto, e no caso de uma resolução que requisitar qual-
quer particular maioria, que for passaja pela maioria requerida
sem prova do numero ou proporção dos votos recordados a favor
de ou contra tal resolução.

65. Um escrutinio poderá ser pedido por eseripto sobre qual-
quer assumpto ( que não seja eleição de um presidente de uma
assembléa ) pelo presidente, ou por não menos de cinco outros se-
cios presentes em pessoa, ou por procuração e intitulados a votar
e que possuirem juntos acções da companhia da quantia nominal
de não menos do que £ 2.000.

66. Si um escrutinio for pedido elle deverá ser tomado de tal
maneira, em tal logar, e quer immediatamente, quer em tal outPa
°ocasião, dentro de 14 dias depois, como o presidente determinar
antes da conclusão da assemblea, e o resultado de tal escratinio de-
verá ser considerado como a resolução da companhia em assein-
blõa geral nn data da tomada do escrutinio.

67. O pedido de um escrutiuio não deverá obstar a continua-
ção de uma assembléa, para a transacção de qualquer negóciè que
não seja o assumpto sobre o qual um escrutinio tiver srdo pedido..
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68. Sujeito a quaesquer termos especiaes com relação á vota-
çao sobre os quaes quaosquer acções possam ser emittidas, todo
o socio deverá ter um voto com respeito a cada acção preferida
participante e um voto com respeito a cada 10 acções deferidas
possuidU sor elle respectivamente. Qualver corporação que
possuo acções conferindo o direito de votar poderá por minuta
dos seus directores autorizar qualquer dos seus officiaes, ou
qualquer oura pessoa, para agir como seu representante em qual-
quer assembléa geral da companhia, e o dito representante terá
direito a exercer as mesmas funções, por cont' e em nome da dita
corporação, como si lora um accionista individual da Companhia.

69. Os votos poderão ser dados, quer possoalmente, quer por
procuração.

70. Si qualquer meio for de espirito enfermo, elle poderá
votar por meio do seu tutor, curator bonis, ou outro curador
legal.

71. Se duas ou mais pessoas forem intituladas conectiva-
mente a uma acção, qualquer uma do toes pessoas poderá votar
em qualquer assombléa, quer em pessoa, quer por procuração,
com respeito a olla como si á dita possua fosse exclusivamente
intitulado a cila, e si mais de um do taes possuidores em sociedade
estiver presente em qualquer assembléa, quer em pessoa, .quer
por procuração, aquella do toes pessoas assim presentes cujo
nome flourar primeiro no registro de sucias em respeito a ta/
acção deverá somente ser intitulado a votar com respeito a
ella.

72. Nenhum socio deverá ter direito a estar presente ou a
votar, quer em pessoa, quer por procuração em qualquer assem-
bléa geral, ou quando houver qualquer oscratinio, ou a exercer
qual 'ater privilegio corno um socio, a menos que todas as cha-
madas ou outro dinheiro vencido e po.gavel com respeito a qualquer
acção do que ollo for o possuidor, tiver sido pago, e nenhum socio
deverá ter direioo• a votar em qualquer assembléa reunida
depois do lapso de tres mezos a contar do registro da companhia
(excepto a assembléa prescripta pelos estatutos ou qualquer adia-
mento da mesma), com respeito a qualquer acção que elle tiver
adquirido por traus ferencia, a menos que elle tenha sido regis-
trado corno o possuidor da acção com respeito á qual ollo reclamar
votar durante polo menos tros meses previamente a data da
reunião i:a a.ssemble.a. em que elle se propuzer a votar.

73. O instrumento oue nomear um procurador deverá ser
por escripto, a.ssignado polo outorganto ou seu procurador, ou, si
tal outorganto for uma corporação, sediado com o seio social
della, ou aossignado por ou selado com o sello do seu procurador,
em tal fOrma como o conselho do administração de tempos a
tempos approvar.

74. Nenhuma pessoa deverá se: nomeada procurador que não
seja um socio da companhia, ou do outro modo com direito a
votar.

75. O instrumento que nomear um procurador deverá ser
depositado na séde social da companhia não menos do que dous
dias inteiros antes do dia da reunião da assembléa em que a
pessoa nomeada em tal instrumento se propuzer a votar.

76. Um voto omittido de accôrdo com os termos de um ins-
trumonto nomeand um procurador, considerar-se-ha valido,
apesar que o outorgante tenha falleeido previamente, ou a pro-
curação tenha sido revogado, ou as acções em respeito das quaes
for outorgada se tenham transferido, a não ser que uma notifica-
ção prévia por escripto do dito fallecimento, revogação ou trans-
ferencia se tenha recebido na séde registrada da companhia.

4. ASSEMBLÉAS DE CLASSES DE SOCIOS

In. Sujeito ás prescripções da secção 39 da lei de companhias
de 1907, os possuidores de qualquer classe de acções poderão a
todo o tempo e de tempos a tempos e quer soja antes quer seja
durante a liquidação, mediante uma deliberação extraordinaria
passada em urna assembléa de toes possuidores, consentir em
nome do todos 03 possuidores do acções da classe na emissão ou
creação do quaesquer acções que figurarem igualmente com dias,
ou que tiverem qualquer prioridade nella, ou no abandono de
qualquer preferencia ou prioridade ou de qualquer dividendo
incorrido, ou na reducção durante qualquer tempo ou permanente-
mente dos dividendos paoravois sobre alies, ou a consolidação em
uma só categoria das acções de quaesquer duas ou mais categorias
ou a subdivisão das acções de uma categoria em acções de catego-
rias differentes, ou em quaesquer alterações destes estatutos va-
riando ou retirando quaesquer direitos ou privilegias ligados a
acções da classe ou em qualquer projecto para a redacção do
capital da companhia que affectar a classe de acções de urna ma-
neira não diferentemente autorizada por estes estatutos, ou a
qualquer outro projecto para a repartição (ainda que não seja de
accôrdo com os direitos legaes), dos haveres em dinheiro ou em
°apeei() na época ou antes da liquidação, ou a qualquer contracto
para a venda na sua totalidade ou em parte dos bens ou do na-

IV. DIRECTORES

I. NUMERO E NOMEAÇÃO DE DIRECTORE,

79. O numero de directores não deverá ser menos do que does
nem mais do que sete.

80. A companhia poderá de tempos a tempos em assembléa
geral e dentes) dos limites mais acima providos, auginentar ou re-
duzir o numero de directores que na occasiã.o estiverem em exer-
cicio, o ao passar qualquer deliberação para um augmento, poderá
nomear o addicional director ou directores necessarios para levar
a mesma a efeito, e poderá tOmbem determinar em que ordem
tal numero augmentado ou reduzido terá de deixar o posto ; mas
este estatuto não deverá interpretar-se como autorizando a re-
moção de um director.

81. Os directores que continuarem, ou director, si for só um,
poderão funccionar não obstante quaosquer vacaturas no conselho
do administração, comtanto que si o nam000 do conselho do admi-
nistração for menos do que o minimo proscripto, os restantes di-
roetores ou director deverão em a!,guldn. nomear um addiciona.1
director ou directores para preencher tal miaimo, ou convocar
uma assembla geral da companhia para o fim de fazer tal
nomeação.

82. Os directores deverão ter poder de a qualquer tempo e'de
tempos a tempos nomear qualquer outra pessoa co no um director,
quer para occup ir uma vacatura casual, quer como uma addição
ao conselho de administração, mas de modo que o numero total do
directores não e reola em nenhuma occo.sião o numero rnaaimo es-
tipulado coma acima dito. Mas qualquer director assim nomeado
deverá occ.upor o posto somente até a seguinte proxima asserubléa
geral ordinaria da companhia, e deverá então ser olegivol para
re-eleição.

83. Nenhuma pessoa, além de um director que se retiro, de-
verá ser eleita uni director (excepto como um primeiro director ou
um directo: nomeado pilo conselho de administração) o monos que
aviso pelo menos 14 e não mais do que 21 dias inteiros soja deixado
na sedo social da companhia, da intenção do propol-o, junctamento
com um aviso por oscripto dado por ello da sua boa vontade do sei
eleito.

84. Os primeiros directores deverão ser as pessoas que forem
nomeadas por escripto, quer soja depois, quer seja antes da incor-
poração da companhia por uma maioria dos sub.scriptores da es-
criptura de associação.

2. DIRECTORES ALTERNATIVOS

85. Um director poderá, lio: 05 :1 pto assignado por alio mes-
mo, nomear qualquer peaoa de goela o conselho de administração
possa approvar para ser seu substituto; a qualquer dito substituto
terá, emquanto esteja agindo na capacidade de tal substituto, o di-
reito de estar presente e de votar as reuniões dos directores, e pos-
suirá o poderá exercer todos os poderes, direitos, devores e auto-
ridades do director que o nomeou. Previsto sempre que nenhum
tal nomeamento poderá ser eficaz a não ser, ou até que a ap-
provação do conselho de administração por uma maioria com-
posta de duas terceiras partes de toda do conselho de adminis-
tração terá sido dada e registrada no registro das minutas
dos directores. Um director poderá a qual quer momento
que deseje revogar a nomeação de um substituto por elle
nomeado, e, sujeito a. dita approvação supra citada, no-
mear outra poema em seu legar, e si um director falecer ou dei-
xar do continuar no seu cargo de director, a nomeação do seu su-
bstituto deixará então de subsistir.

3. VOTOS EM ASSEMBLÉAS OERASS 	 gocio da companhia, determinando o modo pelo qual com respeitõ
' ás differentes categorias de accionistas o dinheiro da dita compra
será repartido, e em geral consentir a qualquer alteração, con-
tracto. compromisso ou arranjo, a respeito dos quaas as pessoas
votando sobro as mesmas poderiam si fosso de sui juris a pês-
suissem todas as acções da.quella categoria dar o seu consenti-
monto ou entrar aches, e tal reiolução deverá ser obrigatoria a
todos os possuidores de acções da classe.

78. Qualquer assembléa para o fim da ultima clausula pra.
cedente deverá sor convocado e conduzida em todos os sentidos
tão approximadamento como possivol for do mesmo modo como
uma assembléa geral extraordinaria da companhia, comtanto que
nenhum sacio, não sendo um director, tenha direito a aviso della
ou a assistir a ella, a monos que alie soja um possuidor de acções
da classe que se tencionar affectar pela delibcraçã.o e que nenhum
voto deva ser dado, excepto com respeito a urus acção daquella
classe, e que o quorum em qualquer tal assembléa deva (com su-
jeição a disposição quanto a uma assembléa adiada mais acima
contida), ser socios que possuam ou apresentem por procuração
um tinimo das acções emittidas daquelli clame, o que eia qualquer
a.ssembhla um escrutinio pode ser pedido pelo presidente ou por
escr.oto por quoesquer cinco SOCMS preseates em pessoa ou por
procuração, e com direito a votar na assembléa.
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86. Uma pe ss ia agindo corno substituto do um director não
aerá. obrigada a possur qualquer qualifica,çã'o nem será, considerada
como sendo um agente do ilirector que a nomeou, mas com respeito
a todos os seus proprios actos e revelias será elle semento conside-
rada raspa:meei p ira com L companhia, com ) si a dita pessoa elle
mesma lesse um director, e terá o direito i ;uai á ilidem aização. A
remuneração de qualquer dit) substituto Ser; pag ave , da remune-
ração que for pagas-et ao director que o no naifa a consistirá de
uma tal parte da remetam:ação ultima f reineion L.da qu al se tenha
concordado entre o substituto e o director que o nomeou.

3. QUALIFICAÇIO E REMUNERAÇIO DOS DIRECTORES

87. A qualiiicação de um director deverá ser a posso de 50
acções prereridae participantes da companhia, e si ain ta mio es-
tiver qualificado deverá obter a sua qualificação dentro dos dois
mons a contar dl data de sua nome tç

88. Os directores deve .ão ter direito a receber corno remune-
ração em cada anno a s imm da 2.500. A referida rem me-
ração será. dividida entre 03 direct ires em t les proporções e ma-
neira como eidos do tempos a tempos combinarem, ou na fina de
convenio em partes igitaes. E qualquer director que occupar 01
posto por parte de um anuo terá direito a um i marte proo irciona
de tal remuneração. A coindinhia em assAmblea geral p dera
augmentar ou diminuir a qu ntia de tal re nueeração, quer per-
manentemente quer por um anuo ou prazo maior.

4. PODERES DOS DIRECTORES

89.-0 negocio da companhia deverá ser dirigido pelo con-
selho do administração o qual poderá pagar as daspez Is de ou
incidentaos a formação. registro e aneuncius da companhia, e a
emissão do capa al dela. O conselho de alin f nistração poderá
exercer todos os poderes da companhia,, com sujeição, não obstante,
as provisões de qua.esquer leis do pari im ;ato ou d'estes est autos,
e a taes regulamentos (que não forem inconsistentes com quites.
quer taes provisões ou com estes estatutos), como ter prescripto
pela comeanhia cru assembléa geral, mas nenhuns regul tenentes
feitos pela companhia em assernblisa geral deverão invalidar
qualquer actó previo do conselho de administração que seeia va-
lido si toes regulamentos não tivessem sido feitos.

90. Sem restringir a generalidade dos poderes precedentes,
o conselho de administração poderá fazer as seguintes coesas

a) Estabelecer conselhos de adininistraçã ) 1 ,e eommissios
locaes para gereacia ou consulta, ou agencias 1.cae; no Reino Unido
ou no estrangeiro, o nomear qualquer um ou mais do seu proprio
numero ou qualquer outra pessoa ou pess ias para serem m imbros
deites, com taes poderes e autoridades, sob hes regulam ;atos, por
tal prazo, o com tal remuneração cima elle julga- e invenioate,
o podara de tempos a tempos revogar qualquer nomeação

b) Nomear qualquer pessoa ou pessoas que seja um director
ou directores da companhia oa não, para possuir em fideicomisso
para a com panhia quaesquer bens pertencentes á companhia, ou
nos quaes ella fôr interessada, ou para quaesquer outros fias, e
outorgar e fazer todos taes instruiu iates e Cousa .; que forem ne-
cessarias com relação a qualquer tal fideicomisso.

c) Nomear, para outorgar qualquer instrumento ou transigir
qualquer negoc i o no estrangeiro, qualquer pessoa ou posso Is
procurador ou procuradores do conselho de aim f nistra,eão ou da
Companhia com tu; poderes como julgar conveniente, incluindo
poderes para comparecer diante de todas as proprias. autoridades
e fazer todas as declaraçães necessarias de maneira a habilitar as
operações da companhia a miram feitas com validade no estran-
geiro.

d) Contrahir emprestimo de ou levantar e garantir qualquer
somma ou sommas de dinheiro sobre tal g cutia e sobre taes
termos relativamente a juros ou d'outro modo, como elle julgar
conveniente. e para o fina de garantir as mesmas e os juros, ou
para qualquer outro fim, crear, emittir, fazer o dar respectiva-
mente quaesquer perpetuas ou remiveis 4 debentures ik ou de-
benture stock », ou qualquer hypotheca ou onus sobre a empreza
ou a totalidade ou qu alquer parte dos bens presentes ou futuros,
ou capital não chamado da companhia, e quaesquer c debentures >
c debemture stock e outros valores poderão ser feitos transfe-
riveis livres de quaosquer equidades entra a companhia e a pessoa
a quem os mesmos forem emittidos ; com tanto que o conselho do
administração não deverá, sem o consentimento d'uma asseinblea
geral da companhia, assim obt )r emprestado ou levantar qualquer
somma de dinheiro que faça a quantia obtida empr istada, ou levan-
ta(Ia pela comprnhia e então em suspenso, exceder cinco vezes
o capital da companhia então emittido:

e) Fazer, saccar, aeceitar, endossar e negociar respectivamente
notas promissorias, lettras, cheques, ou outros instrumentos nego-
ciaveis, eomtanto rine toda a nota promissoria, lettra, cheque, ou
outro instrumento negociavel sacudo, feito, ou acceito, seja as•
signado por tal pessoa ou pessoa como o conselho de administração
nomear para esse fim.

f) Empregar ou emorestar os fundos da companhia não preciso
para uso imas ;diat ), em ou sobre taes garantias como elle julgar
conveniente (lã) sendo acções da com panhia) e de tempos a tem-
pos transpor qualquer emprego de dinheiro.

g) D ar a qualqner director que for requisitado, a ir ao estrangeiro
ou a postar qualquer outro serviço extraordina.rio, tal remunera-
ção especial pelos serviços prestados co mo julgar proprio.

h) Vendei. , aluzar,trocar, ou de outro modo dispor de, absoluta
ou coedicionalmente, todos ou qualquer parte dos bens, privilegies
e empraza da companhia, em taes termos e condições, opor tal con-
sideração como elle julgar conveniente:

Estame i,r o sello social em qualquer documento, comtanto que
tal documento seja tombem assignado por um director e referendado
pelo secretario ou outro empregado nomeado para esse fim pelo
conselho de administração:

Exercer 03 poderes da lei do 1864 relativa aos sellos da compa-
nhias (e da lei de 1882 (Registros Coleniaes) relativa a companhia)
os maios poderes aqui são dados á companhia.

5. ADMINISTRADORES GERENTES

91. 03 directores poderão de tempo em tem no nomear qualques
director ou directores para serem administrador gerente ou
administradores gerentes dos negocies da companhia, quer seja
por um porteie fito quer sem nenhuma limitação emquanto ao
periodo durante o qual elle ou elles hão de ficar com o dito cargo,
dedo ou deites,

92. A remuneração de qualquer administrador gerente será
fia 1a do teme° em tempo pelos directoi fes; e poderá ser effectuada
quer seja como salario. com missão ou participação nos beneficies,
ou por um ou todos destes mo los, e quer em adução a Parte que
lhe correspon la di ranumeração assignada aos directores, quer
em qual juer outra fôrma.

93. Um administrador girente não poderá, durante o tempo
em que tenha o dito cargo, ser sujeito a ter que se aposentar pela
rotação, e não se fará canta deito em determinar a rotação do a po-
sentamento dos directores; mas ha do ser elle, sujeito as prescri-
pções do qualquer contr Loto que haja entre elle e a companhia,
obrigado a sulca ar-se ás ITIJSM 13 prescripções emquanto a sua
demissão, resignação, qualificação ou qualquer outra cousa, o
mesmo que os outros directores.

94. 0; d;rectoies poderão de tempo em tempo confiar a
e conferir ,obre um administrador gerente pelo tempo existente
quaes vier dos poderes que baixo estes estatutos os directores podem
exercer seguniojulguern conveniente, o poderão conferir os ditos
Poderes por durante tal tempo, e para serem exercitados para
tams fins e objectes, e sobro taes termos o condições, e com to.es
restricções quites eles julguem convenientes, e poderão conferir
os ditos poderes quer seja collateralmente com, quer a exclusão de,
e em sabstituição de todos ou quaes vier dos poderes dos directores
a esse respeito ; o poderão, de tempo em tempo, revogar, retirar,
ou modificar todos ou quaesquer dos ditos poderes.

6. PROCEDIMENTO DOS DIRECTORES

95. O conselho de administração poderá reunir-se para despa-
char negocios, adiar e d'outro modo regularizar as suas reuniões
como julgar conveniente, o poderá determinar o quorum necessa-
rio para ia transacção de nezocios. Até que de outro modo fôr fixa-
do, o quorum deverá ser dous directores. Não será necessario dar
notificação avisando uma reunião dos directores a qualquer direc-
tor que se ache ausente do Reino Unido.

96. O presidente ou qualquer dos directores, poderá em
qualquer ()ocasião convocar uma reunião do conselho do adminis-
tração.

97. Questões que se offerecerem em qualquer reunião deverão
ser decididas por uma maioria do votos, e no caso de uma igual-
dade de votos o presidente deverá ter um segundo ou voto de des-
empate.

93. O conselho de administração poderá. eleger um presidente
o presidente substituto das suas reuniões e determinar o prazo du-
rante o qual eles tiverem de occupar o posto, mas si nenhum tal
presidente ou presidente substituto for eleito, ou si nein o presi-
dente nem o presidente substituto (si houver algum) estiver pre-
sente na occa.sião nomeada para a reuniria da assemblea,os directo-
res presentes deverão escolher algum do numero deites para sor
presidente de tal assemblea.

99. O conselho de administração poderá delegar qualquer dos
seus poderes, que não sejam os poderes de contrahir emprestimos
e fazer chamadas, a commissões, consistindo de tal membro ou
membros da sua corporação como elle julgar conveniente. Qual-
quer commissio assim formada deverá, no exercido dos poderes
assim delegados, conformar-se com qua,esquer regulamentos que
de tempos a tempos forem impostos a ela pelo conselho de admi-
nistração.

100. As reuniões e procedimento da qualquer tal commissão,
consistindo de dous ou mais membros, deverá ser governada pelas
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provieins aqui contidas para regularizar as reuniões o procedi-
mento do conselho de alministraçã.), ta do quanto as mesmas forem
applicaveis a cilas, e não 'brom invalida rias por cuia s luer regu-
lamentos feitos polo conselho de administração sob a ultima clau-
sula precedente.

101. Todos os actos feitos por qualquer reunião do conselho
de administração, de uma commissão do conselho de administração
ou por qualquer pessoa funccionando como director, deverão, não
obstante sr depois descoberto que houve algum i nata na
nomeação de qualquer director ou pesssoa funccionando
como fica dito, ou que enes ou qualluer dellos estasam
desqualificados. ser v,tlidos como si toda tal pessoa tivesse
sido deviaamente nomeada e estivesse qualificada para ser um
director.

102. O conselho de administração deverá fazer lavrar actas
em livros providos para tal fim, de todas as deliberações e expe-
dientes de assemblOas gentes e das reuniões do conselho do admi-
nistração ou cominissões do conselho do admtutstraçã,o e quaesquer
de toes actos, se forem assigoada,s por qualquer pessoa como sondo
o presidente da assembléa, i crio cilas se reter rem ou em que cilas
forem lidas, deverão ser recebidas como evidencia conclusivo dos
factos nella declarados.

7. DESQUAIIFICAÇÃO DOS DIRECTORES

103. O posto de director deverá ficar vago:
a) si sem a sancção de uma a.ssembléa geral, elle ocupar qual-

quer posto cri loga,r lucrativo na comnanhia, além do fi !ei conimisso
dos portadores do qualquer debentares ou debmtures-stc't ou
qualquer outro posto ou ligar lucrativo autorizado neste do-
cumento;

b) si alie se tornar enfermo do espirito, fallir ou fizer compo-
sição com os seus credores

c) si durante o prazo do dous mezes, a contar da data da sua
nomeação. não tiver obtido at sua qu ilificação, ou si depois do
dito prazo ello deixo a qualquer tempo de possuir a sua qualifi-
cação.

Uma pessoa que se aposoote baixo esta sub-clausula não será
capaz de ser renomeado como director da companhia a não ser que
tenha obtido a sua qualifioação outra vez.

d) si elle mandar ao conselho de administração a sua resignação
por escripto

e) si cllo estiver ausente das reuniões do conselho de adminis-
tração continnadamente durante seis rnezes sem o consentimento
do conselho de administração.

104. Nenhum directir deverá. sor desqualificado pelo seu posto
para contractar com a companhia quer sola como vendedor, com-
prador ou do outro modo, nem deverá qualquer tal contracto ou
arranjo feito por ou em representação da companhia, no qual
qualquer director for de qualquer modo interessado, ser evitado,
nem deverá qualquer director que assim contracte, ou que assim
seja interessei°, ser sujeito a (lar conta a companhia de qualquer
lucro realizado por qualquer tal contracto ou arranjo por motivo
do tal director °ocupar aquollo posto, ou da relação 11 iuciaria por
isso estabelecida.

Nenhum director deverá como director votar com respeito a
qualquer contracto ou arranjo no qual elle for assim interessado
com fica dito, e a natureza do seu interesse deverá sor divulgada
por elle na reunião do conselho de administração em que o con-
tracto ou arranjo for determinado, si o seu interesse existir então,
ou em qualquer outro caso na primeira reunião do conselho de
administração depois da acquisiçao do interesse dello; mas essa
prohibição contra o votar não deverá applico,r-se aos convenios
mencionados no estatuto 3, nem a nenhuns assumptos que or.ginem
deles, nem a qualquer contracto feito pela, ou por conta da com-
panhia para dar aos directores ou a qualquer deles qualquer
garantia como indemnisacão ou ernresanito do aliantamentos feitos
por alies, ou par qualauer delles, ou a qualquer contracto ou
operaça) feito com uma corporação da qual os directores desta
companhia ou qualquer deites, sejam directores ou membros, e po-
derá a qualquer tempo ou tempos ser suspensa ou relaxada até
qualquer ponto por uma assembléa geral.

Uma notificação geral do que um director é director ou membro
de, ou intere_sailo em qualquer companhia ou firma e specifica.da, e
deverá se considerar como estando interessado em qualquer trans-
acção ulterior com a dita companhia ou firma será julgada como de-
claração sufficiente abaixo esta clausula, o depois da dita notificação
geral não será necessario dar nenhuma noticia especial com respeito
a qualquer transacção particular com a dita companhia ou firma.

8, RETIRADA EDEPOSIÇÃO DOS DIRECTORES

105. Na assembléa geral ordinaria do anno de 1912 e na assem-
blfla geral ordinaria em cada subsequente anno, um terço dos dire-
ctores na °ocasião, ou si o seu numero não for um multiplo de tres,
então o numero mais proximo a um terço, deverá retirar-se do
posto.

Um director ge ente não deverá, emquanto continuar a exercer
esse cargo, estar s ij dto á retirada, segundo esta clausula, ou ser
contado ao averigu i,r-so o numero d e directores que tiverem de se
retira e.

106. Os directores que tiverem de se retirar deverão ser aque/-
les que tiver° n estado ha mais tempo no posto. No caso dis igual-
dade neste sentido, os directores que tiverem de se retirar, a não
ser que concordem entra si, dovorão ser determinados por sorte.

107. Um director que se retire deverá ser elegivel para a te-
eleição.

108. A companhia na assemhléa geral em que quaesqner dire-
ctores tiverem de se retirar. deverá, sujeita a qualquer delibera-
ção, reduzindo o numero de directores, preencher os Jogares vagos,
nomeando igual numero de psssoas.

109. Si em qualquer assembléa cai que os directores deverem
ser eleitos, os Jogares de quaespor directores que se retirarem
não f ,rem preenchidos, então, com sujeição a qualquer deliberação
que reduzir o numero de directores, os directores que se retiraaom,
ou taes deles que aio tiverem tido os seus legares preenchidos e
tiverem desejos de funccionar, deverão ser considerados ter sido re-
eleitos.

1[0. A companhia em assembléa geral poderá, por uma deli-
beração extraordiliaria, depor qualquer director antes da termina-
ção do seu prazo de posto, e poderá, por uma deliberação ordinaria,
nomear outra pessoa em Jogar dele.

A pessoa assim nomeada deverá occupar o posto sómente da
rante tal tempo, como o director em eu o Jogar ella for nomeada,
teria °culpado o mesmo si não tivesse sido deposto. mas estaaispo-
sição não deverá evitar que elle seja elegivel para reeleição.

5. INDEMNIZAÇÃO DOS DIRECTORES, ETC.

111. Todo o director, empregado ou creado da companhia de-
verá. ser Indemnizado dos fundos della contra todas as custas,
gastos, despezas. perdas e responsabilidades incorridas por elle na
conducção do negocio da companhia ou no desempenho das seus de-
veres ; e nenhum director ou em pregado da companhia deverá ser
responsavel pelos actos cri omissões de qualquer outro director ou
empregado, ou por motivo dello ter tomado parto em qualquer
recebimento de dinheiro não recebido por elle pessoalmente. ou
por qualquer perda por causa de defeito do titulo a quitesquer bens
adquiridos pela companhia, ou por causa da insufficiencia de qual-
quer garantia em ou sobre a qual qualquer dinheiro da companhia
tiver sido empregado, ou por qualquer perda incorrida por causa
de qual eier banqueiro, corretor, ou outro agente, ou sobre qual-
quer outro fundamento seja qual for a não ser os actos ou faltas de
sua propria livre vontade.

V. CONTAS E Ii.."VIDENDOS

1. CONTAS

112. O corselho de adminstração deverá fazer com que sejam
guardadas contas do activo e passivo, recebimentos e despezas da
companhia.

113. os livros de contas deverão ser guardados na séde social
da companhia, ou em tal outro logar ou Jogares como o conselho
de administração julgar conveniente. Excepto por autoridade do
conselho do administração ou do uma assernbléa geral, nenhum
socio devera ter direito como tal a inspeccionar quaesquer livros
ou p :peia da companhia além dos registros do socios e de hypo-
thecits, e dos possuidores de debenture ou de debenture stock, o as
cópias de quaesquer instrumentos constituindo qualquer hypotheca
ou gravame que exija ser registrado sob as leis das companhias. O
emolumento que se devera pagar p3r cada inspecção do regis:xo
de hypothecas por qualquer pessoa que não seja um membro ou
credor da companhia será, a quantia de um xelim ou qualquer
emolumento menor que o conselho do administração possa lixar de
tempo em tempo.

114. Na assembléa geral ordinaria em cada anuo o conselho de
administração deverá submetter aos socios um balanço e conta de
lucros o perdas tirado até tão recente data como for praticasel, e
revisadas como em seguida será provido, acompanhado de um re-
latorio do conselho de administração sobre as transacções da com-
panhia durante o tempo coberto por tios contas.

115. Uma cópia de tal balanço e relatorio deverá durante sete
dias préviamente a assembléa sor mandada aos socios e aos porta-
dores de debenture ou debenture stock da companhia da maneira em
que os avisos são ordenados aqui em seguida a ser dados aos Bodos,
e duas cópias de cada um dos ditos documentos serem enviadas ao
mesmo tem ruo ao secretario do departamento de acções e empresa-
timos da Bolsa de Londres.

2. REVISÃO DE CONTAS

118. Uma vez pelo menos em cada anuo, depois do anno era
que a companhia tiver sido incorporada, as contas da companhir
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deverão ser examinadas, e a exactidão dos balanços, conta do
lucros e perdas verificada por um contador ou contadores.

117. A companhia a cada aasembléa geral ordina.ria nomeará
um contador ou contadores que assumirão esse cargo até a pro-
.xima assembléa geral ordinaria, e as providencias seguintes terão
effeito, é dizer:

1) Si o nomeamento de contadores não for feito na occasião de
uma assembléa geral ordinaria, o Ministerio do Commorsio poderá,

'contra requerimento de qualquer membro da comp o ha, nomear
um contador da companhia para o anno vigente, o fixar a roma-
iteração que a companhia lhe devosá pagar pelos S2I15 serviços:

2) Um director ou official da companhia não poderá ser no-
meado contador da companhia.

• 3) Os primeiros contadores da companhia poderão ser nomea-
dos pelos directores antes da assembléia constitutiva exigida pelas
leis, e quando forem assim nomeados poderão permanecer no seu
cargo, até a primeira assembléa geral annual,. a não ser que se
tenha préviamente aposentado por uma resolução dos accionistas
em assembié,a geral, em cujo caso os accionistas presentes á. dita
reunião poderão nomear os contadores.

4) Os directores da comp tnhia poderão encher qualquer vaga
accidental que se possa produzir no cargo de contador, mas em-
quanto a dita vaga continuar o contador ou contadores sobrevi-
ventes ou pormanecentes (si algum houver), poderão agir.

5) A remuneração dos conta fores da companhia será fixa
pela companhia, na occa.sião do uma assembléa geral. excopto que
a remuneração do quaesquer contadores nomeados antes da assem-
bléa constitutiva exigida pelas leis, ou no Intuito de encher qual-
quer vaga accidental, poderá ser fixa pelos directores.

6) Cada contador da companhia terá o direito de ter accesso a
todos os momentos aos livros o contas, o peças justificativas da
companhia, e terá direito de exigir dos directores o officiaes da
companhia qualquer informação e explicação que possa ser ne
sarja f ara o desempenho dos deveres dos contadores ; e os conta-
dores hão de submettor um relatorio aos membros com respeito ás
contas por ellos examinadas o sobre cada balanço do contas que se
submetia á companhia na occasiã.o da assembléa geral, durante o
periodo da gerencia do seu cargo ; o em cada um de todos dos ditos
relatorios deverão declarar se poderão ou não, obter toam as infor-
mações e explicações que lhes eram precisai, e se, na sua opinião,
o balanço de contas mencionado no seu relatorio está bem redigido
do modo a mostrar de um modo verdadeiro e exacto o estado dos
negocios da companhia, segundo o melhor das suas informaçõos o
das explicações que a enes lhes foram dadas e segundo se acha in-
dicado pelos livros da companhia.

7) O balanço de contas deverá ser assignado por conta da junta
de directores por dous dos directores da companhia, ou se unica-
mente houver um director, por 8583 director, e o relatorio dos con-
tadores será annexo ao balçaço de contas, ou então incorporar-se-
ha no pé do balanço do contas uma roferencia ao relatorio, o o ro-
latorio ler-se-ha perante a companhia na occasião da assembléa
geral, e será accossivel para a inspecção de qualquer accioaist u, o
qual terá direito a sor fornecido com uma cópia do balanço do
contas e do relatorio dos contador(); contra o pagamonio do não
mais do seis dinheiros por cada cem palavras.

8) Nenhuma outra pessoa, sinão o contador que se retira, terá
iireito a ser nomeado contador a uma asscinbiéa geral a não sor
que uma notificação do uma intenção de nomear essa pessoa para
o cargo de contador tenha sido apresentada por um accionista da
companhia não menos de que 14 dias antes da assombléa geral
animal, e a companhia deverá mandar uma cópia da dita notifi-
cação ao contador que se esteja retirando, e ha do notificar o
mesmo aos accionistas, quer seja por anauncio ou em qualquer
outra fôrma que os estatutos permittam, não menos de sete dias
antes da assombléa geral annual. Previsto sempre que se depois
que se tenha dado a dita notificação com respeito á intenção do
nomear um contador, uma assembléa geral annual venha a ser
convocada para uma data a 14 dias ou menos depois que a notifi-
cação fôra dada, a notificação, apezar do não ter sido dada dentro
do prazo exigido por esta estipulação, será não obstante conside-
rada como tento sido dada devidamente de accôrdo com os intuitns
damesma, e as notificações que se devem mandar ou ser dadas
-peai companhia, poderão em vez de sor mandadas ou dadas dentr o
doprazo estipulado por esta condição, ser mandadas cri dadas a o
mesmo tempo que a notificação convocando a assembléa geral

•annual.
3. CAPITAL DE RESERVA.

118. A junta poderá antes de recommendar qualquer divi-
dendo pôr de lado unia parte dos lucros da companhia segundo
julgar conveniente para formar um capital de reserva, destinado
a fazer face á depreciação ou eventualidades, ou para dividendos
especiaes ou gratificações, ou para igualar dividendos, ou para as
reparações ou manutenção de qualquer propriedade da companhia
ou para taes outros objectos quaes a junta julgue ser conducentes
para os fins da companhia, ou para qualquer delles, e o mesmo

poder-se-ha applicar de conformidade de tempo em tempo na
féria em que a junta determine ; e a junta poderá, sem passar os
mesmos para a conta de reserva, levar á conta nova quaesquer
lucro; qu3 julgarem não ser prudente repartir.

119. A junta po lerá empregar as sommas que assim forem
postas de laje para a conta de reserva em taes fundos (excepto em
acçõos da companhia) que julguem convenientes, e do tempo em
tempo operar com e variar os ditos empregos de fundos e dispor
de todos ou do uma parto deites em proveito da companhia, e di-
vidir o capital do reserva um ales fundo; esrociaes quites julgar
convenientes, com pleno poder de einpragar o activ ) que constitue
o capital de reserva n ) n000cio da com nan ia e sem ter a obrigação
de conservar o mesmo separado do outro activo.

4. Divisam:as

120. A companhia em asssmbl oa gerai po lerá, declarar um
dividendo para sor pago aos socios, segundo os direitos o interesses
deites nos lucros, rum nenhum maior diviilewlo deverá. ser decla-
rado do que for recommondado pelo conselho do administração.

121. Sujeito a quaesquer direitos do pracedencia que se
possam dar sobre a emissão do quaesquer acções, os lucros da aorn-
panhia capazes de serem distribuidos serão applicados em pri-
meiro lograr ao pagamento do um dividendo cumulativo, á razão
sete por cento ao anno sobre as somma: pagas sobro as acções de
preferencia com direito a participação da companhia, comtanto
que não tenham sido sornmas pagas adeantadamente por conta
das chamadas, e em segundo Jogar o resto dos ditos lucros será
distribuido com r(apeito a uma metade dos mesmos como divi-
dendo entre es possuidores das acções referidas, o com respeito a
outra metade dos mesmos entre os possuidores de acções do prefe-
rencio. com participação corno dividendo uLerior, do conformidade
com as SOMMaS pagas sobre as ditas acções poasui Ias por ellas
respectivamente, comtanto que não forem soturnas pagas adeanta.-
dameate por contas das oh ursadas.

122. Quando na opinião do conselho da administração a po-
sição da companhia pormittir dividendos interinos pulerão ser
casos aos socios por conta do dividendo para o armo então
corrente.

123. O conselho do administração poderá deduzir dos divi-
dendos os juros pagaveis a qualqusr socio todas taes sommas de
dinheiro que forem devidas por elle á companhia por conta de
chamadas ou de outra fórma.

124. Todos os dividendos o juros deverão pertencer e ser
pagos (sujeitos ao direito de retenção da companhia), aquelles
meios que estiveram no registro da data em que tal dividendo for
declarado ou na data em que tal juro for pagavel respectivamente,
não obstante qualquer soim() sucate transferencia ou transmissão
do acções.o

sái varias pessoas forem reg stradas como possuidoras em
socied ide de qualquer acção, qualquer trina das tas pessoas
poderá dar recibos eficazes por todos os dividendos e juros paga-
veis com respeito a cila.

12d. Nenhum dividendo deverá vencer juros da companhia..
127. Ata que fique do outra fôrma determinado qualquer divi-

dendo, gratificação ou juro pagavel em dinheiro aos prosuidores de
acções registradas, scrá pago por choro ou por manda lo enviai()
pelo correio dirigido ao possuidor ao seu endereço registrado, ou
no caso do co-proprietario. dirigido ao accionista cujo nome esteja
inscripto primeiro no registro com respeito ás acções. Todo dito
choque ou mandado será, feito pagavol á ordem do accioni,ta
registrado, o no caso de co-oroprietarios á ordem do accionista
cujo nome esteja inscripto primeiro no registro com respeito as
ditas acções, a nã,o ser que us ditos co-proprietarios o ordenem
de outra Rama, e será enviado ao risco dello ou delles.

VI. AVISOS

128. Um aviso poderá ser dado pela companhia a qualquer
socio, quer em pessoa, quer pelo correio, em urna carta franqueada
endereçada a tal socio no seu eu lereço registrado.

129. Qualquer socio que residir fóra do Reino Unido poderá
indicar endereço dentro do Reino Unido, no qual todos os avisos
deverão ser dados a elle, e todos os avisos dados em tal endereço
deverão ser considerados como bem dados. Si elle não tiver indi-
cado um tal endereço, alie não deverá' ter direito a nenhum
aviso.

130. Qualquer aviso si for dado pelo correio, deverá, ser
considerado como' dado no dia em que alio tiver sido lançado no
correio, e ao provar-se que tal aviso foi dado deverá ser sutil-
ciente provar o aviso foi propriamente endereçado e lançado no
correio.

131. Todos os avisos que tiverem de ser dados aos socios,
deverão, com respeito a qualquer acção a que pessoas tiverem
direito em sociedade, ser dados a qualquer de ta.es pessoas que
estiver indicada primeiro no registro de socios, e um aviso



Terça-feira 29	 DIÁRIO OFPIOIAL Junho — 1909	 41771
	 "remee,

assim dado deverá ser sufilcionte aviso a todos os possuidores de
tal acção.

132. Tolo o testamenteiro, administrador, commissario ou
fldeicommissario em bancarrota ou liquidação. deverá ser absolu-
tamente obrigado por cada aviso assim dado, como fica dito, si for
mandado para o ultimo endereço registrado do tal moio, não
obstante a companhia ter tido aviso da morte, loucura, fallencia
ou incapacidade de tal socio.

133. Todos 03 avisos deverão ser considerados sor dados aos
possuidores de toarrants de acções si tiverem sido annunciados
uma voz em duas folhas do noticias diarias de Londres o a
companhia não deverá ser obrigada a dar qualquer aviso aos pos-
•idores de toarrants de qualquer outra maneira.

Nomes, endereços e descripçáo dos subscriptores

R. Charles Moir, 28, Austin Friars, E. C. Negociante.
T. M. C. Stenart, 84, Bishopsgate Street Within, E. C. Ne-

gociante.
W. B. Gauld, 16, Donovas Avenue, Muswell Hill, N. Con-

tador.
W. Bell, 6, Gurney Street, New Kent Road, S. E. Em-

pregado.
A. R. Bennet, 5, Wargrave Avenue, Stamford Hill, N. Se-

cretario.
Adrian Vivas, 23, Norland Square, W. Empregado.
J. Mackensie, 7, Union Court, E. C. Proprietario.
Datada no dia 22 de fevereiro de 1909.
T -3tem un h a da assigna.tura supra de J. Mackensie .—F . N.

Chaplc. 55, Bishopszate Street.— Within E. C., solicitadores.
Testem:lhas das assignaturas restantes. —E. Rschardson, em•

pregado dos Srs. Armage & Chaple, 55, Bishopsgate Street.— 'Wi-
thin, solicitadores.

(Sello)—E cópia ftel.-11. F. Bartlett, registrador de socieda-
des anonymas.

DECIMO N. 7.441 — DE 24 DE JUNHO DE 1909

Faz publica a adliesão do Imperio da Ethiopia á Convenção
Postal Universal

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil faz
'sulino]. a adliesã.o do Imperio da Etbiopia á União Postal Universal
segundo c uninunicação do Prasidento da Confederação Suissa. ao
Ministerio das Relaç3es Exteriores em notas datadas de 7 do Julho
e 27 de Outubro de 1903, cuja traducção °Meai a esto acompanha.

Sio de Janeiro, 24 de Junho de 1909, 21 0 da Republica.

NILO PEÇANHA.

Rio-Branco,
Traducçlfe

Berna, 7 de Julho de 1908.
Senhor Ministro,
Por nota datada de 25 de Junho ultimo a Embaixada da

Republica Fra.nceza na Suissa nos remetteu, em original e por
traducção, uma carta pela qual Sua Majestade o Imperador
Monolik pede, entra outras cousas, a admissão da Ethiopia na
União Postal Universal. Esto podido comporta a adhesão desse
paiz á Convenção Postal Universal.

Em cumpriment] ao art. 24, fl 2° da Convenção precitala,
temos a honra de notificar esta adhesão a Vossa Excellencia pela
pre-ente, a que juntamos uma cópia textual da nota da Embaixada
do França em Berna o dos documentos que lhe estavam appensos,
a saber:

1 0 —a traducção franceza do pedido original de S. M. o Impe-
rador Menelik, do 17 de Fevereiro de 1908;

2^—a declaração feita no Congresso Postal de Roma pelo Com-
mondador Agnese em nome do Imperador da Ethiopia.

Aecrescentamos que nos achamos ainda em correspondencia
com a Embaixada de França em Berna a respeito da data a
partir da qual a adhesão é valida, da importancia da contribuição
do Governo Ethiopico para as despezas da Secretaria Internacional
da União Postal Universal e dos equivalentes das taxas a fixar
para ess3 paiz, o uma voz informados sobre estes tres pontos nos
apressaremos de vos fazer as necessarias communicações.

Queira aceitar, Senhor Ministro, a segurança da nossa alta con-
sideração.

Em nome do Conselho Federal Suisso
O Presidente da Confederação

(assignado) Branner.
O Chanceller da Confederação

(ass ignado) Ringier.
3 annexos
Sua Excellencia o Senhor Ministro dos Negoc:cs Estraageiros

dos Estados Unidos do Brasil no
Rio de Janeiro.

Traducedo

Cópia.

Embaixada da Republica Franceza na Suissa. Berna, 25 do
Junho de 1908.

Senhor Presidente,
Tenho a honra de communicar a V. Ex. que os Governos da

Grã-Bretanha, da França e da Italia tendo-se posto de accordo para
apoiar conjuntamente junto ao Conselho Federal opedido formu-
lado pela Ethiopia com o fim de ser admittida na Uniao Postal Uni-
versal, não ha mais obstaculo para que o Governo deixe de pro-
seguir no exame dessa pretensão.

Em consequencia tenho a honra de vos encaminhar aqui junto:
1.°--0 pedido original do Imperador Menelik, de 17 Fevereiro

de 1908.
2. 0—A traducção franceza deste pedido.
3. 0—A declaração feita no Congresso Postal do Roma pelo Cozi/-

mondador Agnese em nome do lmoerador de Ethiopia.
Queira aceitar, Senhor Presidente, as seguranças da minha

muito alta consideração.
(Assignado) Bonnardet.
Sua Excelloncia o Senhor Brenner,
Presidente da Confederação Suissa.

Traducçlto

L. S.
O Leão Vencedor da Tribu de Judá,
Menelik II, Eleito do Senhor,
Rei dos Reis de Eth:opia.
Ao Senhor Director Geral da Secretaria Internacional de Berna,

Salve:
Por intermedio do Senhor Ministro de França Nós vos dirigimos

o presente pedido pelo qual declaramos querer adoptar para o ser-
viço dos Correios, Tolegraphos e Telephones de Nosso Imperio de
Ethiopia a regulamentação aceita pelos Governos dos paizes
Europa, a qual nos obrigaremos seguir.

O Governo Francoz teve a bondade, a titulo amigavel, do pôr
nossa disposição, durante o tempo necessario, o Director dos Cor-
reios e Telegraphos do Djibanti, Sr. Roque, afim do proceder á re-
organização do nosso serviço postal, telegraphico e telephonico.

Bromettemos. de conformidade com 03 regulamentos inter-
nacionaes, subscrever todas as garantias que julgar necessarlo nos
pedir a Secretaria Internacional de Berna.

Rogamo-vos, no caso em que nosso podido soja acsito, avisar
disso o G werno Francez para que nos informe tel3graphicamento e
dar-nos conhecimento igualmente, por carta, da deeisãJ tomada.

Esciapta, em Addis-Abboba, em 9 do Jékatit de 1900 (17 de Fe-
vereiro de 1903) do anno da Graça.

Por cópia conforme da tralucção.
O Vice-Consul en •.rro ;alo da chancellaria,
(L. S.).— (assigna lo) Roux.

11n•••n

Traclucção.

Cópia.
Declaração feita ao Congresso da União Postal em de 9Abril

de 1905 em Roma, pai) Comin cmdader Aguese.
Senhor Prçsidente, Senhores Delegados,
Foi com viva satisfação que o Imperador de Ethiopia aceitou

o convite que o Governo italiano lhe havia feito chegar para se
fazer repro3ontar, posto que seu impado não pertença ainda á União
Postal Universal, ao VI Congresso agora convocado em Roma.

S. M. se dignou de me càntiar o mandato do tomar parte, como
seu delegado, na reunião actual, tendo-me para este effeito munido
dos plenos poderes necessarios, com a missão d3 declarar no seio
do Congresso que seu Governo se propõe a entrar na União de
accordo com a possibilidade que lhe 6 consentida pelos meios do
paiz s.

Segundo o teor destes plenos poderes, a aceitação, pura e
simples pira a Ethiopia. das obrigações decorrentes da Convenção
Postal Univor ;ai, não sendo possivel, desde este momento, tenho a
honra de notificar ao Congresso as intenções do Governo Imperial
Ethiopico e de enunciar, nos tormos que acabo do formular a
declaração da possibilidade, para a Ethiopia, de entrar na Uniao.

Peço ao Congresso ter a bondado do tomar nota de minha oom-
municação e lhe offereço antecipadamente meus agradecimentos.

ameieim

Traducçeto.

Berna, 27 do Outubro de 1908.
Senhor Ministro,
Em additamento á nossa sita de 7 de Julho ultimo Notifteando

▪ a adhesão do imperio da Ethiopia á Convenção Postal Universal,



temos a honra de informar a V. Ex. que, segundo urna nota que
acabamos de receber da Embaixada de França em Berna e da qual
uma cópia textual está junta á presente, esta adhesão é valida a
partir do 1° de Novembro do 1908.

Os equivalentes segundo os quaes a Administração dos Correios
de Ethiopia perceberá suas taxas são fixados corno segue, a saber:

2 guerche para 25 centimos
1/2k	 s 10
1/4 s	 5

Estamos ainda em corresponnencia com a Embaixada de França
em Berna a respeito da quota do dotação do Governo Ethiopico
para as despezas da Secretaria Internacional da União Postal
Universal. Logo que uma decisão seja tomada a este respeito,

• convidaremos a Secretaria Internacional da União Postal Universal
a notifical-a ás Administrações Postaes dos paizes coatractantes.

Queira aceitar, Senhor Ministro, a segurança do nossa alta
consideração.

Emnome do Conselho Federa' Suisso
O Presidente da Confederação
(assigna .o) Brenner.

O Chanceller da Confederação
(assignado) Rinyier.

Sua Excellencia. o Senhor Ministro dos Negocics Estrangeiros
dos Estados Unidos do Brazil.

Rio de Janeiro.

Tradueç-Ito.

Embaixada da Republica Franceza na Suissa.
Berna, 17 de outubro de 1908.
Senhor Presidente.
Pela sua nota de 25 de Agosto ultimo, V. Er. teve a bon-

dade de communie.ar ao Sr. Bonnardet que a admissão da
Ethiopia na União Postal Universal era facto consummado, tendo
sido notificada a adhesão desse paiz por via diplomatica a todos os
Estalo; contractantes. Só restava informar 03 paizes da União
Postal sobro um certo numero de pontos enumerados, a respeito
dos quaes tenho a honra de transmittir a V. Ex. os seguintes escla-
recimentos:

Primeiro no que diz respeito á data a partir da qual a ailliesão
será valida, o Governo Ethiopico exprime o desejo de entrar offe-
ctivamente na União no 1° de Novembro proximo.

Quanto á importa raia da sua parte contribuitiva para as des-
pezas da Secretaria Internacional, o Governo do Négus nos pede
para nos entendermos sobre esto ponta com o Governo Federal e
acceita do ante-mão a decisão que for tomada a este respeito.

Emfim, os equivalentes a fixar em. morda ethropica são os se-
guintes: Dois guerche equivalem a vinte e cinco ceutimos, o moio
a dez centimos, o quarto a cinco centimos.

Queira acoitar, Senhor Presidente, as seguranças da minha
alta consideração.

Pelo Embaixador im pedido o por autorização'
O Secretario da Embaixada
(assignado) R. Cosson.
Sua Excellencia o Sr. Branner,
Presidente da Confederação Suissa.

Segundos officiaes, Carlos Joaquim Bar! osa,
Manoel Raymundo Cordeiro, Ignacio Antonio
Moreira de Queiroz, Luiz Jacintho Teixeira
tampos, Eduardo da Cruz Ran gel. Victor da
Costa Vellez, Raul do Souza alège, Azarias
Azevedo, Carlos afaigro Ferreira da Gama e
José Meia Gomes Braga.

Terceiros officiae, Francisca Xavier Fer-
reira, de Andra te, Guilherme Magno da Silva,
Augusto El .‘ sio de Souza, Arthur Trajano da
Cruz Rangel, Joaquim Antunes Lopes Lemos,
Samuel Carvalho de Oliveira, Anterior Costa
e Oscar de Azambuja Neves.

Pagador, Antonio Alves de Mello Cardos:).
—Foi declarado sem offeito o decreto do

14 do maio findo, nomeando chefe da 2 1 se-
cção do Departamento da Just:ça, Conten-
cioso e Soccorros o chore de secção da ex-
tineta Direcção' Geral do Contabilidade da
Guerra Tancredo Clodomiro Rodrigues do
Vasconcellos.

dinisterio da Industria, Viação ê
Obras Publicas

Por decretos de 25 do corrente, foram
concedidas aposentações a Vicente Ferreira
Marques, no legar de continuo da Estrada
do Ferro Central do Brazil, a Manbel An-
tonio da Silva , no logar de machinista do
2° classe da mesma estrada o a Epiplianio
do Luna Freire, no cargo de chefe do secção
da Administração dos Correios do Estado
de S. Paulo.

SECRETARIAS DE  ESTADO-

Hinisterio da Justiça e Negocios
Interiores

Expediente de 26 de junho de 1909

DIRECTORIA DA JUsT:I;A

Autorizou-se o general commandante da
Força Policial a excluir das fileiras os sol-
ilaiios João ALilio Braitharb e Manoel Seve-
rifo diis Santos Filho, nos termos do art. 186
do regulamento em vigor, e Antonio Alves,
nos termos do art. 188 do mesmo regula-
mento.
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Ministerio da Clima
Por decretos de 25 do corrente, foram no-

meados para as Divisões do Expediente o de
Fundos da Secretaria de Estado da Guerra os
funecionar os abaixo mencionados da seeee-
taloa da Guerra e da Direcção Geral de Con-
tabilidade da Guerra, ora extinctas:

Divisdo de Expediente

Chefe, bacharel Francisco Manoel das
Chagas.

Chefes de secção, Manoel Fernandes Ma-
chado e bacharel Prudencio Cotegipe Mi-
lanez.

Primeiros officiaes, Mathias Teixeira da
Cunha Junior, Altkedo Carneiro de Barros o
Azevedo, Wenceslau de Oliveira Ballo, ba-
charel Valeriano Cozar do Lima e Laurenio
Lago.

Segundos officiaos, Samuel de Paula Cabral
Velho, Emilio Uzeda,Mario de Souto Gaivão,
Marcos Evangelsta de Negreiros Sayão Lo-
bat 1, João Calheiros Lias o Luiz ou.stavo
Vianna.

Terceiros ofliciaes, Geraldo Horta, Affonso
Ilenriques de Lima Barreto,Raphael Augusto
da Cunha Mattos, Edmundo Enéas Gaivão e
Domingos Antonio Alves Ribeiro Filho.

Divisais de Fundos

Chefe, Francisco José Alvares da Fon-
seca.

Chefiar de secção, Antonio Bruno do Oli-
veira, Alfredo Ernesto de Souza e Tancredo
Clodomiro Rodrigues de Vasconcellos.

Pri oleiro ofileiaes, João dos Sa ntis Ferreira
da Rocha, Manoel Damascono B Lrbosa, Jose
Innocene:o de Miranda, Joáo Pio .11ves da.
Silva, .1 iaquirn Juvencio Potra de Barros,
Eduardo Carlos Duque Estrada de Barros,

•Joronymo Braz das Trinas, Laurianu Lati-
re.itino das Trinas, La:a,yette Eugenio Val-
alotar° e Ernesto Ferreira de Andrade.

llinisterio da Justiça °Negociem
Interiores

Por decreto de 28 do corrente, foi no-
meado o bacharel Leopoldo Carrão de Ma
galhaes Castro para o Jogar d officiaa de
gabinete da Presidencia. da Republica.

— Concederam se troe mexes de licença ao
capitão da Guarda Nacional do Estado do
Rio do J Lneiro Francisco Pinto do Mendonça
para tratar do sua sande.

— Transmittiram-se:
Ao Ministerio das Relações Exteriores,

acompanhada da respectiva tra,ducção, afim
de ser encaminhada a seu destino, a carta
rogatoria expedida polo juizo federal na
secção do Paraná ás justiças da Italia, a re-
querimento do Borsalino Giu;epp o Fratello,
para citação de G. B. Borsalino par Lazaro
& Comp. ;

Ao juizo federal na secção do S. Paulo,
com a respectiva portaria de exequatur,atim
de ter o devido cumprimento, a carta ro-
gatoria expedida p ilo juizo do direito da
3a vara da comarca de Lisboa ás justiças do
mesmo Estado, a requerimento do Ministorio
Publco, para citação do D. Olga Jardim do
Almeida Lima e outros herdeiros, em autos
de arrecadação do espolio de Arthur
nato do Almeida Lima

Ao delegado ti-cal do Thosouro Federal no
Estado de Minas Gera,es, para revalidação
de sello, o requerimento de Antonio° Anoso
da silva, representando contra actos attri-
buidos ao . juiz municipal de Monte Carmello,
no mesmo Estado.

Reqtrer intento despachado

Dr. Joaquim Cardoso de Mello Reis, te-
nente-coronel graduado da Força Policial,
pedindo para lhe serem contados diversos
tempos de serviço.— Deferido, na conformi-
dade do aviso expedido nesta data ao com-
mandante.

Expediente de 26 de Junho de 1909

tatEcTORIA. GERAL DE SAUDE PUBLICA

Accusaram-se os recebimentos:
Ao inspector do Saude dos Portos do Estado

do Piaully do officio n. 123, do 2 do cor-
rente

Ao inspector de Saude dos Port .s do Es-
tad , do Maranhão do oficio n. 37, de 1 do
cori ente ;

Ao iispector de Saud° dos Portos do Es-
tado do Ceará do officio u. 87, de 5 do cor-
rente.
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Communicou-se:

Ao director da Imprensa Nacional que o
pagamento da assignatura do Diario Official
remettido ao director do Lazareto de Ta-
mandara corre por conta desta repartição ;

Ao inspector gorai das Obras Publicas e
ao commandante do Corpo do Bombeiros o
itinerario do aparelho Clayton na proxima
semana.

— Solicitaram-se providencias ao director
da Estrada de Ferro Central do Brazil no
sentido de s^rom substituidas por outras,
validas em igual percurso, as cadernetas
de passes de 2° classe ns. 1.736 o 1.737,
pertencentes aos servsntes da 9° delegacia
de salde Agenor Affonso o Carlos Hilario de
Oliveira.

Requerimentos despachados

Dia 26 do junho de 1909

Dr. Thornaz Delfino dos Santss (5° distri-
cto).—Sorá attendido, nos termos da infor-
mação.

Antonio Pinto Soares Junior (5° districto).
—Serão concedidos 60 dias.

Antonio Rodrigues Pereira (5° districto).
—Deferido, nos termos da informação.

Maria Magdalena Roland Guimarães (5°
districto).— Será relevada a multa si as
obras forem executadas dentro do 60 dias.

João Antonio (5' districto).—Será relevada
a multa.

Joaquim Martins do Amaral Chaves (5°
districto).—Será relevada a multa, si as
obras forem completadas dentro do 60 dias.

Joaquim do Almeida Pinto (6^ districto).
—Será relevada a multa, si as obras forem
iniciada; dentro de 60 dias.

Leopoldo SimiicS (7° districto).—Será re-
levada a multa, si as obras forem iniciadas
dentro do 30 dias.

Joaquina, E nilia de Jesus (7° districto).—
Serão concedidos 90 dias.

Seb tstião Alves do Magalhã.es(70districto).
— A vistoria será feita dentro de pouco
dias.

Manoel Alves da Silva Ardas (7° distri-
cto).—Serão concedidos 60 dias.

Anton:o José Marques (7° districto).—Se-
rão concedidos 30 dias.

João Soares da Costa (8° districto).—Não
pôde ser attendido.

Condida Luiza Borges (8° districto).—De-
ferido, nos termos da informação.

Josê Pere:ra Duarte (8° districto).—Serão
concedidos 60 dias.

João Pereira. Cardoso (90 districto).—Pro-
videnclado.

Anua Guimarães da Silva (9° districto).—
Serão concedidos 90 dias.

Elias José do Souza.—Certitique-se.
Manool do Almeida Rebello.—Queira re-

querer separadamente.

Ministerio da Fazenda
Por portarias do 28 do corrente, foram

concedidas as seguintes licenças:
De dous mezes, com soldo, ao guarda da

Alto latina do Maranhão Antonio &lano da
Fonseca

De dous meses, na fôrma da lei, ao escri-
vão da colloctolia, das rendas foderaes em
Tres Corações do Rio Verde, em Minas Go-
raes, Oscar Noronha

Do igual tempo, em prorogação, com a
terça parto da gratificação, ao escrivão do
3° posto fiscal do de partamento do Alto
Jurua, Joaquim Manoel Teixeira do Moura
Filho.

Directoria do Expediente do Tbesouro
Federal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 28 de Junho de 1909

Sr. Ministro da Industrio, Viação e Obras
Publicas:

N. 108—Communico-vos, para os devidos
effeitos, que, conforme declarou a delegacia
fiscal do Thesouro Federal no Paraná, em
officio n. 20, de 21 de janeiro ultimo, foi
lavrada a escriptura de compra das terras
denominadas S. Roque, destinadas ao ser-
viço do colonização naquele Estado, pela
quantia de 47:714698. cujo credito foi di-
stribuido áquella delegacia em virtude da
requisição desse miuisterio, constante do
aviso n. 3.444, de 28 de setembro do anuo
passado.

Apresento-vos meus protestos do elevada
estima e consideração.

—Sr. Ministro da Marinha:
N. 54 — Satisfazendo a solicitação con-

stante do vosso aviso n. 2.389, de 2 do cor-
rente, incluso vos remetto a cópia devida-
mente authenticada da escriptura lavrada
no cartorio de notas do tabellião Evaristo
Valle de Barros, relativa á troca dos ter-
renos e mais dependencias do hospital de
boribericos de Copacabana por uma pedreira
que pertencia á União.

Apresento-vos os meus protestos de ele-
vada estima e consideração.

— Sr. director do International Bureau
of American Republics:

N. 71—Envio-vos junto a este os dados es-
tatisticos sobre o commercio exterior do
Brazil, durante o armo de 1908, solicitados
no vosso officio de 5 de fevereiro do corrente
anno.

Apresento-vos os meus protestos do ele-
vada estima e consideração.

—Sr. secretario das finança; do Estado do
Minas Geraes:

N. 15—De posse do telegramma de 29 do
maio ultimo, em que solicitaes isenção do
direitos para nove caixas vindas no vapor
Corsican Prince, contendo material destina-
do aos serviços dessa secretaria, communico-
vos, para os fins convenientes, que se torna
necessaria a remessa da lista do alludido ma-
terial, e que este seja importado directa-
mente polo governo desse Estado.

Apresento-vos os meus protestos de ele-
vada estima e consideração.

— Sr. presidente do Estado de Minas Ge-
raes :

N. 16—Para que se possa resolver sobro a
entrega, solicitada em vosso officio n. 369,
de 24 do maio ultimo, da quantia do 39:650$
do beneficio de loterias concedido a esse Es-
tado, rogo vos digneis informar-me si ó per-
nattida, a venda de bilhetes de loterias fe-
deraes no territorio desse Estado, nos ter-
mos do art. 42 § 3° da lei n. 428, do 10 de
dezembro do 1906.

Apresento-vos os meus protestos de ele-
vada estima e consideração.

Directoria do Expediente do Thesouro
Federal

Additamento ao do dia 18 de Junho de 1909

Sr. delegado fiscal em Matto Grosso:
N. 63—Em solução á consulta constante do

telegramma do inspector da Alfandega desse
Estado, de 4 de maio proximo findo, sobre
si os 2 % a que so refere o art. 6 da lei
n. 2.035, de dezembro do anuo passado, de-
vem sor cobrados sómoote em papel, assim
como si as mercadorias que gozam do favor
concedido pelo referido artigo o os isentos
de quaosquor di .oitos, como os Materiaes
Importados para a eoWtrucç'io da Estrada
do Ferro Noroeste do Brasil, estão sujeitos

ao pagamento de 2 o/, ouro, destinados 40
Obras do Porto para os devidos °Efeitos, on-,
ViO-V09, de accôrdo com o despacho do Sr.
Ministro, de 3 do corrente, o parecer da
rectoria de Rendas, junto por cópia.	

_

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia 28 de Junho do 1909

Sr. inspector da Alfandega do Rio do Ja-
neiro

N. 640--Communico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. Ministro, attendendo
ao que solicitou o ministerio da Justiça e
Negocios Interiores, em aviso n. 5, dç 23
do corrente, resolveu, por acto de igual
data, autorizar o despacho, livre de direi-
tos, de uma caixa contendo livros seientifl-
cos, n. 451, marca (Instituto de Mangui-
nhoss, constante dos inclusos documentos,
destinada aquilo Instituto ; incumbindo-se
do despacho da dita caixa o despachante
Francisco Souza Silva Braga.

N. 641—Afim de poder ser effectuado o
registro da respectiva despoza na Dirntoria
de Contabilidade do Thosouro, solicito-vos a
devolução dos documentos que acompanha-
ram o vosso officio n. 1.096, de 22 do outu-
bro do anuo passado, o que vos foram resti-
tuidos com o meu officio n. 599, de 4 do
corrente mez, relativos á restituição de di-
reitos pagos a maior por Costa Pereira
& Comp.

N. 642—Declaro-vos, para os devidos effei-
tos, que o Sr. ministro, por despacho de 12
do corrente, proferido do accordo com o pa-
recer enaittido pelo sons 'lho de Fazenda em
sessão de 12 de junho de I909,resolveu negar
provimento ao recurso a que se refere o
vosso officio n.630, de 14 do mez proximo fin-
do, interposto pela Royal M til Steam Packot
Company, por seu representante E. L. Ilar-
rison, da decisão dess Alfandega, conde-
meando o capitão do vapor ing,lez A!dgate,
ao pagamento de direitos de mercadorias
extraviadas do um volume marca J. R. NI.,
som numero, descarregado com indicios de
violação.

N. 643 — Communico-vos, para os fins
convenientes, que o Sr. ministro, p Ir despa-
cho de 5 do corrento, de medrio cora o pa-
recer do Conselho de Fazenda, pr iferido
sessão da mesma data, resolveu negar nro-
vimento ao recurso, encaminhado com o
officio dessa Alfandega n. 120, do 29 tio ja-
neiro ultimo, o interposto pela Empresa do
Navegação do Rio de Janeiro da decisão dessa
Inspectoria negando-lhe restituição da quan-
tia de 7:196:040, de dirsitos que a recor-
rente pagou pelas notas ns.2.22s, de março,
6.113, de junho, 8.703, do agosto, 663, 664 e
665, de setem'iro, tudo do anuo passado, de
material importado com destino ao seu ser-
viço.

— Sr. director geral da Imprensa Na-
cional

N. 49 — Declaro-vos, para os devidos fins,
de accordo com o desoacho do Sr. Ministro,
de 12 do corrente. proferido sobre o vosso
officio n. 752, de 3 deste mez, relativo ao
pagamento a Arcos & Comp.. da importais-
cia do uma factura do material vindo da
Europa para essa Repartição, que só são
pagas pelas verbas ilo actual exercicio as
encommendas feitas neste anuo.

— Sr. director da Recebedoria do Rio de
Janeiro:

N. .19— Communico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. Ministro, tendo pre-
sente o resurso trassmittido com o vosso offi-
cio n. 53. de 13 do julho do anno passado, á
Directoria das Rendas Publicas, intorposta
por Carlos Joaquim de Azovedo silva 'Ia do-
cisão pela qual lhe negastes o cancellamentc
da divida de ponna de agita do prodio n. 401
e das casinhas os. 40 11 a 40 XI da rua Sena-
dor Vergueiro, que se acham desbabitadas
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ha mais de oito annos, resolveu, por despa-
cho de 12 do corrente, proferido de accôrdo
com o parecer do Conselho de Fazenda,
emittido em Sessão da mesma data, negar
provimento ao aludido recurso.

- Sr. presidente da Camara Syndical dos
Corretores de Fundos Publicos:

N. 113 - Atteudendo ao que solicitastes
em officio n. 102, de 15 do corrente, incluso
vos devolvo, de accôrdo com o despacho do
Sr. Ministro, do 17, os specimens de cheques
e letras de cambio, transmittidos com o offi-
cio dessa cansara de 18 de agosto do anuo
passado.

-Sr. presidente do Tribunal de Contas:
N? 145-Achando-se sanadk a irregulari-

dade apontada em vosso officio n. 211, de
29 de março deste anno, de novo remetto a
esse Tribunal o processo relativo á fiança,nn
valor de 510$000, prestada pelo escrivão da
Collectoria das rendas federaes em Guara-
puava, Estado do Paraná, Eugenio Miguel
Schleder, em garantia de sua responsabili-
dade e da do seus propostos, e constituida
per uma caderneta. da Caixa Ec000mica
com o deposito do igual quantia.

N. 146-Remetto-vos, para os devidos
fins, de accerdo com o despacho do Sr. Mi-
nistro, de 22 do corrente, o incluso processo,
encaminhado com o officio da delegacia fis-
cal em S. Paulo, n. 292, de 7 deste mez,
relativo á fiança de 1:200$000, prestada por
Luciano de Almeida Barros Nogueira, onn
garantia do sua responsabilidade e da de
seus prepostos no togar de collector federal
em Bananal, no referido Estado, o constitui-
da por uma caderneta da Caixa Economica,
do sua propriedade, com o deposito de igual
quantia.

N.147-Remetto-vos, para os devidos fins,
de accôrdo com o despacho do Sr. ministro,
de 2 do corrente, o incluso processo relativo
• fiança, no valor do 1:200$, prestada por
Antonio Gomes da Silva Porto Junior, em
garantia de sua responsabilidade e da de
seus propostos no legar de escrivão da col-
lectoria federal do Barra Mansa, no Estado
do Rio de Janeiro, o constituida por uma
caderneta da Caixa Economica do sua pro-
priedade, com o deposito de igual quantia.

N.148-Remetto-vos, para os devidos fins,
de accôrdo com o despacho do Sr. ministro,
de 30 de março ultimo, o incluso processo, a
que se refere o officio da delegacia fiscal no
Estado do Rio Grande do Sul, n. 5, de 1 do
corrente, relativo á fiança prestada por Julio
Pinto de Moraes, em garantia do sua re-
sponsabilidade e da de seus propostos no
logar de esscrivão da Collectoria Federal no
Lageado, naquelle Estado, na importancia
de 1:100$, em uma caderneta da Caixa Eco-
nomica, de sua propriedade, com o deposito
do igual quantia, cum processo vos restituo
devidamente sanadas as irregularidades
apontadas no vosso officio n. 287, de 4 de
maio proximo findo.

-Sr. delegado fiscal no Amazonas :
N. 93-Em cumprimento do despacho do

Sr. ministro, de 12 do corrente, proferido
sobre o processo de aposentadoria do juiz
federal nesse Estado bacharel condido Viei-
ra Chaves, a que se refere o aviso do Minis-
terio da Justiça o Negocios Interiores n.337,
do 26 de janeiro ultimo. recommendo-vos
informeis si foi arrecadado o sello devido
pelo augmento de vencimentos daquelle
juiz, concedido pelo decreto n. 1.627, de 2
de janeiro de 1907.

-Sr. delegado fiscal na Bahia
N. 141-Declaro-vos, para os devidos fins,

que o Sr. ministro, tendo presente o rocur-
stO transmittido com o vosso officio n. 186,
de 21 do setembro do anno proximo passado,
e interposto por Manoel S. Carneiro &
Cpmp. do acto pelo qual a inspectoria da
41fandega desse Estado mandou calcular de
ihOôrdo com o art. 23, 1 e parte, das Dispo-

sições Preliminares da Tarifa, o peso das
diferentes peças componentes dos irrigado-
res submottidos a despacho pela nota do im-
portação n. 1.00, de 21 de maio daquele
armo, acto osso do que resultou para os re-
correntes multa de direitos em dobro, poe
diferença de peso, resolveu, por despacho
de 28 de maio ultimo, negar provimento ao
allud ido recurso, para manter a decisão re-
corrida.

Sr. delegado fiscal no Espirito Santo
N. 55-Communico-vos, para os fins con-

venientes, que o Sr. ministro, por despacho
de 12 do corrente. proferido sobre o vosso
officio n. 42, do 19 do mez proximo passado,
resolveu recommendar-vos informeis qual o
motivo por que desienestos o 20 escriptura-
rio dessa repartição Francis 'o Medalha para
assistir, em Guvirenv,ao ornbareue de areias
monaziticas exportadas por elaurisio Israel-
son, quando esse embarque foi foito com as-
sistencia do fiscal do contracto celebrado
pelo Governo da União com o mesmo Mau-
ricio Israelson.

N. 56-Communico-vos, para os devidos
fins, de accôrdo com o despacho do Sr. mi-
nistro, de 7 de maio ultimo, proferido sobre
o vosso officio n. 31, de 22 do mez anterior,
que o Tribunal de Contas, sog,undo declarou
em oficio n. 361, de 21 do corrente, julgou
idonea o suficiente a fiança de 100$, prestada
em maio do corrente anno pelo collector das
rendas Relentes em Nova Almeida. nesse
Estado, Joaquim Manoel do Almeida el
como complemento da de 200e em uma ca.
derneta da Caixa E mnomica, anteriormente
caucionada, em garantia de sua responsa-
bilidade o da de SNIS propostos e que fera
elevada á quantia de 300$000.

-Sr. delegado fiscal no Maranhão
N. 82 - Em cumprimento do desoacho do

Sr. ministro, do 12 do corrente, Proferido
sobre o processo de aposenta lona do juiz
federal no Estado do Amazonas, bacharel
Candi lo Vieira Chaves, .a que se refere o
aviso do Ministerio da Justiça e Negocies
Interiores n. 337, do 26 de janeiro ultimo,
recommendo-vos informeis quanto aquilo
funccionario p tgou de solla e emolumentos
de suas nomeações de 19 de junho de 18e6,
para juiz de direito da comarca de Lorato,
e de 16 do outubro de 1872, para juiz muni-
cipal do termo de Codó.

- Sr. delegado fiscal no Pará :
N. 110- Devolvendo o incluso processo,

transmittido com o vosso oficio n. 59, do 23
do abril ultimo, relativo á divida de exerci-
cios findos de que é credora D. Minervina
de Figueiredo Moura, declaro-vos, de ecoei.-
do com o despacho do Sr. ministro, de 9 do
corrente, que, nos termos das informações e
pareceres, juntos por cópia, a alludida di-
vida se acha prescriptl..

N. 111 - Communico-vos, para os fins
convenientes, que o Sr. ministro, por des-
pacho de 5 do corrente, de accerdo com o
parecer do Conselho de Fazenda, proferido
em sessão do Conselho de Fazenda, resolveu
dar provimento ao recurso, encaminhado
com o vosso oficio n. 24, de 18 de marca
ultimo, interposto por C. B. dos Reis
da decisão da inspeetoria da Alfandega
desse Estado mandando cobrar armazena-
gem sobre 21 caixas de farinha lactea que
o recorrente despachou pela nota de impor-
tação n. 42.440, de 29 do dezembro do tono
passado.

N. 112 - Communico-vos, para os fins
convenientes, que o Sr. ministro, sciente
da participação que lhe destes, por tele-
gramma de 6 do corrente mez, de achar-se
preso o ex-collector das rendas federaes em
Bragança, Francisco de Paula [arme, e de
estardes agindo a respeito da fraude attri-
buida ao mesmo ex-colleetor, resolveu, por
despacho de 14, mandar recommendar-vos

que deis sciencia ao Theáouro do resultado
das providencias que adoptardes.

-Sr. delegado fiscal da Parahyba:
N. 55- Em solução á consulta que fizestes

em telogramma de 8 do corrente mez, de-
claro-vos, nos ternos do despacho do Sr.
ministro, de 14, que, á, vista do disposto nos
arte. 25 (2° parte) e 10, do decreto n. 1.651,
de 13 de janeiro de 1894. o procurador fiscal
dessa delegacia não pôde ser admittido a
prestar concurso para provimento de em-
prego de 2 entrancia.

--Sr. delegado fiscal em Pernambuco:
N. 128 - Declaro•vos, para os devidos

efeitos, que o Sr. ministro, por despacha de
12 do corrente, psoferido do acordo com o
p 'reser emittido pelo Conselho da Fazenda,
em sessão do me•no dia, resolveu negar
provimento ao recurso a que se refere o
vosso oficio is. 30, de les de fevereiro ulti-
mo, interposto por Julio, & A. Doederlein,
da decisão da. Altenden desse Estado, elas-
si cando como - galão de seda, do art.
578 da Tarifa. taxa de 30e000 por kilogram-
ma, a mercadoria para a qual a recorrente
pedira classiticacão previa o que entendo
ser - galão de algodão da taxa do 8;5000 o
sobre-taxa de 30 °I., coolbram a nota 66' da
Tarifa.

- Sr. dolosado fisaal em S. Paulo:
N. 320-Devolvendo-vos o incluso procasso

de infracção do reg lamento dos impostos
de consumo, attribuida a Prensem Borteldi
e a que se referem os oficio; da collectoria
federal em Dons Corregos, n. 6, de 6 do ja-
neira do corrente anuo, o dessa delegacia á
Directoria das Rendas Publicas, n. 38, do 28
de abril ultimo, recommendo-vos, na con-
formidade do despacho do Sr. ministro, do
12 do corranto mez, proferido de accerdo
com o parecer emittido pelo Conselho do
Fazenda em sessão do me ono dia, recorreis
ex-olicio da vossa decisão no mesmo pro-
ceSJ.

N. 121-Declaro-vos, para os devidos efei-
tos, que o si'. ministro, tendo presente o re-
curso transmit redo com o vosso officio n. 691,
de 21 de novembro do anuo passado, inter-
posto por G. Amazonas da deaisão pela qual
a Alfancloga de Santos mandou classificar
como papel tinto ou colorido para outras
usos, da taxa de 501 reis por kilogramma
do art. 612 da Tarifa, a m ,readoria, que o
recorrente submetteu a despacho pela nota
de importação n. 51.4e7, de julho do anuo
passado, e para a qual pediram classificação
previe, resolveu, por despacho de 12 do cor-
rente. proferido de aessestio com o parecer
emittido polo Conselho do Fazenda, em sessão
da mesma data, dar provimento ao aludido
recurso para o fim de rnanlar classificar a
mercadoria em questão como cartão em fo-
lhas, da taxa 4e500 por kilo, do art. 612,
conforme opina a Alfandega do Rio de Ja-
neiro.

N. 322-Declaro-vos, para os devidos efei-
tos, que o Sr. ministro, por despacho de 12
do corrente mez, proferido de accôrdo com
parecer emittido polo Conselho de Fazenda,
em sessão do mesmo dia, resolveu negar
provimento ao recurso, a que se refere o
vosso oficio n. 365, de 27 de junho do
1907, interposto por Antonio Carlos da Silva,
& Comp. do acto da Alfaadega de Santos
intimando-os ao pagamento da multa do
direitos em dobro por diferença de qualidade
verificada em relação á mercadoria sub-
mettida a despacho pela nota de importação
n. 53.608, de 22 de dezembro de 1907, e
vendida em leilão par aquela alfandega.

N. 323-Communico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. ministro, por despacho
de 12 do corrente, de accôrdo com o parecer
do Conselho de Fazenda, proferido em sessão
mesma data, resolveu negar provimento ao
recurso encaminhado com o vosso oficio
n. 26, de 18 de janeiro ultimo, interposto
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por Fratelli Martinelli & Comp. da decisão
da inspectoria da Alfandega de Santos man-
dando, de conformidade com o parecer una-
nime da Commissão de Tarifa, classificar
corno sotineta de algodão tinto, do art. 473
da Tarifa em vigor, o tecido que os recor-
rentes receberam de Liverpool pelo vapor
inglez 7hespis, contido] nas caixas marca NJ
CD—ns. 1.467/71, para o qual pediram elas-
sifica.ção prévia.

N. 324—Communico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. ministro, por despacho
do 12 do corronte, de accôrdo com o pa-
recer do Conselho do Fazenda, proferido em
sessão da mesma data, resolveu negar pro-
vimento ao recurso encaminhado com o
vosso officio n. 28, do 19 de janeiro ultimo,
interposto por Manoel Rodrigues Feio, esta-
belecido em Santos com restaurante, da
vossa decisão mantendo o acto da inspectorla
da AI fandega daquella cidade que lhe impoz
a multa de 201$, por infracção do regula-
mento dos impostos de consumo, á vista do
auto lavrado pelo agente fiscal dos ditos Im-
posto- Antonio Sattamini de Oliveira.

N. 325—Declaro-vos, para os devidos efei-
tos, que o Sr. ministro, tendo presente o pro-
cesso encaminhado com o vosso officio n. 219,
do 21 do março do anno proximo passado, e
referente ao requerimento em que B. Pi-
nheiro recorre da decisão da Alfandega. do
Santos classificando como escala do madeira
dividida, da taxa do 300 réis por uma, do
art. 833 da Tarifa, a mercadoria despachada
como rogoa, de madeira, da taxa do 4$800
por dual a, resolveu, por despacho de 12 do
corrente mez, proferido de acoordo com o
parecer (=atido pulo Conselho de Fazenda
em sessão do mesmo dia, deixar do tomar
conh-cimento do alludido recurso, por estar
poro mpto.

Recebedoria do Rio de Janeiro

Requerimentos despachados

Dia 28 de junho do 1909

João Bustama.nto . —Transfira-se.
Virgilio Antonio Forreira. —Idorn.
Anierico Pereira da Silva.—Idem.
Alves Rodrigues & Comp.—Entregue-se

nos termos do parecer.
Auroliano Pedro Forreira.-0fficie-se á

Directoria do Contencioso nos termos pro-
postos.

Carvalhal & Coelho.—Transfira-se.
Dr. Vicente José de Carvalho Filho.—Cor-

rija-se o valor locativo para 2:160$, nos ter-
mos do parecer.

Antonio Corrêa & Comp.—Transfira-se.
Imponho a multa do 50$, nos termos do
art. 44 do decreto n. 5.142, de 27 de feve-
reiro do 1904.

Antonio Alfredo Habber.—Já se achando
attendido, archive-se.

Monteiro & R ibei ro . —Transfira-se .
Antonio Condido Seixas.—Idem.
Carvalho & Pinhão.—Idem.
Magalhães & Silva.—Paguom o imposto

em debito.
Mario de Carvalho & Comp.—Transfira-se.

Imponho a multa do 59$ nos termos do
art. 44 do decretou. 5.142, de 27 do feve-
reiro de 1904.

João Bento da Pago & Comp.—Officio-se á
Directoria da Fazenda Municipal.

Alice Costa Pereira de Carvalho.—Trans-
fira-se.

Guilherme Luiz do Lima. —Idem.
Miguel Soares de Souza Gonçalves.—Satis-

faça a oxigencia.
Antonio Rodrigues Barboza Junior. — Pa-

gue o imposto em cobrança.
Oliveira & Novaes. — Satisfaçam a . ex-

igencia.

Custodio da Costa Braga. — Extraia-se
guia.

José Theophilo Gonçalves. — Transfira-se.
Amadeu Ghiggino. — Idem.
Antonio Pereira Cardoso. — Idem.

Directoria das Rendas Publicas
EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR.

Dia 28 de junho de. 1909.

Sr. delegado fiscal no Piauliy:
N. 6— Não satisfazendo á exigencia da

ordem desta directoria n. 9, de 9 de no-
vembro de 1908, a remessa do documento
feita com o vosso officio n. 75,de 22 de junho
do mesmo anuo, e a que vos referistes em
vosso officio n. 118, do 24 de dezembro pos-
terior, cumpro que remottaes ao Thesouro
o processo relativo á violação do volume
n. 4.644, marca NF, e consequente desap-
parecimento do parto do conteúdo, visto
como ao officio citado apenas acompanhou a
certidão das diligencias de que resultou a
demissão do guarda José Maria de Sampaio.

— Sr. delegado fiscal do Thesouro em
Ala.gôas:

N. 6— Communico-vos, em resposta ao
vosso officio n 21, de 20 de abril ultimo,
que a directoria da Casa da Moeda entreoau
no Correio com destino a essa repartição
um volume contendo a importancia de
22:900$ em estampilhas do sello adhesivo,
coio recebimento accusareis a esta dire-
ctoria.

— Sr. delegado fiscal no Estado do Rio
Grande do Sul:

N. 17 — Não tendo essa delegacia dado,
até á presente data, cumprimento ao tele-
gramma de 3 do junho de 1908, desta dire-
ctoria, faz-se mister que, som mais demora,
envieis a amostra da mercadoria de que
tra tou o vosso officio n. 116, de 6 de abril
do anno proximo passado, sobro classificação
suscitada na Alfaudega. do Druguayana.

— Sr. director da Casa da Moeda:
N. 441 — Providenciam para que á dele-

gacia fiscal no Maranhão soja remettida a
quantia de 19:674$225 em estampilhas dos
impostos de consumo das taxas abaixo de-
claradas, conformo requisitou o respectivo
delegado no officio n. 62, de 2 do corrente,
sendo: 149.388 soltos especiaes de 25 réis
(vinhos estrangeiros) ; 173.658 ditos idem do
50 réis (idem idem) ; 60.711 ditos idem do
75 rêla (idem idem) ; 21.129 ditos idem de
100 réis (idem idem) ; 3.936 ditos idem do
150 réis (idem idem).

—Sr. director da Casa da Moeda :
N. 442—Providenciae para que O, dele-

gacia fiscal do Thesouro na Bahia seja
remettida a quantia de 69:403$, em estam-
pilhas do sello adhesivo, das taxas abaixo
declaradas, conforme requisitou o respe-
ctivo delegado em officio n.20, do 16 do cor-
rente, sendo: 200.000 de 10 réis, 300.000 de
50 réis, 30.000 de 100 rèis, 20.000 de 200
réis, 110.000 de 300 réis, 2 500 de 400 réis,
3.000 de 500 réis, 4.000 do 1$, 2.500 de 2$ e
300 do 3$000.

—Sr. director do Laboratorio Nacional de
Analyses:

N. 54—Afim de que possa ter a necossaria
solução o recurso interposto pelo vigario da
matriz de S. José, no Recife, faz-se mister
que seja presente a esta directoria o termo
do exame podido no officio n. 1, de 11 de
janeiro do corrente anno.

N. 6 — Autorizo o Sr. collector federal
em Angra dos Reis, em resposta ao officio
n. 118, de 17 do corrente mez, a recolher á
Casa da Moeda os sollos e cintas de consumo,
na importancia de 16:709$240, que se acham
som applicaçã.o nessa collectoria ; e bem
assim declaro que ruo pôde ser levado ao ,
credito do livro—caixa—a importancia dos I

selIu extravido3, cuja diferença devo ser
debitada ao mesmo Sr. collector.

—Sr. collector federal em Cantagallo:
N. 11 — Communico-vos, em resposta ao

vosso officio n.54,do 19 do corrente, que a di-
rectoria da Casa da Moeda entregou ao cor-
reio,com destino a essa repartição, um volu-
me contendo a importancia de 1:963$ em
estampilhas do sello adhesivo, cujo recebi-
mento accusareis a esta diretoria.

—Sr. collector federal em Maricá:
N. 9 — Communico-vos, em resposta ao

vosso officio de 1 do corrente,que a directoria
da Casa da Moeda entregou ao correio, com
destino a essa repartição. um volumo con-
tendo a importancia de 810$600 em estam-
pilhas do safio adhesivo, cujo recebimento
accusareis a esta directoria.

_—

Imprensa Nacional
EXPEDIENTE DA DIRECTORIA

Dia 12 da junho de 1909

Ne. 790 a 798 —RemPttera.m-se ás repar-
tições dependentes do Ministerio da Industria
as contas dos trabalhos executados no pri-
meiro trimestre do corrente anno, afim do
serem processadas para o pagamento.

N. 799 — Prestou-se ao Thesouro a In-
formação requisitada sobre a conta enviada
com o officio n. 743, do 1 do corrente.

N. 801 —Communicou-se ao Sr. ministro
que não existe impresso era avuLso o decreto
n. 3.529, de 15 do dezembro de 1899.

N. 802 — Pediu-se ao Lloyd o transporte
de um volume contendo impressos destina-
dos á inspectoria da Alfandega da Parabyba.

N. 803 — Idem, idem, á de Pernambuco.
N. 804—Agradeceu-so ao Dr. Carlos Clau-

dio da Silva a communicação de haver sido
terminada a inspecção a que procedera na

ImNp.reiinOság'—N"AoionSarl..Ablenago Alves a com-
municação de exercicio do cargo de director
das Rendas Publicas do Thosouro Federal.

Dia 11

N. 806 — Declarou-se á Directoria Geral
dos Correios que o thesoureiro interino desta
renartição Joaluim do Amaral Fontoura
está autorizado a receber as importancias
enviadas em vale postal.

N. 807 — Deu-se conhecimento á Secreta-
ria da Justiça em S. Paulo da remessa dos
exemolares do Diario Official requisitados
no oficio n. 356, de 7 do corrente.

N. 803—Declarou-se aos Srs. Rosin Trevl-
som & Comp. que depende de pi' vio paga-
mento o fomecimento dos exemplares do
Diame Officiai mencionados na, carta de 10
do corrente.

Dia 17

N. 809—Communic-m-se ao Sr. Heinrich
Grobel que est.í esgotada a edição da Tarifa
das Alfandegas.

N. 810—Idem, idem, á Delegacia Fiscal
em Belo Horisonto quanto ás instrucções
para as colloctorias federaes.

N. 811—Declarou-so ao juiz presidente do
Primeiro Tribunal do Jury que o empregado
de quem trata o oficio d.e 12 do corrente fi-
cou sciente para servir como jurado.

N. 812—Pediu-se ao Lloyd o transporte
para Santa Catharina de um volume con-
tendo impressos.

Dia 18

N. 813—Declarou-se á Directoria Geral
dos Correios o preço para a impressão do
relatorio enviado com o officio n. 218, de 30
de abril ultimo.

N. 814—Pediu-se ao Thesouro o pagamen-
to a E. Lambert de uma conta proveniente
de fornecimento de material.
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N. 815—Idem, idem, de Alexandre Macha-
do Netto, de aluguel de carroça.

N. 816—Idem, idem, de E. Lambert, de
fornecimento de material.

Dia 23
Ns. 817 a 854—Remessas de contas de pu-

blicações feitas no Diorio Official ás regarti-
ções dependentes do Ministerie da Justiça.

N. 855—Pediu-se ao Thesouro o paga-
mento a José de Souza Figueiredo, de tres
contas.

N. 856—Enviou-se ao Thes mro a relação
das contas a que se referem os °ateies nu-
meros 817 a 854.

Ne. 857 a 869—Remessa de contas de pu-
blicações feitas no Oiario Official ás reparti-
ções dependentes do Ministerio da Fazenda.

N. 870-1/ac1arou-se á. directoria da Com-
panhia Jardim Bnanico o motivo por que
foi suspensa a remessa do Diario Official.

Dia 24

N. 871—A' Delegacia Fiscal no Espirito
Santo que fui suspensa a remessa do Diario
Oficial ao col/ector federal em Cariacica por
faita de communicação de pagamento para
renovação da assignatura.

N. 872—Enviou-se, informada, ao Sr. mi-
nistro a petição do aprendiz Oscar Martins
Adrian solicitando licença para tratamento
de saude.

N. 873—Solicitou-se ao Sr. ministro o des-
pacho, livre de direitos, de volumes con-
tendo material.

N. 874—Declarou-se á Directoria Geral de
Saude Publica que foi restabelecida a asai-
gnatura a que se referiu o officio n. 908, de

do corrente.
Dia 25

N. 875 — Pediu-se ao Thesouro o paga-
gamento a E. Lambert de diversas coutas
provenientes de fornecimento de material.

N. 876—Idein idem de duas contas do
mesmo fornecedor.

Dia 26

N. 877—Declarou-se á Directoria do Ar-
chivo da Prefeitura Municipal de S. Paulo
que foi restabelecida a assignatura do
Diario Officio/ a que se referiu o officio
n. 71, de 18 do corrente.

N. 878—Ao Dr. Paulo de Amorim Salgado
que sua assignatura do Diario Oficial não
foi renovada para o corrente anno.

N. 879— A' Inspectoria de Seguros que
foi registrada a assignatura do Diorso Offl-
ciai requisitada no oficio n. 257, de 18 do
corrente.

N. 880—Declarou-se á directoria do Ob-
servatorio do Rio de Janeiro o motivo da
demora occorrida na impre,são do Attuuo
rio, e do Boletim, a que se referiu o officio-
a. 65, de 14 do corrente.

• Inspectora de Seguros

DESPACHO DO SR. INSPECTOR

Dia 28 de funho de 1909

Companhia de Seguros Argos Fluminense,
pedindo attestar quaes os seus actuaes di-
rectores.— Certifique-se o que constar.

Ministerio da Marinha
Por portaria de 28 do corrente, foi con-

cedida licença ao enfermeiro naval de
& classe Luiz Pinto de Souza, de tres
mezes, na fôrma da lei e em vista do pare-
cer da junta medica, para tratar de sua
sande onde lhe convier.

Directoria do Expediente
EXPEDIENTE DO SR • MINISTRO

Dia 28 de junho do 1909

Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.71—Tenho a honra de tr insmittir-

vos a iiielusa, c6p-a do termo do acqui-dção
feita, pela Superintesiev a de Navegação
á cominissão• fiscal e :olmin,strativa das
obras do porto do Rio de Janeiro do sitio do
Batalhão, pedindo-vos que seja o refer,do im-
movei registrado como pi.oprio nacional, ao
serviço do Ministerie da Marinha.

N. 2.783—Rogo-vos providencias afim de
ser a Delegacia Fiscal do Thesouro Federal
no Estado do Rio Grande do Norte habili-
tada com o credito de 3:l42$217, á. conta
da verba 123—Arenaes, pe,soal, Rio de
Janeiro, mestrança, das ofilánas, contra-
mestre—, para °atender ao pagamento do
contra-mestre da officina de electricidade do
Arsenal de Marinha desta C I. pitai Lourenço
de Oliveira e Silva, de•tacado para servir
na Escola de Aprendizes Marinheiros daquelle
Estado.

Na escripturação da Directoria Geral de
Contabilidade deste Ministerio fica feita a
annullação da importancia do credito.

N. 2.783—Solicito-vos expedição do ordem
no sentido de ser a Delegacia Fiscal do The-
souro Federal no Estado de Santa Catharina
habilitada com o credito de 6:643$, á conta
da verba 22—Munições de bocca—para at-
tender ás despeza.s com o abono de rações
do pessoal do rebocador Lomba e barca d'agua
Condor.

Na respectiva escripturaçà'o da Directoria
Geral de Contabilidade da Marinha fica ao-
minada a importancia do credito.

—Sr. Dr. Francisco Sá.
N. 2.787—Agradeço a communicação que

me fizestes, a 18 do corrente, de haver
assumido o cargo de ministro da Industria,
Viação e Obras Publicas, para o qual Postes
nomeado por decreto da mesma data.

—Sr. ministro da Guerra:
N. 2.788—Transmitto-vos, afim de que

vos digneis de tomar na consideração que
merecer, o incluso requerimento do capitão
de mar e guerra reformado Francisco de
Paula Oliveira Sampaio, pedindo que lhe
mandeis passar uma segunda via do sua
baixa do Batalhão de Engenheiros, a que
pertenceu como praça de pret, visto haver
perdido a que em tempo recebera.

—Sr. delegado fiscal na Parahyba:
N. 2.789—Em solução ao vosso officio n.9,

de 17 de maio ultimo, declaro-vos que, por
aviso n. 1.8 - 3, do 30 de abril, já providen-
ciei no sentido de ser essa delegacia habili-
tada com o credito de 360$ para occorrer ao
pagamento dos vencimentos do marinheiro
invalido Antonio Claudio Ferreira.

Requerimentos despachados

José Alexandre da Rosa — Indeferido.
Socidid Anonyine du Gaz — Compareça na

Directoria do Expediente.
••••n•n•••n•44	

Ministerio da Guerra
Por portaria de 18 do corrente, foi no-

meado chefe do gabinete do Ministerio da
Guerra o major Annibal de Azambuja Villa-
nova.

1

 engenh e iro Amusto Bittencourt Carvalho de
Menezes, director geral da Contabilidade da
Secretaria de Estado deste Ministerio.

Requerimentos despachadom

Dia 23
Syndicato Industrial e Agricola Paraense,

pedindo concessão de transporte gratuito de
36 attimaes de raça bovina, desde a estação
do Porto Novo do Cunha, na Estrada de Ferro
Central do Brazil, até o porto de Belém, no
Pará. — Deferido.

Dia 26
João da Motta Macedo, ajudante de esta-

ção do interior da Estrada de Ferro Central
do Brazil, pedindo averbação de uma decla-
ração de familia.— Averbe-se.

D. Airelia de Souza Paula Fonseca, pe-
dindo os lavores do montepio a que se julga
com direito, na qualidade de viuva do con-
tribuinte Gabriel Archanjo de Paula Fonseca,
2° escripturario aposentado da Estrada de
Ferro Central do Brazil. — Apresente os se-
guintes documentos: certidões do casianento
e do ob:to do contribuinte, em original ;
certidão do obito da filha do contribuinte,
de nome Maria Antonietta, ejustificação pro-
duzida de acordo com a lei.

Antonio José Ribeiro de Souza, pedindo,
em favor dos seus tutelados Etelvina,
Nadyr, Maria e Eutina, reversão da pensão
do montepio que percebia a mãe das mesmas
menores D. Antonia do Souza Pinto, fatie-
cida em 15 do janeiro do corrente anno e
que era viuva do contribuinte Ignacio Ri-
beiro Pinto, carteiro privativo da agencia
do correio da cidade de Campos.— Deferido.

Vicente Ferreira Marques, continuo da
Estrada de Ferro Central do Brazil ; Manoel
Antonio da Silva, machinista de 2a classe da
mesma estrada o Epiphanio de Luna Freire,
chefe de secção da administração dos Cor-
reios do Estado do S. Pauto, aposentados por
decretos de 25 do corrente. — Apresentem
certidões do seu tempo de serviço publico,
extrahidas das folhas de pagamento e das
quaes constem as datas em que começaram
a vigorar os decretos de suas aposentações.

Domingos Sergio de Saboia e Silva, enge-
nheiro chefe da commissão de melhora-
mentos ch Porto de Pernambuco, pedindo
autorizaçã para pagar por guias e semes-
tres adeantados, no Thesouro Federal, as
contribuições que atá agora pagava na De-
legacia Fiscal naquelle Estado, a começar
de 1 de julho proximo vindouro.—Deforido.

D. I.udovina de Medeiros Costa, pedindo
os favores do montepio a que se julga com
direito, na qualidade de viuva do contri-
buinte Alfredo Leão da Costa, telegraphista
da Estrada de Forro Central do Brazil.—
Deve o procurador da mesma, Sr. Domin-
gos de Gusmão Gil, apresentar nova pro-
curação que confirme os poderes que lhe
foram outorgados em instrumento anterior

D. Adula Ba.rcellos, pedindo os favores do
montepio, a que se julga com direito, na
qualidade de unica filha solteira do contri-
buinte João Barbosa de Barcellos Marinho,
telegraphista do 2' classe da Repartição
Geral dos Telegraphos.—Deferido.

DD. Alice Cesa,r Rodrigues, Arlinda C,esar
Braga, Anesia Marcondes Casar e Alzira
Marcondes Casar, pedindo os favores d.o
montepio, a que se julgam com direito, na
qualidade de filhas do contribuinte Justi-
niano Marcondes Cesar, carteiro da agencia
do Correio de Taubatd. Estado de S. Paulo.
—Deferido.

Companhia Mogyana de Estradas de Ferro
e Navegação, pedindo certidão do termo de
acceirdo- lavrado nesta directoria para a
construcção da linha do Ressaca a Santos.—.
Dé-se a certidão pedida..

Ministerio da Industria, Viação e
Obras Publica'::

Directoria Geral da Contabilidade
Por portaria de 23 do corrente foram

concedidos sessenta dias de licença, na fór-,
ma da lei o para tratamento da saúde, ao
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Directoria Geral da Industria

/Por mrto.ria do 28 do corrente, foram
concedidos ao feitor da Repartição Geral dos
Telegraphos José. de Castro Lopes Ribeiro,
9',1 dias de licença, com ordenado, em pro-
rogação, para tratamento da saude.

Expediente do 28 de jun 7io de 1909

Communicon -se ao Ministerio da Fazenda
que pela Repartição Geral dos Telegraphos
já fo..am iniciadas providencias no sentido
do serem liquidadas no menor prazo do
tempo possivol as contas provenientes do
telegraminas passados pelo Governo do Es-
tado do P auhy n penedo de abril a dezem-
anio de 19080 as referentes acs mezes do cor-
rente anno.

Requerimentos despacnados

Ametz-n Telegraoh. C.mpiny. po lindo que
pela alfandega do Pará náo lhe seja cobrada
a taxado 2 ouro, visto gozar do isenção
de direitos.-0 seu podido si poderá ser
apreciado pelo Thezouro Federal ern gráo
do recurso.

••••nn •••••

TRIBUNAL DE CONTAS

genri.0 ordinaria em 25 de lunho de 1909
• PRESIDENCIA CO SR. D. DIDIIn10 DA. VEIGA

Representante do minist grio publico, Pr. Al-
fredo Vallacli7o- Secretario, Couto Ael:CS

Presentes os Srs. directores Dr. Viveiros
de Castro e Arthur A. Ewerton e subdi-
rector Julio Vianna Lobato de Vasconcellos,
servindo de director da :.).• directoria, foi
aberta a sessão.

Relatados polo Sr. Dr. Viveiro: de Castro:
alinisterio da lialustria, Viação e Obras

Publicas-Avisos:
Ns. 1030 111, d 22 de maio findo e3 do

corrente, com as cópias dos contractos cele-
brados pela Inspectoria Geral das Obras Pu-
blicas desta Capital com diversas firmas
para o fornecimento de materia.es e vat ios
artigos de cousumo da mesma repartição,
durante o corrente anno, e pela directoria
da Estrada de Ferro Central do Brazil com

Brazt/ian Coal Compuny, limited, para o
serviço de descarga e transporto por mar
do material flui o rodante e outr,s no
mem anuo

N. 113, de 8 deste mez, remottendo, par
cópia, o contracto realizado pe a directoria
da referida estrada com a Soc:été Anonyme
des Usines de Brr.:ne le Conte para o forneci-
mento de material destinado a carros da bi-
tola de 1 12 ,60, no dito anno.

O tribunal ordeaou o registro dos con-
tractos.

N. 1.019, de 11 de mio proximo passado,
'requisitando que seja transfcrid J para o
presente exereicto o saldo do credito aberto
pelo decreto n. 6.481, de 16 de maio de
150a, na importancia do 489:000$, e distri-
buido á Delegacia Fiscal do Thesouro
Minas Geraes para pagamento do despezas
a que se refere o dito decreto.-0 tribunal
determinou que se faça a tracsferencia e se
registre a distribuição solicitada.

Ns. 1 . .149, 1.163, 1.168, 1.279 o 1.2.80. de
•25 e 23 do referido moi de maio o 5 do cor-
rente mez, sobre a concessão dos creditos:

Do 1:00J:0110$, em apolices, ao Thesouro
Federal, de conformidade com o decreto
n. 7.3l4, do 4 de fevereiro ultimo, para

' .despezas com a construção de diversos ra-
znaes e prolongamentos do estradas da forro;

Do 3:600$ á Delegacia Fiscal no Estado
ralo Amazonas para despezas da consignação

-Aluguel do casas, etc. - da verba 3 s, ti-
tulo-Serviço postal em geral ;

De 2:400$ á no Estado da Bahia idem
idem

D3 640$ á no Estado do Espirito Santo e
de 5a1$700 á no de Goyaz idem da consi-
gnação-Gratificação addicional do 10, 20,
30 o 40 0/0 , etc.-idem.

O tribunal fez registrar a distribuição dos
Creditas.

Ns. 1.30, 1.393, 1.428 e 1.441,de 15 o 17
'do corrente, solicitando a distribuição dos
credites:

De 16:800$ ao Thesouro Federal para dos-
pezas da verba 14', artigo 15 da vigente lei
orçamentaria
• De10:000$ o 17:300$ á Delegacia Fiscal
do mesmo Thesouro no Estado do Rio
Grande do Norte idem das consignações-
Material--o necessario para os serviços de
expediente, dro.:agem etc., e construção
do dique da 'todinho-sob o titulo - Porto
de Natal-da verba 10';

De 600:000$ e 25:000$ á no Estado do
S. Paulo idem das verbas 8' e 5a.

O tribunal pronunciou identico despacho.
alinisterio da Justiça o Negocios Interiores

- Avisos:
N. 1.813, de 22 de abril ultimo, requisi-

tando qtie do credito de 300:000$ do-Mate-
rial - da verba 41°, d i stribuido á Dele-
gacia Fiscal no Amazonas, seja anitullada a
quantia de 294$30) para pagamento a NI.'
Boarquo &Comp.. do passagens concedidas
por ordem do ministerio. - O tribo:mi or-
denou que se faça a annullação.

N. 2.478, de 5 do corrente, consultando
sobro a abertura do credito especial do
-11:025$ para pagamento de subsidies que
deixou de receber em 1891 e 1802 o depu-
tado por S. Paulo Rololpho Nogueira da
Rocha Miranda.- O tribunal resolveu que
volto o processo á SuhDirectoria pa:a in-
formar si na importencia do credito a que a
consulta se refere acha-se comprehe,olida
quantia attinonle a prorogaçõos, antes do

*dispositivo legal que autorizasse o respe-
ctivo paoamonto..

Ns. 2.517, 2 519. 2.583. 2 588 e 2.589, de
8 e 12, tolativos á concessão dos credites:

Do 2:115$ á Delegacia Fiscal no Estado do
S. Paulo para despezas da verba 37'

De 1:933$ e 6)0 ás nos Estados do Minas
Gemes e Pern .trnbuco, idem da verba 359.

De 152:530$ ao Thesouro Federal, idem das
verbas 6' e 8';

Do 200$ 3. Delegacia Fiscal no Estado de
Sergipe, idem da verbo, 21a.

O tribunal determinou que seja registrada
a distribuição dos creditos.

N. 2 556, do 12, tra,nsmittindo as tabelas
de distribuição, pelas verbas 13', 15" e 38',
de creditos. no total de 522:213$732. de im•
postos de industria e proas iões P transmis-
gies de propriedade arrecadados pela Rece-
bedoria do Rio do Janeiro em março e abril
ultimos - O tribunal autorizou aue deja
escripturada aquelas, importancia como -
Receita especializada -p ira attender a dos-
pezas das mencionadas verbas. •

alinisterio das Reliç5es Exteriores:
Aviso n. 130, de 27 de abril ultimo, pe-

dindo que seja annullada do credito do
14:132$040, ouro, distribuido á Delegacia do
TilCS3UVO Federal em Londres, por conta da
6' consignação do material da verba I", a
quantia de 5:639$.192, ouro. - O tribunal
determinou que se faça a annullaçã,o.

Relatados pelo Sr. Arthur A. Ewertoo:
Processos :
Dos eirurgiãos da armada :
Dr. Albino Moreira da Costa Lima Junior,

no periodo de 21 de novembro de 1907 a 9 do
fevereiro de 1909, na Escola Naval

Dr. Antonio de Carvalho .Palhano, de 5 do
maio de 1908 a 24 de fevereiro de 1909, no
commando geral das torpedeiras

Dr. Arthur do Vaio Lins, de 20 do novem-
bro de 1938 a 2 do fevereiro do 1909, no cru-
zador Tiradentes

Dr. Domingos Pedro dos Santos, do 20 da
setembro de 1907 a 31 de dezerndro do 1908,
no gabinete medico-cirurgico do Hospital de
Marinha

Dr. Octavio Joaquim Tosta da Silva, de
22 de setembro de 1938 a 4 de janeiro do
1909, na enformaria do Arsenal do Marinha
do Ledario ;

Dr. Guilherme Fornira do Abreu, no pe.
rodo de 1 do outubro de 1908 a li de feve-
reiro de 1909, em que serviu no corpo de
marinheiros nacionaes ;

Dr. Rutin° Antuaes Alencar Junior, do
28 do janeiro a 9 do abril de 1908, nos navios
da flotilha do Amazonas
• Do phormoceitico Flavio Nelson, do 15 do
janeiro do 1908 a 13 do igual moi da 19)9, no
navio escola Benjamin Constant.

Dos commissarios :
Paulo Francisco de Oliveira Barroso, do 13

de agosto do 1907 a 31 t:o dezembro de 1938,
na companhia fluvial do marinheiros nacio-
naes do afatto Grosso

Jorge Marquss Pereira, de 22 do dezembro
de 1907 a 31 de igual mez do 1908, na Escola
de Aprendizes Marinheiros do Estado do Pa-
raná,

João Engel, de 24 do julho do 1937 a O do.
outubro de 1908. em que serviu na Escola.
de Aprendizes Marinheiros do Estado do
Ceará

Felisberto Domingnes Lopes Jtinior, de 17
de junho de 1508 a 20 de j tneiro do 1939, no
vapor de guerra An irada;

Arlindo Loaes do Castro, de 1 de janeiro
a 31 de diszembro de 190-1, quando em ser-
viço no corpo de marinheiros na.cloaa.es .

Dos pharoleiros
Bella,rmino S. Francisco, de 1 do janeiro a

31 de dezembro do 198, no pilarei da Pedra.
Secca, no Estado da Para,hyba

Manoel Romão da Silva, do igual periodo,
no pharol do Rio Doce, Estado du Espirito
Santo.

Do contra-mestre da °Moina do constru-
cção naval na Ilha das Cobras João JoV dos
Santos Esteves, ao periolo do 1 oe de:embro
do 1894 a 23 do novemboo de 1008.

Do escr : vão, servindo do collector das ren-
das fedemos em Capivary, E itado de São
Paulo. José Pedro da Silva Moleiros, de 20
de julho a 14 de dezembro de 1908.

Dos ex.-agentes do Correio:
João 'lecke!, em cam .tquam, no Estado de

Rio Grande do Sul, no periolo de 14 de ju-
nho de 1906 a 29 de maio do 1908;

D. Francisca Ferreira Coutinho, na povo-
ação de Coiçara. Estado da Parahybo, de 23
de outubro de 1901 a 15 do junho de 1907

Jesuino Francisco Martins de Mello, em
Salto de Itú. Estado do S. Paulo, de 12 do
dezembro de 1905 a 21 de março de 1906;

Joaquim Martins da Silva, do Passagem
de Mariana, Estado de Minas Goraos, no po-
riodo do 19 de março a 17 de dezembro dc
1903

D. Colina de Medeiros Pereira. do Araria.
Estado de S. Paulo, de 21 do julho do 1900
a 29 de abril de 1007;

D. Maria das Mercas Carneiro da Cunha
Lima, de Surubim, Estado do Pernambuco.de
5 de julho do 1904 a 31 do janeiro de 1907,
exercicios de 1901 a 1907.

O tribunal julgou quites com a Fazenda
Federal os mencionados responsaveis, la-
vrando-se neste sentido os necessarios ac-
córdãos.

Dos commissarios da armada :
Henriquo Alberto afaaloi, do 27 do feve-

reiro a 15 de agosto do 1907, na companhia
de marinheiros nacionaes do Matto Gros-o

João Engel Filho, de 1 de janeiro a 26 do
fevereiro de 1907, em identica companhia
no Ladario.
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Goyaz, de 360$000 em uma caderneta da
Caixa Economica;

Sebastião Barbosa,da Capellinha da Graça,
Estado de Minas Geraes, de 480$000 em
identino titulo com o deposito do r. 00000;

Joaquim Eduardo dos Res. de Sant'Anna
do Garambéo, no mesmo Estado, do 360$000
em caderneta da Caixa Economica;

Enrico Ra,bello da Rocha,do Nossa Senhora
da Gloria, idem de igual importaucia idem.

O tribunal deixou de approvar as alludi-
das flancas pelas irregularidas constantes
dos pareceres.

De levantamonto de fiança:
Officio n.22, da Delegacia Fiscal no Estado

de Pernambuco, de 20 de novembro do 1906,
remettondo o requerimento em que o es-
escrivão da Celectoda Federal em Bezerros
e Gravata', no dito Estado, Joalizim Corrêa
de Mello, pede que lhe seja restituida a ca-
derneta da Caixa Economica caucionada em
garantia de sua gestão naquelle cargo.-0
tribunal reolveu converter em diligencia o
julgamento, afim de ordenar que seja apu-
rada a responsabilidado do conectar, offi-
cian lo-se , outrosim, á Delegacia Fiscal no
sentido de informar si das irrezularidades a
que se referem 03 pareceres resultou poe-
juizo para os cofres publicas.

Requerimento do Fernando Henrique de
Senna Motta, pedindo que lhe soja entregue
a fiança que prestou, ein seis apolices
divida publica, de 1:000$ cada urna, para
garantir a gestão do ex-fiel da Alfandega
desta Capital Luiz Pinto de Magalhães.-0
trilunal converteu em diligenci i. o julga-
mento, afim do se exigir o; balanços da
gestão do responsavel, officitudo-so ao Mi-
nisterio da Fazenda.

Foi approvada a redacção do; accardãos
lavraks nos processos apresentados na ses-
são ordinaria anterior o relativos ás contas
da fiel de 2" classe da arma la. José Simeão
Corraa da Silva ; do ox-collector federal em
naves, no Estado do Pará, Antonio Ray-
mundo Pores, o dos ex-agentes do Correio'
Adobo° Ignacia d Andra te, de Xarqueadas,
Estado do Rio Grande do Sul, e D. Amelia
Coava do Souza. do Sebastião de Lacerda,
Estado do Rio do Janeiro, mandando expe-
dir-lhe3 quitação e dar baixa nas fianças
prestadas pelos referidos ex-agentes do Cor-
reio; e do collectoo federal em Angra dos
Reis e Paraty, no Estado do Rio de Janeiro,
João Pereira Peixoto, fivando o alcance
aparado e marcan lo o prazo de 30 dias
para o respectivo recolhimento, accrescido
dos juros da rcóra.

— Relatados pelo Sr. sub-director Julio
Vianna Lobato de Vasconcellos:

Ministerio da Fazenda:
Avisos:
N. G?, do 12 de junho de 1007, pedindo,

em vista das razões que apresenta, que seja
reconsiderada a decisão proferida em sessão
de 20 do março de 1906 no processo refe-
rente ml concessão do credito de 2Oo$333
Delegacia Fiscal no Est Ido do Rio Grande do
Sul para pagamento a 1). Clotilde Martins
Galhardo, viuva do capitão João Carlos Ga-
lhardo, e seus filhos menores, de vencimen-
tos que o dito official deixou de receber no
exercicio do 1897 e pelo qual este tribunal
negou registro á distribuição do credito por
achar-se prescripta, a divida.— O tribuoal
resolveu que sela feita nova classificaçã da
despeza na verba 34a, da actual exercicio,
quanto á parte da divida pertencente aos
menores filhos do &Boiai, o manter, por
seu fundamento, a decisão constante do ci-
tado despacho de 20 de março do 1903, em
relãção á. parte da divida pertencente á
viuva.

N. 26, de 20 do fevereiro proximo findo,
devolvendo os processos que acompanharam
o officlo deste tribunal sob n. 730, de

22 de dezembro proximo passado, o pe-
dindo. pelas razões atue apresenta, reconsi-
deração do despacho de 18 desse mez pelo
qual foi negado registro á distribuição dog
creditos necessarios para pagamento das di-
vidas do exercidos findos de que são cre-
dores Alexandro Darnasio, Alexandre Elou-
todo dos Santos. Diogo Vergueiro e outros,
no total de 1:55f.$110.— u tribunal resolveu
reconsiderar a decisão anterior para o effei-
to dc selam as dividas citadas classificadas
na verba Exercicios findos, do actual exer-
cicio.

Processos de distribuição dos creditos:
De 930$ e 500$ ao Thesoura F aleral o de

1:03G:j á Meneia Fiscal no Estado da Pa-
rahyba para (lespezas da verba 5;

De 1:403$ á DalegaciL Fiscal no Estado do
Rio Grau le do N iria, idem da verba 7a;

Do 1:050$ á Recebedoria do Ria do Ja-
neiro. idem da verba 9;

De 90$ á Delegacia Fiscal no Estado de
Amazonas, do 1:119$981 á no Estado do Es-
piono Santo, de 1:259$92 á no do Paranã,
de 122$400 á no de S tnta Catliarina e do
111$996 á. no do Mato Grosso, ideal da.
versa 5";

De 5:580$ á no Estado de Santa Catho.rina,,
idem da verba IS';

.De 3:200$ e 4:800$ á na Estado do Ria
Grande do Sul, idem da referida verba 5';

De 214$523 á no Estado do Amazonas,
idem da verba 17".

O tribunal mandou redstrar a distri-
buição dos credites, feitas as devidas annul-
tacões.

D. 97n á Doleaacia Fiseal no Estado do
Amazonas para desaezas, á coat da verba
3-1°, com o paoramenta de passagens conce-
didas por Manoel Vicente Carioca a um es--
cripturario da Allh,nlogia do %nulos, do 1903.
— O tribunal mandou registrar a distri-
buição do credito até a importancia do 300$,
deixando de assim ppaceder quanto á de
672s, visto não estar sujeita a liquidaçã.) da,
resPectiva, despoza ao proce sso estabelecido
polo decretou. 10.145, de 5 de janeiro de
1880.

Do 600$575 á Delegacia Fiscal no Estado-
do Ceara pa,rt, pagamento, á coata da,
verba 34", do exerckio dtt 1018. de pensões a
quota para roneral ou lato que deixaram de
receber D. Maria Candida de Azevado e Si. o
sou filho Rubens.-0 tribunal deliboi ou que
se requisito nova classificação na verba 34',
do actual exercido, da despaza do 203$237,
relativa ao menor Robe :s, o deixou de assim
proceder quanto á, parto da divida cujo pa-
gamento foi ordenado aquela pensionista.
por achar-se a dita parte prescripta.

Processo de pagamento:
De 9$$625, á conta da verba 27', do orça-

monto de 19.8, a José Soares de Azovedo,
relativa aos :jures sobro o capital perten-
cente a seu fino Ernesto So irds (:e Azevedo,
fallecido em 10 do dezembro de 1903. —
O tribunal recusou registro á despeza por
perieacer ao exercido do 1008, já encer-
rado.ropces-

So3 do concessão:
D3 montepio civil:
A D. Anua Chaves do Souza Coufsseiro,

viuva do juiz de direito ap sentado bacharel '"
Angelo Caetano do Souza Cousseiro, na im-
por:anda annual do 1:2 lfl$ 10);

A' menor Etelvina, filha do fallecido car-
teiro de 1" cl isso da Adminstração dos Cor-
reios do District° Federa Alfredo - de Al-

1 meida Cardoso, na importancia annual de
800$030;

A D. Amelia Francisca dos Santos, viuva.
do carteiro da. Administração dos Correios
do Estado de Minas Geraes João André dos
Santos, na importancia do 331$666 a,nnuaes,
e as suas filhas D. Maria Avelina dos Santos,
solteira, e Conceição o Ephygenia, na do
124222 a cada uma;

Kik

Do phrroleiro Bolisario Augusto de Sd, re-
lativas ao exercido de 1906, no pharol das
Mostardas, Estado do Rio Grande do Sul.

O tribunal fez lavrar accórdãos, fixando
em 1104860 o alcance verificado nas contas
4I0 primeiro dos alludidos commissa,rios, em
8:022$154 o do segundo e cru 26$110 o do
pharoleiro ; bem assim marcando o prazo
do 30 dias para o respectivo pagamento.

Do ex-collector das rendas federaes em
Piraliy, no Estado do Rio de Janeiro, Alfredo
Whatley Dias, de setembro do 1o.92 a 23 de
abril do 107.—Havendo sido recolhido o
o,lcance fixado por accárdão do 14 de maio
proximo findo, deliberou o tribunal expedir
quitação ao responsavel de quem se trata.

Do inspector geral das Obras Publicas
desta Capital, engenheiro José Mattoso Sam-
paio Corrêa, relativas ao adeantamento de
-300 000$ que recebeu em virtude do aviso
n. 4.172, do Ministerio da Industria, Viação
e Obras Publicas, de 28 de novembro do
1908.-0 tribunal, em vista da exposição feita
pelo Sr. director relator, resolveu que
seja organizada nova conta-corrente, vol-
tando para esse fim o processo a Sub-Di-
rectoria.

Requerimento do ex-collector das rendas
fedemos em Jaboticabal, em S. Paulo,
oaquim Antunes do Oliveira, pedindo re-
visão eo processo do tomada do contas
referentes ao periodo de 1 de janeiro de
1806 a 12 do setembro do 1904. visto se
julgar credor da União por quantia superior
á de 293$021, mencionada no accórdão pro-
ferido pelo tribunal em sessão de 23 de
outubro do 1908.-0 tribunal negou provi-
mento ao recurso, de acciirdo com os pare-
ceres, lavrando-se neste sentido o compe-
tente accórdão.

De prestação do fiança:
Da administrador da Mesa do Rendas Fe-

deraes em Ilhéos, no Estado da Bahia, Ma-
noel Gomes Neves Pereira, de 910$03:2 , em
urna caderneta da Caixa Economica, com o
deposito de 911$0000.

Dos callectores das rendas federaes
Vicente Ferreira Brabo, em Anajás,Estado

do Pará, do 700$ em caderneta da Caixa
Economica;

Leoncio Barbosa da Costa Pinto, em Gua-
rakessaba, Estado do Paraná, de 200$ em
identico titulo;

Francisco do Paula Morato Junior, em
AbaetO, Estado de Minas Geraes, de 282$
lem;
Lanado da Silva Pereira, na Serra, Estado

do Espirito Santo, de 100$ em moeda cor-
rente como reforço da anterior;

Fabio Pereira da Silva, em S. Sebastião
do Cahy, Estado do Itio Grande do Sul, do
do 1:00n cm caderneta da Caixa Eco-
nomica.

Do encarregado da arrecadação das rendas
foderaes em Santo Antonio de Padua; Estado
do Rio de Janeiro, Pedro de Alcantara Lena
Pinto, de 300$ CG1110 reforça da de 1:200$
anteriormente prestada e constituida pelas
duas apolice3 de 1:000$ cada uma, já ca.u-
sionadas.	 -

Do escrivão do encarregado da arreca-
dação das rendas federa.es em Campo Maior,
no Estado do Piauhy, Aarão Ferreira de
Sant'Anna, do 100$ em urna caderneta da
Caixa Economica.

O tribunal, attendendo a que os valores
offerecidos caucionam a gestão dcs men-
cionados responsav eis o seus propostos, con-
aiderouas fianças idoriea,s e sufficientes.

Dos agentes do Correio:
D. Antonia Fernandes Ribeiro, do Miguel

Burnier, Estado do Minas Gera.es, de 720$
em uma. apouco da divida publica, ao por-
tador, do valor de 1:000$000, pertencente a
/slancol da Cunha Macedo;

Nicolá,o Baptista de Oliveira, de S. Sebas-
tião da Serra dos Chrystaes, no Estado do
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A ss. Idalina d03 Santos Aguiar, viuvo do
ex-collector da Sub-Contadoi ia da Reparti-
ção Geral dos Tel ,igraphos Alfredo Lopes do
Aguiar, na importancia annual de 833$333,
o a seus filhos menores Aureolina, Albertina,
oalmerinda, Ainazilia, Arthur, Alvaro, Aris-
lotelina o Arnaldo, na da 104$163 a cada
um ;

A's menores Luiza e Lila, filhas do finado
2) escripturario do Tribunal do Contas João
José Dias da Rocha, na importando, animal
alo 1:200$ a cada urna ;

A I). Leocadia Pereira da Silva, vinva do
2° ollIcial aposentado da Administraçao do3
Correios do Fotado do S. Paulo Vital Alvares
sla Silva. na importancia de 750$ annitaes, o
a sua filha menor Yolanda em igual impor-
tando, ;

A D. Mercedes Waeny Wright, viuvo do
ex-guarda- nór da Alfandega do Recife
Eduardo Wright, na importando, anual de
1:0303, e a seus I1l1i monoros .103é, Ricardo
o Maria Magdalena, na do 5C0$ a cada um.

Apostilla exarado no titulo de D. Ade-
laide, Hl t solteira do finado 2° escriptu-
rario aposentado da Contadoria da Idarinh a
Innoaeneio do Menezes Vasconcealos Drum-
mond para a poscepção animal de mais
554$775 pela roversão da pensão que era
abosad asna mão laal iria Severina Drum-
mond, aillecida. em 8 do agosto do 1901

Da
A D.Hel ina Veiea Villeroy, filha do finado

coronel do exercito Fernando Augusto da
Silva Veiga, na importancia =sal do
300$909.

De meio-soldo e montepio
A D. A natio Olympia Para,guassú, viuvas

do ma or re Ormalo do exercito Antonio da
Silva Paragiaissii, na importancia mensal de
140$ cm c da titti:o

A 1)1). Margarida, Pinheiro Guo /es, M tria
Magdalena I 'nandu) Guedes e Sylvia Pi'
nheiro (Sue ;fs Pee ,g, p , filhas do finado te-
nente-coronel do exercito Dr. Antonio Pi-
nheiro Guedes, na importando, mensal da
53$-33 a Cail uma e em cada titulo;

A 1). M Archangela de Souza, viuvo
do capitão rsformado do exercito Justino
José do Soim, na importancia de 10)$ moa-
soes em ada titulo.

De aposontadoria
Ao mestre da °Moina do torneiro de ma-

chinas do Arsenal do Marinha do Rio de Ja-
neiro, Justino Ovidio Leonardo, com o ven-
cimento animal do 3:9,44222, correspon-
dente a 3.4 annos, 11 =OS e quatro dias do
serviço publico.

Apostilla lançada no titulo do agente de
1°. classe, da Estrada de Forro Central do
Brazil Francisco da Costa Araujo ele-
vando a 3:53aa8a8 o vencimento annual da
3:267Ss333, ital.calo no mesmo titulo, visto
contar 34 olmos, um mez o 19 dias de identico
sorvico ;

Dita exarado no titulo do mestre de linha
de l a classe da mesma estrada de ferro Ma-
noel Ribeiro dos Santos, elevando a 3:237$111
o vencimento animal de 1:735$481, que lhe
foi fixado, por ter sido computado o seu
tempo de serviço em 36 annos, dous mezes e
28 dias.

O tribunal. attendendo a que foram nos
processos observadas as disposições em
vigor, julgou leg ti a concessão das pensões
e da sipradita aposentadoria e dovidamento
fe!tas as referidas apostilltts, registrando-se
a despezt na tOrma dos pareceres.
• De moio soldo o montepio:

A D. Aurora Miranda de Souza, viuvo do
• tenente do exercito Azarias José de
Souza, nas importam:ias monsaes de 57V00
e 30$, e do montepio á menar Carmosina,
filha lozitima do dito oficial, na do 30$00).
— O tribunal declarou legal a coacessão
'do meio-soldo o illegal a de montepio,
visto constar do processo a oxistencia do

filhos do casal, pelos qu. ou deve ser tombem
partilhado o beneficio.

De monto pio civil:
é D. Ufride Lins de Mello, viuvo do ex-

nspector da Alfandega do Uru ruayana
soão Luiz Gomes de Mello, na importancia
de 125$ mensaes.— O tribunal converteu em
diligencia o julgamento para o fim do requi-
sitai' que se provo devidamente o paga-
mento da joia o contribuições para o monte-
pio, de ascôrdo com os pareceres.

De aposentadorias:
Ao director geral dos Telegraphos, enge-

nheiro Cleta,no Cesar do Campos, co:n o
vencimento anulai do 12:000, do accôrdo
corri o decreto n. 1 628. de 2 do janeiro de
127.— O tribunal proferiu o seguinte dos-
pano:

a Segundo o estatuido no 8 2° do a.rt. 477
do decreto n. 4.053. do 24 do junho de
1901. a incapacidade physica ou moral do
funccionario verifica-se pelo exame do tres
facultativos: e parecer fundamentado do
director geral dos Telegraphos. Desde que
os facultativos da junta não declararam no
parecer a fl. 2 ser a molostia devida a qual-
quer das circumstancias indicadas no n. 2
do art. 478 do citado decreto, não ha coma
considerar a aposentadoria do ex-director
geral dos Tolegraphos Dr. Caetano Cesar de
Campos extraorainaria, nos termos da dispo-
sição referida.

Os pareceres dos modico3 assistentes, a
despeito da autoridade profissional dos mes-
mos. não Wein constituir o assento da
declaração da causa da invalidez do aposen-
tado s

Ministerio da Marinha—Avisos:
Ns. 3.501 o 2.53i, do 8 o 12 deste mez,

attinentes á concessão dos creditos:
• s2:3 Y7$503 á Delegacia fiscal no Estado

da Balda para desp'zas das verbas 8 a, 9, o
consignação e. 22 da 15";

Do 6:038$030 á no Estado do do Rio Grande
do Sul, idom das verbas 8°, 12a o 15a.

O tribunal ordenou o registro da distri-
buição dos credites, feitas as annullações in-
dicadas.

Ministerio da Guerra—Avisos:
N. 334, do .2 do corrente, sobre a conces-

são do credito 'do 33:71$937, ouro, á Dele-
gacia do Thesouro Federal em Londres para
despezas de que trata o decreto a. 6.476, de
16 d maio do 19)7.-0 tribunal mandou re-
gistrar a distribuição do credito.

N. 342
'
 de 12 deste mu. requisitando . o

pagamento da quantia dia 18:188$700, prove-
niente de fornecimentos feitos a diversas
dependenciaa do rainisterio no corroate
exercicio. — O tribunal deliberou sobro a
quantia de 1:084300, proveniente do coca-
dernatções feitas pelo Instituto Nacional dos
Surdos Mudos, autorizando o respectivo re-
gistro. Foi voto vencido o do Sr. Dr. pre-
sidente, pelos fundamentos do'que emittiu,
em sessão de 14 de agosto de 1908, quanto á
despeza da mesma natureza a que se refe-
riu o aviso n. 3.585,do Ministorio da Justiça
e Negocios Interiores, de 2 de julho ante-
rior.	 .

Finalmente, foi julgada comprovada a ap-
plicação das seguintes , quantias feita pelos
responsaveis sbaxo indicados, por conta
de adeantamentos que receberam:

Do 150$000 pelo padeiro da Casa da Moeda
condospezas a seu cargo no mez de feve-
reiro deste acne;	 •

Do 209$000 pelo porteiro da Caixa da
Amortização -idem em maio; -

Do 250$010 poio porteiro da Alfaudega,
desta Capital idem idem.

Requerimento despachado
-

DeTheodoro Machado da Silva, na qualida-
de de procurador de D. Margarida C I mora
Duarte Pereira, pedindo restituição da pio-

curação junta ao processo do habilitaTio da
sua constituinte ao recebimento de ajuda: de
custo que deixaram do ser pagas a soa fal-
lecido marido, o ex-senador Dr. Jos l Ilygino
Ditado Pereira .—Sim, mediante recibo.

DIARIO DOS TRIBUNAES
aproai() Tribunal Federal

8& sessão extraordinaria e 28 de junho
da 1903

Presidencia do Sr. ministro Pindaltiba
Maltes

A's 11 horas da manhã abriu-se a sessão,
achando-se prescritos os Srs. ministros flor-
modo do Espir.to Santo, Ribeiro de Almeida,
Manuel Murtinho, Andra Cavalcanti,
tacto Pessoa, Oliveira Ribeiro, Guirnaries
Natal, Cardos) de Castro, Slanool Espinola,
Pedro Lassa o Canuto Saraiva.

Deixaram de comparecer os Srs. minis-
tros Alberto Torres o Amaro Cavalcanti, por
re acaarom em gos3 do licença, o João Pe-
dro, com causa participada.

Foi lida o approvad a acta da ea3;i0 an-
terior e despachado todo o expelieato sobre
a mesa.

JI:LOAMENT0.3

Carta testemunliavel

• N. 1.151 — Capital Foleral— Relator,
Sr. ministro Podre Less i; suplicante, Ma-
noel Jsaquim Alves Machado Mourão ; Stip-
plica,do, Antonio Manoel do Carvalh J a-
nior.—Foi negado provimento á carta tos-
temunhavel, utatnimemente.

Conftieto de jurisdie elo •
N. 207 — Estado do Rio de Janeiro —

Relator, o Sr. ministro Guimarães Nat tl ;
revisores, os Srs. ministros Cardoso do
Castro o Manoel Espinola ; suscitante, o
do direito da l a vara do Nitheroy ; Rasei-
todo, o juiz seccional do Estado do Rio de ai-
n eira.—Foi julgado procedente o colidia() o
competente o juiz federal para conliecor do
caso em questão, contra o voto do Si'. mi-
nistro Guimarães Natal. Presidiu o julga-
mento o Sr. mioistro Horminio do Espirito
Santo, por ser impedido o Sr. presidenta
Pinathib• do Mattos.

Apps.11aecTo criminal

N. 359 — Minas Geram —Relator, o Sr.
ministro Cardoso de Castro ; revisores, os
Srs. ministros Manoel Espinola o Pedra
Lassa; appellanto, o juiz federal ; appolladoa
Manoel Siares.—Dou-sa provimento á appel-
lação para condemnar o réo no gráo minimo
do art. 241 do Codiga Penal, contra os votos
dos Sra. ministros Epitacio Pessoa, Andró
Cavalcanti o Herrninio do Espirito Santo,
que condoinnavani no médio. O Sr. ministro
Manoel Espinola confirmava a sentença ap-
penada.

Appello:õm eiveis

N. 1.487— Capit 11 Federal — Relator, o
Sr. ministro lierminio do Espirito Santo ;
revisares, 03 Srs. ministros Ribeiro • de Al-
meida e Manoel Martinho appellanta, a
União Federal; appellado, Antonio Monteiro
Vieira do Oliveira.—Foi confirmada a se::-
tença appellada„ unanimemente.

N. 1.b09 —Pará — Relator, o Sr. ministro
Pedro Lessa ; revisores, 03 Srs. • ministros
Herminio do Espirito Santo o Ribeiro do AI-
molda; appellante, a Fazenda Federal ; ap-
pellados,- Mendes Corrêa Jc- Comp..— Foi ro-

•
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formada a sentença para, não attendendo ao
pedido de pagamento das despezas allegadas,
mandar que o autor uso dos meios ordina-
rios, si quizer, contra os votos dos Srs. mi-
nistros Pedro Lassa, que confirmava a sen-
tença, e Horminio do Espirito Santo que a
reformava, para mandar pagar ao deposi-
tarjo a sua porcentagem.

N. 1,498 — Amazonas — Relator, o Sr. mi-
nistro Herminio do Espirito Santo; revi-
sores, os Srs. ministros Ribeiro de Almeida
o Manoel Murtinho ; appellante, a Fazenda
do Estado de Matto Grosso ; appellados, B.
A. Antunes & Comp.—Foi reformada a sen-
tença, para declarar competente o juiz a que
e que desçam os autos para que julgue de
meritis, contra o voto do Sr. ministro Ri-
beiro de Almeida que, conhecendo, não man-
dava devolver os autos e os julgava desde ja.

N. 1.477 — Goyaz — Relator, o Sr. mi-
nistro Guimarães Natal (em substituição) ;
revisores, os Srs. ministros Horminio do
Espirito Santo e Ribeiro de Almeida ; appel-
rante, a Fazenda do Estado de Goyaz; appel-
lado, Francisco Herculano Fleury Curado.—
Foi reformada a sentença para annullar o
processo pela impropriedade da acção,contra
o voto do Sr. ministro Guimarães Natal que
conarinava a sentença appellada.

Appetações rireis

(Sobre embargos )

N. 1.133—Bahia—Relator, o Sr. ministro
Manoel Murtinho (em substituição) ; revi-
sores, os Srs. ministros Horminio do Espi-
rito Santo e Ribeiro de Almeida ; appellan-
tas embargantes, Conde, Filhos & Comp.,
appellada embargada, a Faz anda Federal.
—Foram desprezados os embarga e contir-
nado o a.ccordão embargado, unanime-
mente.

N. 1.11I—Capital Federal —. Pelator, o
Sr. ministro Guimarães Natal (em substi-
tuição); revisores, os Sr.. ministros Ri-
beiro do Almeida o Manoel Murtinho ; ap-
pellante embargante, a Companhia Melho-
ramentos no Norte do Brazil ; appellaala
embargada, a Fazenda Nacional.—Foram
desprezados os embargos o confirmado o
accordão embargado, contra os votos dos
Sr.. ministros Ribeiro de Almeida o Pedro
Lassa. Impedido o Sr. ministro Epitacio
Pessoa.

R.clificação

No recurso extraordinario n. 462, julgado
na sessão de 26 de junho corrente, o Sr. mi-
nistro Epitacio pessoa não conhecia do re-
curso, mas, conhecendo-se, votou com o Tri-
bunal pela nullidade do feito.

Levantou-se a sessão ás 4 1/4 da tarde.
—o sub-secretario, Gabriel Martins dos San-
tos Vianna,

••n••n••

Darto do A.ppellaçãO
EDITAL

Faço publico que o julgamento das appel-
lações eiveis n. L050, appellante, Fran-
cisco Monteiro Bentini; appellado, commen-
dador João Reynaldo do Faria; n. 1.058
(habilitação), appella,nte, Companhia Ferro
Carril Vala Izabei; appe:Iada, D. Josepha
Candida, do Coração de Jesus; n. 1.033, ap-
pellanta, Sobastião Alves do Araujo Pinto
Leite; anpellada. D. Virginia Antunes Leite;
n. 1.138, appella.nte, o juizo; appellados,
Domingos alarquns Gomes do Carvalho e
sua mulher, terão legar na sessão da
1 % camara no dia 1 do julho proximo
futuro ou nas seguintes.

Secretaria da Cate do Appellação, 28
do .:uallo do 190J.-0 secretario, Evaristo da
Veiga Gonozage

Côrto do A.ppellação
Primeira Camara em 28 de junho de 1909

Compareceram 03 Srs. desombargadores
Dias, Lima, Lima Drummond, Alfonso -de
Miranda, Ataulfo do Paiva o Dr. Moraes
Sarmento, procurador geral do District°.

Não houve sessão por falta de numero le-
gal do juizes.

PUBLICAÇUS

Aggraros de peliça

Ns. / .743 e 1.748.

Distribuiçães

Pelo Sr. desembargador presidente da;
Carta de Appellação foram distribuidos, no
dia 25 do cirrepte, 03 seguintes feitos :

PRIMEIRA CÂMARA

Aggravos de petição

Ns. 1.758, 1.761 o 1.762.

AppellaçTo eira

N. 1.201—Ao Sr. desembargador Afronso
de Miranda.

Appellação commerciai

N. 1.053—Ao Sr. desembargador Ataulfo
de Paiva.

Á SEGUNDA CÂMARA

Recurso crinas
N. 237.

Carta testemunharei
N. 230. •

Aggraros de petição

Ns. 1.760 o 1.763.

Appellação cirei

N. 1.088—Ao Sr. desembargador Lima
Drummond.

4ppella^t7o commereial

N. 2.916— Ao Sr. desembargador Colso
Guimarães.

Acço rescisoria

N. 11—Ao Sr. desembargador Bulhões Pe-
dreira.

PASSAGENS

Appellações commerciaes

N. 898—Ao Sr. desembargador Dias Lima.
Ns. 467, 2.730, 1.003 o 563 —Ao Sr. desem-

bargador Lima Drummond.
N. 805—Ao Sr. desembargador Afronso de

Miranda.

Appellaçães cireis

Ns. 879, 897 e 7e8—Ao Sr. desembargador
Dias Lima.

Ns. 1.075 o 833—Ao Sr. desembargador
Lima Drummond.

N. 1.078—Ao Sr. desembargador Affonso
de Miranda.

COM DIA

AppellaçJes

Ns. 1.050, 1.138 e 1.C63

LIabi!ieçlo

N. 1.058

Accordãos publicados

N. 3.130, 633 e 691.

Juizo dos Feitos da Saudo
Publica

JUIZ, DR. ELIEZER O. TAVARES — EscRIvi'di
CAPiTÃO FRANCISCO M. nu amuas

Despachos o sentenças do 26de junho do 1900
Infracções sanitarias

Autora, a justiça sanitaria ; ré, D. Maria:
Laiza, Merlin Cardoso. — Vistos, o tendo
em consideração as razões de defesa da ré
D. Maria Luiza Merlin Cardoa), julgo im-
procedente a denuncia de fls. para absolver
a mesma ré ; custas pela União.

Autora, a mesma ; ré, a baroaeza do Mas-
sambará. — Vistos, o tendo em conside-
ração o documento de As. 14 o 15, julgo
improcedente a denuncia do (Is, para ab-
solver a ré baroneza, de Massambará da,
malta, que lho foi imposta ; custas pela
UnAiãnoto.ra,

a mesma ; ré, Thomaz Marcos.
— Vistos, e tendo em consi leração a prova
de defesa, julgo improcedente a danuncia
de fls., para absolver o denunciada Thomaz
Marcos ; custas p.da União.

Autora, a mesma ; réos, Alvaro Freire
Braga e Dr. Alberto BaptiAa Sequeira. —
Vistos, e estando provada a infracção do
fls., e não procedentes as alleg içies do de-
fe.s r, julgo procedente a denunca de lis.,
para condemnar a cada um dos animados
Alvaro Freire Braga e Dr. Alberto Baptista.
do Sequeira ao pagamento da multa do
125, grão médio do art. 98, § 1 0 , do regu-
lamento sanitario o custas.

Autora, a mesma ; ido, Joaquim José Mar-
tins. — Vistos, e não procedendo as alle-
gações vorba,es do réo .To tquim José Martins,
e sendo contra-procedentes os documentos
com que foram instruidas, mas conside-
rando a ausencia do aggravantes o militar
em favo,' do ro a tircuinstancit do art. 42
§ 1 0 do Codigo Penal, julgo procedento a
denuncia, mas para condemna.r o mesma
l'é0 ao pagamento da multa do 50, do ac-
côrdo com o art. 98 § 1 9 do rogulamento.
sanita.rio, e eusai.s.

De.pejo (13 predio
Autora, a So.udo PubEca réo, Manoel

José Ribeiro, arrendatar.o do predia, o os
inquilinos do mesmo. — Vistos, e não sonde)
fundada em dispas ção do regulamento sani-
tario em vigor os embargos a As. 12, julgo
procedente a acção para, o fim do decretar
a expedição do mandado de despejo na fôrma
remerida a fls. 2 ; custas polo oinbargante, .
cru que o condeamo.

EDITAES
juizo da Primeira. Vara,

de 01.-p1itio o .A.it..gonte
De Sa praça, com o prazo de 10 dias e abati-

mento leg d de 20 o/., para a venda e arre-
mdação dos predios ns. 18 e 20 da rua
de S. Francisco Xavier e dos moreis e joias
pertencentes ao espolio de D. Maril There:a
da Silva San os, de quem d inrentariante o
Dr.Josd Anurico dos Santos, a qual terd lo-
gar no dia O de julho, ds 12 horas do dia,
depois da audiencia deste juizo, na iiirma
abaixo

O Dr. Virgillo do Sá Peraira, juiz da di-
reito da 1 % vara de orpliãos o ausentes,
nesta cidade do Rio de Janeiro, capital da.
Republica das Estados Unidos do Brazil,
etc.:

z saber aos que o presnito edital de 3%
praça, com o prazo de 10 dias o abatimento

I

legal do 20 %, virem ou dano tiverem
conhecimento, que, fiado o dito prazo ou na
dia O do julho, ás 12 horas do dia, depoir da,
audiencia deste juizo, situado á rua dos la-
validos n. 108, odificio do F03.44i)i , o, olicial
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Juizo de Direito da Terceira
'vara Commercial

De praça, C0121 o prá;o de 20 dia<, paiaz unia
e arrentatT) dos nrePoi sisvios na lis-
trad; Real de Sant; rru: (Caseidural,
ns. 275, 277, 279 e 283, penhorado; a Ma-
noel Jantam Alves 211aclia-lo .31.urao, eu;
autos de erec .sli•:o hynothe; nrio que Pte
inove Antonio Mino?! de Carm'he Junior,
inrentrriante do espolio de Joib Alces de
Carvalho
O Dr. J ,sé Affonso Lamounier Junior, juiz

de direito da 3 & vara commercial da cidade
do Rio de Janeiro, etc.:

Faz saber aos que o presa:V.a °ditai virom,
em COMO no dia 16 do julho prodmo futuro,
:Is 11 3/4 horas da manhã, á rua dos Liva,-
lidos n. 152 (antigo 108), o official do jus-
tiça, deste juizo, servindo de porteiro, trará
a publico pregão de veada e arrematação, a
quem mais der e maior lanço adformar
acima da respectiva avaliação, 03 bens
abaixo deseriptas e avaliados: Predio aso-
bradado, na Estrada Real do Santa Cruz
n. 275, coastruido de pedra, cal o tijolo,
formato de chalet, forrado o assoalhado,
co:n tres janellas do frente com portaes de
cantaria o tres mezaninos, entrada ao lado,
cain uma parta e duas jaiiellos para a rua
da Pedreira, dividido em troe s ia3, cinco
quartos e cosinha„ com dou; tanries,
polaca) portão do ferro, malin:la o terreno
em pio está (infindo este orada° 7 .1 ,43 de
frente por 33 metros de fundos. estand o o pre-
dio o o torrano avaliados em 5:030$. Predio
terreo, á mesma Estrada Real de Santa
Cruz n. 277, canstraid o de padra, cal e ti-
jolo, formato de chalet, forrado e assoa-
lhado, com urna porta o urna lancha do
cada lado, na frente com portaes de madeira,
edificado no centro do terreno, dividido em
duas salas, dans quartos, saleta e casinha,
medindo o terr.no em que es'. ()bit:nado
esto probo 8%50 de fronte por 33 metros de
fundos, tendo na fronte um portão com
grade do forro, estancia avaliados o predio
o respectivo terreno em 4:000$. Predio ter-
mo, á mesma Estra la Real de Santa Cruz
n. 279, construido do pedra, cal o tijolo,
formato do chalet. forrado o assoalhado, com
uma porta e uma janella de cad a lado, na
fronte com portaes de madeira, edificado no
centro do terreno, dividido em duas salas,
deus quartos, s aleta o cosinha, medindo o
terreno do frente 8%50 por 33 metros do
fundos, tendo na frente um portão cora
gra le do ferro ; avaliados o predio o o ter-
reno em 4:000,$.. Avenida com as casinhas do
ns. 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10 e um barra-
cão, tendo o n. 283, tambem na Estrala
Real do Santa Cruz. As casinhas ns. 1, 2, 3,
4, 5, 6 o 7 são construirias de pedra, cal o
tijolo, forradas e assoalhadas, com uma
porta o uma janella de frente, com portaes
de madeira, divididas em uma sala, um
quarto, cosinha, um corredor o coberta ; e
as casinhas ns. 8 e 9, construidas do pedra,
cal o tijolo, forradas e assoalhadas, com
uma porta e duas janellas cada urna, divi-
didas em duas salas, dous quartos o cosinha;
a casinha n. 10 é construida da madeira,
com urna porta o duas janellaa, dividida em
duas salas, dons .quarto; e cosinlia, ; um bar-
racão de mo.dzira, com divisões ; medindo o
terreno em que está edificada esta avenida
14m ,50 de frento por 39 metros de fundos, cer-
cado de uns laia com folhas do zinco e dos
dados com ripas. A avoaida o o terreno
estão avaliados em 7:000$. Importa a ava-
liação total em 20:000$. E quem os ditos bons
quizer arrematar deverá comparecer no
logar, dia o hora acima designados, onde o
ofilcial do justiça deste juizo, que estiver
servindo do porteiro, os trará a publico
pregão do venda o arrematação, a quem
mais der o maior lanço oirerecer acima da

respectiva avaliação; advertindo ao arrd-
matanto o disposto no art. 550, § 2 , do re-
gulamento n. 7.37, do 25 do novembro de
1850 (dinheiro á vista ou fiador por tres
dias). E para constar.pa,ssaram-se este o mais
dons do igual teor, que serão publicados
pela imprensa e Laxado; no togar do costu-
me, na forma da lei. pelo Oleial de justiça
deste juizo, que estiver servindo de porteiro,
que, d3 assim o haver cumprido. lavrará
competente certidão para ser junta aos au-
tos. Dado o passada unta cidade do Rio do
Janeiro, aos24 (li ts do nsez ds junho de 1909.
Eu, João de Souza, Pinto Junior, escrivão, o
subscrevi.-Josd Affonso Lamounter Junior.

Juizo de Direito da Primeira
Vara, Civel

Faço saber que na sessão da inata da
juizes das varas cíveis, a ro diz ir-se no dia
1 do julho praximo, ou nas seguintes, na
Forem, á rua dos lavalidos n. 132, serão jul-
gados os embargos de nullidade orno:tos nas
segaintes apaellações: 4 a preteria. a,pael-
Janto, D. Oli via, de Simn,s Bitten :atra; appol-
dada, D. Julieta Uffialier; emba,rws oppostos
na execução da 7 a pretora, embaro,ante, Ma-
n oel Parada do Boato ; embargado, Antonio
Alves Barbosa.

Rio de Janeiro, 23 do junho da 1900.-
O escrivão, Vien!e de Paula Bustos.

;-N1 i c i ta çõ e s - O Sr. Pra Menta da
R opublica, por motivo do haver assumido o
Governo da Republica, recebatt mais falici-
tto;i5 ;s por telegrammas, cartas o cartó.:s
dos segaintes Srs

Tenente Jacobino Freire, António Ramos
Botelho Junior, Andeno dos santos Barroso,
Dr. Jorge da Cunha. Do airnbargador Domin-
gos A. Alves Ribeiro, Cicoro de Va.sconce1-
lo3 Casar, Paulo lavrrlio. Jos3 Martins do
Seixas, Carlos Mendes, Alvaro Bastos, Dr.
Neves Armon 1, coronel João Paes Bran-
co, Dr. Alberto Diniz Junqueira, capitão
Lindolpho J. V. Ferraz, Antoaio Luiz de
Souza Mello Filho, Dr, José Victorina
da Costa, Antonio S. Pinho Junior, viuva
Arthur do Azevedo, Arilado Alfonso da.
Costa, capitão Deocleciano do Souza Dias,
Ismael Dias da Motta.Carlos Augusto Gomos.
Elvira R. Duque-Estrada Meyer, Seratina
Lemedo. Silva, alferes Thomaa do Mello,
Clovis Glycerio, .1. L. do Almeida Nogueira,
Ricardo Teixeira de Faria, Ubaldino Garcia,
Narciso Baptista do Oliveira, major Bento
de Barros Lyra Sott o Maior, Augusto da.
Rocha Monteiro Gana Roldão de Oliveira
Bastos, Dr. João Pacifico da Silva, Dr. Luiz
Alves Monteiro, Arsenio Colorado do Nie-
meyer, Lairdelino Paula Machado, Apollo do
Moraes, Dr. Susviella. Gaarch, Deputado
Bernardino de Senna Figueiredo, Manoel Fe
lisherto Alves Moreira, Dr. Porcha.t de Assis,
Dr. M. E. de Campos Saltes, Humberto Mello,
Romão de Castro, Theophilo do Albuquerque
Lisboa, Derramai da Fonseca, Virailio Eri-
gido, Cice. o de Almeida, Engordo Egas, Bone-
dicto Vall ada,res, Bernardino Correia de Mata
tos, Norberto Jorge, engenheiro José Stock-
meyer, Braz da Silveira Caldeira, Pedro Car-
los da Silva, João Bellegarde L i ns de Vascas-
cenas, Durval do Nascimento, desembarga-
dor Antonio José do Amorim, José Liiso Ri-
beiro de Sã, José Joaquim de Almeida Bastos,
João Pereira da Silva Filho, Dr. A. Moreira
da Silva, Felippo A. do Oliveira Campos,
Francisco M. da Co4a Carvalho, Francisco
Lopes da Silva, José .Gonçalves do ',essa
Vieira, Dr. Pedro Snches do Lemos, M. S.

de justiça que estiver de semana, servindo
na respectiva aauliencia, tnará, a publico
pregão devendo, em praça os predios da rua
do S. Francisco Xavier as. 18 e 20 os mo-
veis o joias perteacente3 -ao espolio de
D. Maria Theriza da Silva Santos, os eines
foram desciiptos e avalia los do seguinte
modo: Predio torre), á rua de S. Francisco
Xavier n. 18, com 7, 1,1 10 do frente na rua,
2aos,30 no corpo prinoiaal 'da casa e área, e
6'11 ,66 no priXado, tendo 15, 1"21 do quintal
até ao fundo. em qiie mede 7, m04 de lar-
gura.Aprasenta na fruta urna Porta e duas
janelas, com portadas do cantaria. A for-
mação é de ladra, cal o tijolo, tendo
estuque nas divis5es internas, madeira-
menta de pinho de Riga o algumamaileira de
lei, farrado assoalha lo o c ibarto de telhas
curvas nanionaes, parados latera,e3 e nu-
mas COM os ns . 16 e 20, dividido em corre-
dor, sala de vidta. dita de jantar, duas ai-
covas com ciar abalas e um quarto dentro
o outro róra, corredor envidraç afio para a
área, cipo., cozinha, banheiro, duas latri-
nas; quintal miado rara os fundos. O
predio precisa do n3quenos reparos e o
o avaliamos em 14:00n Predio torre on.20,
da rua S. Francisco Xavier, com sotão atraz
construido em tola a frente e o terrena com
8a ,95. tendo e-te de comprimento de l'reate
e fundos de quinta'. 50 & ,2,), soado a lar !ora
deste nos fundos de 9%60 e deu lho dito quin-
tal sabida para a ru M iriz e Barras por
uma viclla que mede 11,55 de comprimento
e 2& ,60 do largura, com portão de ferro.
O prelio tem na fruto Ires janellas do pei-
toril e uma porta, todos com portadas do
cantaria e esta ultima correspondente ao
corredor, as p irt • idas interaas são de ma-
deira, s ia formação é de pedra, cal e tijolo,
e estuque nas ilivis5es, madeiramento de lai
e pinho de Riza, coherto do telhas curvas
nacionaes e da tonas chatas em algumas
dependencias, divide-soem corredor. sala do

dia de jantar, salão rio sottio, 11
quartos, do; quaos seis a t eavas, com clara-
bolas, cooa„ cozinha, banheiro de marmor3,
duas latrinas, tanino de lavar, pateo fecha-
do e quinta' murado nos fundas. Este pre lio
precisa de pintara e concertos; avaliamos
em 20:000$. Moveis o joias: unia mesa
elastico, grande com silo talos, um Ninado
com tampo do rnarmore escuro, quatro
salvas de metal, urna cadeira de braços,
uma mesa de cabeceira co n tampo do mar-
more, uma mar [noz de p 3robn, para sol-
teiro, um guor a, vestidos do cedro, um
lavatorio de mogno com tampo de marmore
um lote de louças diversas para o mesmo, uns
oratório com imagens, unia cama de ferro,
um porta be ! galas de ferro fundido, um
cabide de centra com doreita, uma toiletto
com pedra "'namore, um as:Wh° grande
para sala de visitas, um dito menor, idem
idem, sete medalhões diversos de louça e
terra cotta, 10 quadros diversos, sendo novo
a o'oa e um fantasia,dous broohes do MOZliC0
montado em oiro, Com defeitos, duas conde-
corações (Logião do Honra) o Conceição de
Villa, Flora, avalia i° tudo em 587$, preços
por quanto vão á praça, com o abatimento
do 20 s. A venda foi remenda pelo
inventariante, tendo sido ouvido todos 03
interessados e o curador de orphãos, os gimes
concordaram. E quem os mesmos pradios e
moveis pretender arrematar deverá com-
parecer no Ioga:, dia o hora acima desi-
gnados, sendo esses entregues a quem mais
der acima das a,valhieks com o abatimento
do 20 %. E para que chegue ao conheci-

, mento de todos mandou o juiz passar o
Presente e m de

 todos, 
iguaes que serão publi-

cados o affixados no logar do costume, na
forma. da lei. Dado o passado nesta cidade
do Rio de Janeiro, aos 23. do junho do 19)8.
Eu, Domingos Braga, • escrivão i ateria°,
O 8ubS0p3vi.- Vingitiode $á Pereira.
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Guimarães, David Sneill, Lamartine R.Gui-
marães,telegraphista Manoel José da Cunha,
José Ernygdio Gonçalves Lima, tenente-coro-
nel Joaquim Ayres, Antenor Barreto, Anto-
nio Francisco Bittencourt de Castro, Anto-
nio José Ferreira Martins Filho, Carlos da
Silva Froire, Antonio Valentim, Miguel
Antonio Bruno. Dr. Mello Mattos, Al-
berto Furtado, Dr. Mattos Pitombo, Acacio
ie Araujo Jordão Torres, Francisco José
lo Mattos Pimenta, Verissimo Antonio de
Lima, Alfredo C. de Faria Alvim, Appio
'ala.udio de Oliveira, Dr. Asclepiades Jam-
beiro, Francisco Peçonha, Aureliano Al-
vares, Trajano Adolpho dos Santos. Anta-
aio Pereira Rangel, J. Nogueira Hagybo,
Manoel José Pereira de Novaes, Antonio
'Alves da Cunha Porto, Anthero de Si-
queira Lima, Manoel Casado de Almeida
Nobre, Henrique José Gonçalves, Bento
de Almeida Pereira, Dr. Alfredo Maio, J.
Baptista Palma, Nicoláo França o Leite,
Hiopolvto Leão de Azevedo, Eurico Lacerda,
Sebastião Modesto, Eduardo Athayde, mojor
Liberato Augusto da Silva Ribeiro, Joaquim.
Per:ira de Gonçalves, Dr. Leão Teixeira,
Dr. Luiz Ponce do Leon, Dr. Augasto do
Lima, Felix Condido da Fonseca Brota ião,
Gustavo de Alvarenga, Ataliba Lopage, Ber-
nardino Cordeiro, Ernestino Leite Leal, Fran-
c'sco de Tolodo Malta, João Guimarães, capi-
tão Alfredo Saldanha, Dr. Afranio de Mello
Franco, Manoel C. Ferreira Landim, Antonio
Justino Deschaanps Junior, Poreira Bastos

Ce, Manoel Joaquim Alves, Luiz Ferreira
Guimarães, Soveriuo Compeli° de Rezende,
Aleibiades P. Gutterres, J. Borges Leito,
Dr. Manoel Pereira da Silva Continentino,
Moreira do Vasconcellos, Manoel Fernandes
Ba,pt sia, Antonio Ribeiro do Rosario, Tar-
gino Ribeiro, Pedro Gordilho Paes Leme,
João Norberto da Silva Freire, Magnus Son-
dahl, Luiz Baronto, Joaquim alattoso Ca-
maca, Waldemiro Figueiredo, 1 0 tenente
Nocivo! do Fre.tas,Framcisco Drummond Fur-
tado de Mendonça, Benedieto de Sá Vianna,
C. Verani, Drummond Esmerardo. Michel
lbraim Faráh, presidente da União Syria do
S. Eduardo; Daniel Rodrigues Torres, vigario
José Antonio de Jesas e Maria, Josi Carlos
Moreira, Diaulas Abreu, Custodio Cardoso
Fontes, Symphoroso Lava Fernando, Manoel
Gomes Moreira, Eugenio Caetano do Oliveira,
Olyntho Brandão, Joaquim Leitão, (hrysanto
de Assis Moreira, João Sovelam° de Miranda,
Luiz Gonçalves Peceg), Reajam ia Motta, Hei-
tor Hugo do Moracs, José Ildefonso do Soaza
Ramos, frei Martinho, Frontino Vasconcellos,

. Dominoos Mariano,Eusebio Martins da Recita,
Francisco Rodrigues do Paiva, José Baltha-
zar da Silveira. [Ir. E. Backeuser, Lafay-ette
Coimbra, João Renne, ManciA Joaquim Ve-
nanclo da Silva, Dr. Olyntho do Magalhães,
Ary Fontenelle, Olympio do Niemever, Fer-
nandino Costa, major Eduardo Josà Barbssa
Jonier, Alberto de Mendonço, José Alves de
Araujo, José skiitoilio de Araujo o Va . con-
collo?, Sebastião Modesto, A. Marques de
amua, Jcão Carvalhal França, João Pedro
do Oliveira, Francisco Thiago Aives, Eugenio
Mexias, Luiz Barbosa de Azeredo, A. Para-
abes, Jos. fim Condido Chaves, A. Octavio
S. Paschoal, Jay-rne do Abreu, Francisco
Thoma.z Pinheiro, Dr. Pereira Lima, Dr.
Geraldo Landi°. J. Elysio do Couto, maestro
F. Manto, Mario do Souza Lima, Marti-
nho Botelha, José Caetano de Almeida Go-
mes, Dr. José Cordeiro da Graça, J. Antonio
eirdeiro, M. Teixeira Junior, general Fran-
cisco Jcsé Cardoso Junior, Dr. Alonso Grain,
Naphtaly M. Rufio°, Joaquim Condido do
Oliveira, Ah-ides do Moraes, Jacintho Mar-
tins do C. Reis, João Gomos do Mesquita e
Souza, Sins Corroa, Alfredo Pereira,
Dr Alberto Salema Garção Ribeiro, Ernesto
Natbanson F. da Silva, capitão José Ferreira,
-Guterres Sobrinho, capitão Miguel Manes,

Alfredo Augusto do Amaral, Dr. Leovigildo
Leal da Paixão, Dr. Manoel Freire do Car-
valho, Arnoli.ho Azevelo„Toaquim Belloza
Ozorio. engenheiro Antonio Ribeiro Castro
Sobrinho. Jeronymo Lorena, Dr. Albarto Sar-
mento, Silvio do Almeida, Daria Cesar Gon-
çalves, João Games Xavier, Aristides de Oli-
veira. Gonçalves, Henrique Saltes, Dr. José
Pinto Ferreira de Oliveira, Dr. Antonio Carlos
Tinaco Cabral, João Ribeiro de Magalhães,
Dr. Lucio do Mendonça, Washington Fer-
reira da Silva, Qaintino Taveira, capitão
Brazileiro Itajahy Leal, Dr. Francisco Eiras,
Dr. Edmundo de Almeida Rego, Dr. Fina-
cisco de Paula Monteiro do Barros Lima,
Braz Carneiro Vianna„ João Francisco Faies
da Cruz, Augusto Casar Guimarães, capitão
Roberto do Faria F, F. P. Almeida Ju-
nior, Dr. Leitão da Cunha, João Teixeira
Moreira Junior, Francisco Condido pe:e'ra,
Dr. Otavio Ascol i , Alfredo Sodré, capitão
Alberto Schluckobler, l s tenente Alfonso
de Albuquoarte Reis e Silva, Dr. Fran-
cisco Sodré, coronel Ernesto Francisco Ri-
beiro, desembargador Costa Carvalho, Fran-
cisco A. Bruno do Martino, capitão Antonio
Pereira Godinho. Henrique F. O. Viard,
tenonte-caronel Gaudencio Cesar de Mello,
Dr. Franc,ico Abreu, Serafim Borges, Joa-
quim Gonçalves. Dr. Alvaro de Araujo
da Veiga Cabral, Samuel do Carvalho,
Roldão Monteiro Gomo, Odorico José da
Costa, Deputado Campos do Amaral, enge-
nheira Henrique C. da F. Vaz, Dr. Benicio
Alvaro Gonçalves, Francisco do Assis P.
Assurnpção, Iturbido Estevss, capitão Na,po-
leão G. Guttemborg, Paulo Fernandes,
Vianna da Silva, P tenento Getaxio Er;ggs,
Juvenal Veiga, João Severiano da Fonseca
Hermes, engenheiro Joaquim José Moreira
Filho, Carlos de Castro Pacheco, Diogo Ma-
chado, Luiz Barbosa do Azevedo, capitão
Manoel Gonçalves Loureiro. capiVio Oscar
Pornpêo Onofre d'Almeida. Antonio Teimo,
desembargador Carlos Bastos, Henrique
Martins de Oliveira, Belleg,a,rdo Marinho
Coelho, Antonio da Silveira S Impai°, J. J.
de Castra Afilhado, Joaquim da Silva Vieira,
Dr. Sylvao Rego, José Soares Pereira Junior,
Joaquim Serrado Pereira da Silva, Pedro
Cunha, Dr. Pinheiro de Andrade, De. Ed-
mundo do Lacerda, Alencar Piedade, Ar-
mando Biack, eagenheiro Alberto M. de
Azambuja, Dr. Joaquim Gonçalves Ramos,
conego Paschoal de Santo Maninho, Alfredo
Pere'ra de Lemos. Dr. Antonio Vaz Pinto
Coei') da Cunha, Manoel Franci sco da Silva
Rocha, Fernardino da Cruz -Sodré, Dr. Caio
de Carvalho, Dr. Podra do Alcantara. Pei-
xoto de Miranda e Veras, Dr. Licinio Car-
neiro, Fra,acisco fesé Fernandes Guimarães,
Allra lo Lutterback Vidal, capitão Achilles
Scorzalli, capitão V. Schluclzebar, Amelio
Ribeira de Almeida, Dr. Julitio Ribeiro de
Castro e Dr. João Ferreira do Assis Fonseca.

Montepio G-erra de 1-Zoou°.
mia do.s. :Servidores do Us-
tltdo—Acta da sessão ordinaria realizada
em 25 junho do 1909.

As 3 horas da tarde, reunidos na sala das
sessões deste Montepio os Srs. Drs. Joaquim
Guimarães Natal, J. R. do Moraes Jardim,
Vicente Saraiva do Carvalho Noiva, Thou-
maturgo de Azevedo, Fabio Hostilio do Mo-
raes Rego o Antonio de Salles Belfort Viei-
ra, o Sr. presidente declarou aberta a
sessão.

Lida a acta da sessão anterior,realizada
27 de maio ultimo, foi a mesma sem debate
approvada.

Fui lido o officio do Sr. Dr. presidente,
passando a presidencia por motivo de mo-
lestia ao Sr. Dr. vice-presidente.

Lido os balancetes dos Mexes de janeiro,
fevereiro, março o abril do corrente anno
examinados pelos Srs. directores Drs. Neri,

Fabio Hostilio, Moraes Jardim o Guim Irã es
Natal, que os acharam de a,ecordo e3M o 3
documentos e escripturaçã,o da thesouraria,
foram os mesmos approvados.

Relatados os processos de pens5es institui-,
das por diversos Soe:03 	 rosolv eu a
directoria autorizsr o abono do 401:8 a n-
nuas, sendo matado á D. Carolina Amalia
de O'iveira Mendes e a corto r metad ) rapar-
thlamente entro DD. etrollea Mende4
o Corina, Mendes, viuvo e 'filhas do floado con-
tribuinte Caadido Jos• Mendes Pereira, e a
partir de 15 de setemb:o do 1938;

De 75$ animes á D. Carolina Pinto da
Camara, filha do contribuinte Pairo do AI-
cantara Pinto, e a partir do 17 do agosto
tombem lo anno passado;

De 200 annuaes repartidamento entre
DD. Maria da Glori Mathias Netto,
Unido alathias Nott,o„luliniritalathiasNetto,
Helena Mathias Netto e Leopoldina alatinas
Netto, filas do contribuinte Geraldo alathias
Netto, o a partir de 4 do março do corronte
armo;

Exigir que D. Francisco, Chiehorro GalvãO
Met alo provo não ter seu pite marechal Ru-
ano Enéas Gustavo Gaivão deixado outros
herdeiros á pensão polo mesmo instituida;

Exigir que o Sr. Luiz Gionalves de JeSti3
apresente o termo de inventariamte atina det
lhe poder ser deferido o pagamento da pen-
são voncida o não recebid por sua falia-
eido mulher D. Argeatina Oetavia Berredo
de Jesus;

Exigir que DD. Guilhermina, Maria e
Luiza, Gamlen juntem ao seu pedido a cer-
tidão do declaração de herdeiros om inven-
tario judicial do sua fallecida irmã. D. 1.03-
poldina Adelaido Gonden ou outra prova.
lesai que a supra;

Exigir que uD. Edwigen Rita Vieira da.
Silva e Rosa Helena Vieira da Silva apre-
sentem a certidão do obito de sua irmã',
do nome Maria;

Autorisar o abono da pensão annual de
259$ annuaes reaartidamente entro D. Co-
rins, 3 EttridelNoguei:ot J wge como reversão
da que porcebia, sua mãe D. Iseopoldina No-
gueira Jorge e a partir do 17 de dezembro
do 190:o

Autorisar o alono da pensão remida, do
1:000$ annua,cs ao Ur. J0:1,o Vieira de Araujo
e a partir de 19 de maio ultimo.

Resolveu finalmente nomear as seguintes
com missões medicas.

Drs. José Marques Silv t Bastos. José Carlos
Vital Filho o Emilio Cas r ritto, no Estado
do Matto-Grosso; Drs.Cornelio Vaz do Mello,
Cicero Ferreira e Benjamin Moss, no de Minas
Geraes, e os Drs. Eulalio da Co ta Carvalho,
Antonio Amancio Po i o'ra I e Carvalho, An-
tonio Vieira do . Corvall.o e Amorico Brasi-
liosse LfAIrneida Mello, no de S. Paulo.

Nada mais havendo a tratar o Sr. presi-
dente suspendeu a sessão a; 4 horas da tarde.

eiwari

PubliertçUes—Terno; recebido:

Boletimda União dos Symdicatos Agricolas
do Pernambuco.

Boletim de Agricultura, de S. Paulo.
Revista .11c.ri:tma Brazileira.
A Lavoura, boletim da Sociedade Nacional

de Agricultura.
Boletim do Museu Commercial do Rio de

Janeiro..
Boletim Commercial o Industrial, do

Lisboa.
Recita Fo) .ense, de Bello Horizonte.
Rela,torio do prosidento do Senado Fe.j

deral.
Pessoal subordinado ao Ministerio la na-

zonda.
Boletim rolieial.
O Economista Brazileiro.
Boletim da propriedade industrial.'
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Annuario do Observatorio do Rio de Ja-
toiro.

Manual do canhão Krupp 153/m c/40 pelo
capitão A. R. Pires.

Boletim da Alfandega do Rio do Janeiro.
41111INP

Correio	 Ilsta repartido expedirá
Inalas pelos seguiutes paquetes

Hoje:

Poio Grecian Prince, para Santos. Paraná
o Rio Grande do Sul, recebendo impressos
até ás 9 horas da manhã, cartas para o
interior até ás 9 1/2 o ditas com porto
duplo até ás 10. •

Pelo Itarpi, para Bahia, Maceió e Recife,
.1.acebendo impressas ata :is O horas da ma-
nhã, cartas para o interior até ás 6 1/2 e
ditas com porto duplo até ás 7.

Pelo Toscana, para &LUXOS O Buenos Aires,
•rocebendo impressos até ás 9 horas da
manhã, cartas para o interior at ás 9 1/2,
ditas com porte duplo o Iara o exterior até
ás 10.

Pelo Caranyolo, para Macahé e S. João
da Barra, recubeado impressos até ás 9 lio-

ras da manhã, cartas para o interior até
ás 9 1/2 o ditas com porte duplo até- ás 10.

Polo Állurupy, para o Espirito Santo o
Caravellas, reW. •-endo impressos até ás 5
horas da manhã, c trl as para o interior
até ás 5 1/2 e ditas com porte duplo até ás 6.

•
Pelo Oscar Iriedr para Buenos Aires,

ree dmado impressos até á 1 hora da tarde,
cartas para o exterior até ás 2 e objectos
para registrar até ás 12 da manhã.

Pelo Industrial, para Cabo Frio, rece-
bendo impressos até á 1 hora da tarde, car-
tas para o interior até á 1 112, ditas com
porte duplo até ás 2 e objectos para regis-
trar até ás 12 da manhã.

Amanhã

Pelo Maranluro, para Victoria o mais portos
do norte, recoben tu impressos até ás O horas
da manhã. cartas p tra o interior até ás
6 1/2, ditas com porte dupla até ás 7 e
objectos rara registrar até ás 6 da tardo do
hoje.

Pelo Íris, para Santos, Paraná, Santa Ca-
tharina, Rio da Prata, • Matto Grosso e Para-
guay, recebendo impressos até ás 8 horas da
manhã, cartas para o interior até ás 8 1/2,
ditas com porte duplo e para o exterior até

ás 9 e objectos para registrar até ás 6 da
tarde de hoje.

Polo .21foyrin7i, para Cabo Frio, Estoirai,
Santo. Guarapary o Caravollas, recebendo
Impressos até ás 12 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 12 1/2 da tarde, ditas
cem porte duplo até á 1 o objectos para re-
gistrar até ás 11 da manhã.

-
Pelo ibiapaba, para Santos, Paraná e Rio

Grande do Sn', recebendo impressos até ás 12
horas da manhã, cartas para o interior até
ás 12 1/2 da tarde, ditas com porte duplo até
á 1 o objectos para registrar até ás 11 d?
manhã.

Pelo Santos, para Bahia o Europa, via Lis-
boa, recebendo impressos até ás G horas da
manhã, cartas para o interior até ás r) 1/2,
ditas com porte duplo o para o exterior até
ás 7 o objectos para registrar até ás 6 da
tardo de hoje.

-Reoebimento de encommendas para Por-
tugal, Açores o Madeira nos mesmos dias,
das 8 horas da manhã ás 5 da tarde, até a
vespera da partida dos paquetes que se des-
tinarem a Lisboa, exceptuando os da Com-
pa.gnie Messagerioa Maritimos ; e entro); t,
tambem nos merniaosdi, -d g 10 da manhã
ás 2 da tarde,-

- • .	 .......	 , •
secção	 3Ioteorologia da Superintendoucia do Savo,vação- Resumo rneteorologtco e rnagnetico

do dia 27 do junho de 1900 (domingo).

2--
Io	 inhp 	o	 mim	 s.	 .o	 o	 •	 m/ m	 in/in	 h...	 ,	 ....	 ,	 .

( a.. 761.22 18.3	 14.38 92.0 C Uma	 O	 -	 -	 -	 -	 • "-• "	 *--	 •	 -
2.... 760.9: 18.lt	 13.08 85.2 Calma	 O	 __	 ___	 --	 __	 __

c,.	 3.... 760.04 18.2	 13.72 87.0 WSW	 1	 •	 -	 -	 -	 -
*a	 4. „ . 760.26 18.1	 13.75 80.0 Calma	 O	 -	 -	 -	 -

.0	 5.... 7i0.25 18.1	 13.7.) 89.0 i..2	 1	 -	 -	 -	 -

-  •-• • • ••	 i"60 • 42 18.1	 11 75 89.0 WS \V	 2..	 6.... 763.34 17.8	 13.93 02.0 NV	 1	 Encoberto	 Nev. ten. baixo	 ..	 10	 -	 - ._.	 -

o'	 . •	
-	 -	 -	 -.	 --

-.'	 8	 760.68 18.4	 14.17 93.0 8\V	 1	 -	 -	 -	 __	 ..._ -	 -
• r3	 9..	 760.84 19.0	 14.73 90.0 N	 2	 Bani	 Nor. ten. baixo CK.SK	 7	 -	 -	 -	 -

11.... 700.03 21.3	 15.20 81.1 NNW	 2	 -	
._0	 10.... 760.77 19.2	 16.22 98.0 NW	 2	 -	 -	 -	 -	 -.... •	 __	 __

-	 -	 -	 -	 -
s..
O f-•	 • •13..	 758.40 22.9	 14.99 72.1 \VN \V	 1	 -	 -	 -9	 12.... 753.4: 22.0	 14.83 75.2 NNNV	 2	 13..M1.,	 CK.SK.EN	 7	 -	 -	 -	 1.10	 -	 -

14.... 757.00 23.9 14.47 65.7 NE 	 1	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 •••

1.4

15.... 757.67 24.2	 14.13 62.6 NE	 1	 13)m IIIP 	SK ,CK
O

121	 16.... 757.35 25.1 14.e6 50.9 SE	 2	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 _
73	17.... 757 76 23.0 13.89 66.0 SE 	 2	 -	 -	 -	 -	 -	 _	 _
....v-	 18.... 758.00 22.1	 14.45 73.0 Calma	 O	 Encoberto	 ..	 ..	 I°	 __	 -	 __	 --	 --	 __
ej	 19.... 758.13 22.1	 14.77 74.6 E	 1	 •	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 -
c)	 20.... 758.36 22.0 14.51 74.0 Calma O	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 - •

21.... 758.28 21.8	 13.51 69.6 W 	2	 Bom	 • •	 CK	 G	 23.7	 25.5	 16.8	 -	 -	 -
22.... 758.4M21.5 12.73 66.7 SSW	 2	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 -
23.... 758 41 20.8	 14.24 78.0 WSW	 1	 .-	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 - -
24.... 758.17 20.6	 14:25 79.0 SS \V	 2	 -	 -	 -	 mim.	 mu..	 alm.	 emn 	 -

•
.....-	 - ...-11~~~1~~~1~FeM~~.......~1ffnie...~

OCCURRENCIAS.

A teMporatura =alma verificou-se ás 4 hs. p. (16	 ) o a mininia. ás 6 lis. a.
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RESULTADOS MAGNETICOS DA ESTAÇÃO CENTRAL

DECLINAÇÃO	 94 19' 55" NW

5- loção de Meteorologia da, Directoria, de Hydrographia e Oceanographia, 28 do junho de 1909 - Observaçães motearologicas simulta, 4
neas a O h. m. do Greenwich (Oh. 07 m. a. t. m. do Rio )
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Belém 	 - - - - - - - - - -
S. Luiz..	 . 	 - - 30.5 24.0 - Quasi limpo Bom NNE 4 -
Parnahyba . 	 - - - - - - - - _. -
Portaleza 	 - - - - - - - - - -
Zuixeramobim 	 - - - - - - - - - -
Natal 	 - - - - - - - - - -
Parahyba. 	 - - 30.4 19.2 - Quasi nublado Ameaçador S 1 Chuviscos
Recife .	 	
i'oazeiro 	 ..

-
-

-
-

-
-

-
-

-
-

-
-

-
-

-. -
_.

-___	 ,

islaceió 	 -- -- 27.3 21.3 -- Nublado Sombrio ESE 3 Nevo Aro
aracajá 	 705.75 26.5 26.9 21.8 19.17 Quasi limpo Bom ESE O ..
S. Salvador 	 76.18 25.5 25 7 21.5 18.53 Qaasi nublado Incerto SSE 4 Nev.teo.baixci
Mina.. . 	 761.38 24.8 25.7 20.7 18.78	 Meio nublado Sombrio Calma O ..
Caetité . 	 762.20 18.5 26.2 15.3 12.4'1 Quasi nublado Máo ESE 3 ..
Illiéos.	 .	 ... 	 766.98 22,5 16.2 25.5 18.48 Qua,i. nublado Ameaçador SE 8 Coroa solar
Cu yabá 	 - 	 767.10 22.0 30.5 18.3 16.16 Quasi nublado Bom Calma O Nevoeiro
Uberaba 	  763.50 20.0 24.0 17.0 10.37 Meio nublado Claro NE 6 ..
Victoria 	 	 ' 765.20 22.0 23.2 18.0 16.36 Limpo Bom N 3 Nev. ten. alto
Barbacena 	 863.10 16.8 17.4 11.8 11.33 Nublado Claro NE 3 ..
Juiz de Fora 	 705.5) 18.2 23.2 15.5 12.19 Quasi limpo Bom NW 3
Capital (Rio) 	 763.10 22.6 25.5 16.8 12.51 Limpo Bom NNW 3 Nov.ten.baixd..
Campinas 	 760.80 19.5 21.5 12,4 10.02 Limpo Bom NE 1 ..
S. Paulo 	 761.60 15.3 20.8 12.7 10.73 Limpo Bom NE 8
Santos 	 759.28 27.5 5 21.5 10.77 Limpo Lona NW 4 ..
Guara.puava.. 	 - - - - - - - - - -
Curityba 	 758.60 17.9 10.4 5.5 10.21 Quasi limpo Bom NW 4 ..
Paranaguá 	 756 30 18.2 22.5 11.8 15.23 Quasi limpo Bom W 3 Nev. ten. alto
Horianopolis 	   760.15 17.8 20.3 14.0 li.).72 Nublai° Encob2rto N 4 TrOV(313 3

Posadas 	 - - - - - - - - - -
Currientes 	 - - - - - - - - - -
Itaqui .	 	   760.00 8.6 16.0 6.5 0.53 Limpo Bom S 5 ..
Santa Maria 	  787.40 13.5 14.5 10.5 9.60 Quasi limpo Bom NNW 4 ..
Porto Alegre 	 '756.60 15.2 17.5 14.0 10.65 Nublado WEncoberto NNW 2 Chuva
cordoba 	 - - - - - - - - - -
Bago 	  702.70 10.5 14.3 11.5 0.55 Limpo Claro N O Nev.ten.baixd.
Rio Grande 	  . 756.78 10.0 16.5 9.8 7.97 Quasi nublado Incerto WSW 5 ..
Mendoza e.o . --. ....' -- ..--

- - -- - -
Rosario 	 - - - - - - - - - -	 -
Montevidéo.	 . 	 758.68 7.8 12.0 7.0 8.52 Meio nublado Máo WSW 5 Chuva rela.mp,
13uenos Aires 	 ... - - - - - - . r.... - .._ -- .

,___
ty •

OcEERP,ENCIAS DU1 ANTE AS ULTIMAS 24 IIORAS

Em Bagé, durante parte da noite do hontem, ca,hiram aguaceiros por intervallos e trovejou ao norte. No Rio Grande, ao começo
da noite de hontem, trovejou e relampejou a W, e no correr da mesma chuveu. Em Santa Maria chuveu hontein á tarde o á noite,
trovejando ao N. Em Porto Alegre chove desde ás 9 horas. Em S. Salvador chuviscou e eallie chuva forte durante á tardo de
hontem o parte da manhã de bojo. Em Maceió chuviscou durante a madrugada e a manhã do hoje o appareceu um arco-iris. Em São
Luiz, tempo bom. Em Cuyabá ameaça friagem o ha calma ao sul.Em Santos. ás 11 h., houve uma chuva ligeira. Em Itaqui,
jlontem, chuveu durante a tarde e desde o começo da noite houve denso nevoeiro..

Até ás 2 horas não se recebeu mais telegramma algum.

Probabilidades na Capital Federal até amanhã ao meio-dia: Tempo bom. Veatos normaeS:

As temperaturas minimas de hontem verificaram-se : em Curityba com:5.5 e Itaqui com 6.5.1

As occurrencias sem designação da hora subentendem-se que se deram a Oh. t. ra. de Grw. correspondentes ao presente rnappa".14
Xelevan; Adelino Martins, crpitão do fragata, director.
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pedimento, a inscripção poderá fazor-so por.
procuração (art. 65).

03 candidatos deverão apresentar, no acto
da inscripção, sons diplomas o titulos ou
publica-forma destes. justificada a impossibi-
lidado do apresentação dos originam, e folha
corrida (art. 59).

Sé poderá ser admittido ao concurso cia
brazileiros que se acharem no goso do seus
direitos civis e politicos e possuirem o grão
de doutor em direito ou do bacharel em
sciencias juridicas e socia.ea por este estabe-
lecimento ou por outros ao mesmo equipa-
rados e tombem os brazileiroa que, tendo
osso galo por instituições estrangeiras, se
houverem habilitado perante algum dos os-
tabelecimentos federaes (art. 57).

E para que chegue ao conhecimento do
todos, mandou o Sr. Dr. diraetor allixar o
presente, que será pu'dicado nosjornaes des-
ta cidade o nos da Capital Federal.

282:453$185

Renda do 1 a 23 do junho
do 1909 	

	 5.2W):927804
6.373:613$511Em igual periodo do 1903 	 	

980;715$707Dillerença a maior em 1003

stEcznzoonaa DO RIO DE JANElRO

Renda do dia 28 de junho de 1009

Interior 	 7:
	

132:861;243

Consumo
Fumo 	  ..
	

3:15V003
Bebidas 	 	 2:2:52,00
Pho
	

24:o0.'$ .00
Calçado 	
Velas 	
	

3 .75' sas00a
1:870s000

282$0U0Perfumarias 	
E. phar mace tt-	

I :030S000ticas 	
172,600Yinagre . 	 	
250$000Conserva	 ..	

1:366$000Chapéos 	 	
3:000$000Tecidos 	

C:807$20018J$000Registro 	

7:417$5nExtraordinaria 	
40000Deposit 	

'toada com aplicação espe-	
701250cial 	

183:920$303
Renda do 1 a 20 do junho 

2.442:374,660do 1909 	

• 2.026:294:,W3
Em igual periodo do 1908.. 2.571:2646W

EDITAES E AVISOS

Instituto Nacional do Musica
CONCURSO AOS PREM'OS DZ PIANO E 1,R)VA

1, 1:DLICA DE VIOLONCELLO

D3 ordem do Sr. director, faço publico
que, no dia 20 do corrente, á 1 hora da tarde,
foalizar-se-ha o concurso aos premios de
piano, a que devem comparecer, em virtude
dos avisos os. 2.034 e 1.035, de 26 do de-
zembro o 7 do maio ultimos, do Ministerio
da Justiça o Negados Interiores os condi-
datas inscriptoa Latira Garcia e Cus toillo Fer-
nandes Góea.

Outrosim, faço publico que no dia acima
referido, em seguida ao concurso, deverá
comparecer á prova publica de violoncello,
a aluna Evangelina da Costa Ferreira.

O prograMMa será o seguinte, já affixado
na portaria do instituto em data de 24 do
mez proximo passado:

Piano

A — Polonaise, op. 41, otn fá sustenido
menor, do Chopin

B — Execução, do cór, de um preludio O
Fuga do ‘Clavocin bico temperé », de J. S.
Bach, escolhido pelo jury dentre quatro apre-
sentados pelo concorrente ;

C— Execução, de cór, de uma peça, á
escolha do concorrente.

Viooncello

A— 1 0 tempo do 30 coai:cá° em ré maior,
do Davidoff.

— Execução, de cor, do uma peça ou
peças, á escolha da alumia

C — Execução, do cor, do um trecho de
uma das seis Sonataa ou Suites do J. S. Rich
ou dos XXI estudos de J. L. Dupport, es-
colhido pela commissão julgadora dentre
quatro do ambos os autores, apresentados
pela alumoa.

Secretaria do Instituto Nacional de Mu-
sica, 26 do junho de 1909.-0 secretario,
Arthur Tolentino da Costa. 	 (.

n••n••n••

Internato do Gymnasio
Nacional

CONCURRENCIA

De ordem do Sr. Dr. director e presidente
do conselho oeonomico, faç ) publico, para
conhecimento dos interessados, que, desta
data até o dia 30 do corrente, na secretaria
deste estabelecimento, se recebem propist is
para c fornecimeoio dos artigos abaixo aspe .
ciica.dos para o 2° semestre do corrente
anuo:

Calçado

Botinas pretas de bezerro, a ponto, par.
Ditas do bezerro, brancas, a ponto, par.

Asseio de roupa

Lavagem o engommado da roupa dos
alumnos e da copa, por peça.

O contractante desse serviça apresentará
fiador idoneo que se responsabRse
execução ou depositará no Tliesouro Fe-
deral a quantia que for arbitrada para
esse fim.

As propostas, acompanhadas das respecti-
vas amostras serão dirigidas em carta fe-
chada. e em

 amostras,
	 sendo uma estampi-

lhada, ao abaixo assignado e abortas perante
os proponentes na seoretaria.deste internato,
no dia 30, ás 10 horas da manhã.

Os proponentes depositarão nesta secreta-
ria a quantia de 50$, para garantia da assi-
gnatura do contracto.

Internato do Gymnasio Nacional, 22 de
junho Se 1909.-9 escrivão, Salaikietroiino
Gonçalves.	 (.

Faculdade de Mel leina do
ltio de Janeiro

Da ordem do Sr. director o de conformi-
dade cana o disposto no art. 55 do Coligo
do Ensino Superior e Sesundario, faz-se pu-
blico que a inscripção para o concurso ao
log,ar do substituto da 6s secção estará aberta
ne'st t secretaria do dia 5 de abril a 5 de julho
proximo fatoro, em que será enserrada, ás
2 horas da tarde.

Secretaria Faculd tde de Medicina do
Rio do Janeiro, 28 do junho de 1909. —
Dr. Brito e Silva, sub-secretario.

—
Faculdade de Direito do

1-tecle°
De ordem do Sr. Dr. director, faço publico

que fica marcado o prazo de tres mezes, a
contar desta data, para a inscripção dos que
pretenderem concorrer ao logar de lente
substituto da sexta secção desta faculdade,
actualmente vaga.

O concurso será feito nos termos do de-
creto ri. 3.890, do 1 de janeiro de 1901, o ver-
sará sobro direito criminal.

Os pretendentes poderão apresentar-se des-
de jtt nesta secretaria para assignar seus
nomes no livro competente e, no caso de im-

Secretaria da Facultado de Direito do
Recife, 7 do abril do 190),— O secretario,
Heart ritte Martins,	 (•

Directoria Gev d de Sande
Publica . „

vido os proprietarios, arrend itarios ou res-
D3 ordem do Sr. Dr. director geral, con-

pon:A.veis pelos terrenos devolutos ti. travessa
do Cwsiano, junta aos predies ns. 7, 9 e 27,
a comparecerem a 2' Delegacia do Sa.udo
á Praça Duque do Caxias n. 4, dentro do
prazo de 10 dias, afim do t onarom conheci-
mento das medidas reclamadas no interesso
da soado publica, relativamente aos referi-
dos terrenos. .

Secretaria da D:raetoria Geral do Saud,
Publiel, 27 do junho de 19à9.--0 sesretar.o,
Dr.1. Peiroso.	 (.

Directoria Geral de 1Sauda
Publica,

INFRACOES DO REGULAMENTO SANITARIO

Foram intimados a satisfazer natIo. Di•
rectoria. Geral, no prazo de cinso dias, as
multas que lhes foram impostas, ou, findo
esse prazo, se verem processar do accórdo
com o regulamento sanitario.

Pela Os Delegacia do Sa.tale:
Antonio Peleira Lopes, multado em 127t,

por não ter communiçado por oscript )
mesma delegacia, a vaccancia do pred.o
n. 87 da rua Lopes, do qual é arreialatado,
infringindo o art. 87 do mesmo regula-
mento;

Amalia Sayão Valioso e Maria Izabel Sayao
Valioso, na pessoa do invenvirJanto Alberto
Sayão Valioso, multadas em 125$, por não
terem cumprido a intimação n. 15.761, re-
lativa ao predio n. 48 da rua Dr. Bulhões,
infringindo o art. 98 do mesmo regula-

meoãoni o;J 	 Affonso Ferreiro., multado em 1215É,
por não ter cumprido a intimaçio n. 4.228,
relativa ao predio n. 382 da rua tioyas, in-
fringindo o art. 93 do mesmo regula-
mento;

Pela secção pharmacentica:
Luiz Dias Amado, autor do preparado do-

nominado 4Tizana, anti-syphilitica.», multado
em 200$, por annunciar em jornaes quali-
dades therapeuticas do sou preparado não
verificadas ou admittidas por esta reparti-
ção, infringindo o art. 260, § 2° do regula
mento sanitario.

Rio de Janeiro, Secretario. da Directorift
Geral de Saude Publica, 29 de junho do 1909.
—O secretario, Dr. J. Parou). •

, RENDAS PUBLICAS

ALrANDEGA DO itto DE JANEIRO

Renda do dia 28 de junho

Em ouro....	 109:141W:17
Em papel. ... 	 173:314213

de 1909



Terga;fefra 29- Junho — 1909DIARIO OFFICIAL

'
I-
Policia do District° Federal Do Sout kern Brasil LUMbor Company,

para arehivamento dos Estatutos e mais
documentos relativos a seu funecionamento.
— Doferido.

Da A. Martins & Macedo e C. y Ferreira
da Costa & comp., para archivamento do
seus contractos sociaes.— Deferidos.

De Mamilos & Forreiraa Carvalho, Rimem
& Sampaio; e Castanheira & Ribeira, para o
archiva.mento de se t3 distractos sociaes.—
Deferidos.

Do Francisco 13 traela M v ji ido e F. Ma-
, chiado, para o registro de sua firma cominar-

oditiquem a firma por existir álea-
ticaa registra la sob n. 7.587.

alandousa cumprir o accordao. de 31 de
maio deste anuo, da 1° Camara da Córto
de Apporaçã,o, quc negou provimento ao
aegi avo para confirmar o de pacho da juata
que indelbriu o registro da marca, Havana-
Bafado 1, do Manoel da Nobraga & Comp.

O Sr. presidenta communie que nomeou
Os Srs. DP. C MIME, Drummond Furtado do
Mendonça e Arthur Duarte Paito p tra limes
da Companhia ViaçÃo Forrea Slapitcadly, em
substititieo dos nomeados .anteriormeata
que se acham ausentes..

Secrataria da Jitata Cammerclaa do C api-
tai Falara', 23 de junho de 19).).-0 °Inchai
maior, llonorio de Cam ., Os

wonn•=.4•

CONCURS3 rAn.k PROVIMENVO DE VAGAS DO
LOGAR DE ESCRIVÃO DE PRIMEIRA EN-
TRANCIA	

-
De ordem do Se. Dr. chefe de policia,

faça publica que, quarta-feira, á 1 hora dt
* tarde, no arehivo dast). repartição, serão
Chamados á prova escripta no eincursa a

:que se vae proceder para provimento do
'Jogares vagos de escrivão de l a entrancia
todos cs candidatos inseriptos, ClIiO3 nomes

-..13.5.0 03 seguintes:

1. Joaquim do Paula Ribeiro.
2. Lucas Ferreira de Sanes.
B. João Ignacio do Espirito Santo.
4. Carlos Jorge Bailly.
5. Francisco Ferrão do Gusmão Lima.
G. Francisco Oliva Mendes de Moura.
7. Guilhermino SLntos
8. Henrique Moutinho Reis.
O. Octavio Augusto do Nascimento.

10. Octavio Gomes do Passo.
11. Ileitor do Barros Oliveira Lima.
12. Danilo Ferreira, Armond.
13. Anca° Olympio Brandão Filho.
14. Carlos B arcanos Leal.
15. Manoel Antonio Ferreira.
16. Antão Casar dl Mello.
17. Monoel José da Silva Lima.
1S. Octaviano Cromes dos Santos.
19. M onoel Jonquim de Almeida e Silva.
20. Casaria° Paadiollo.
21. Francisco Thomaz Augusto.
22. Henrique Augusto Lietze.
23. Joaquim da Costa Rocha.
2.1. Antonio Arda alurtinho.
25. Paulo José Monte.
26. Paulo Bezerra do Freit ts.

. Secretaria da Policia do Districto Federal,
20 de junho de 19 )9.—Pelo secretario, o °M-
eia!, hamaso de 1'. G OnICS

"."•••••

Força Policial do District°
deral

Directorie, do IL'xpediceite do
Thes;ouro Federal

Do ordem do Sr. director, amido DD. Eva,
Ferreira da Mó o Arabella, Ferreira da Mó,
filhas do carpinteiro de l a classe da armada.
José Pereira da Mó, para, nos termos do des-
pacha d) Sr. Ministro; de IS do Maio ultimo,
restituirein á Fazenda Nacional a importan-
cia do 664;3369, ca la uma, p ovo ciente da
pensão que indevidamente receberam no
periodo de 27 de setembro da 1903 a 31 do
maio do anuo passado.

Sub-directoria dá Expediente do Tilesouro
Federal, 17 de junho de 19)9.—r . de Lyra
e Oliveira, servindo de sob director.	 •)

nn••

Manoel Simns dos Santos Mascarenhas.
Luiz José dos Santos.
Duarte Antunes Marcello.
Bone lido de Farias Daceas.
Folinto Fernandes.
João Rodagne; dos Santos.
Jasó Fernandes Duarte.
Poaulo Ferraz de Andrade Lima.
Miguel Elias Pereira.
Francisco Fornandes Braga.
Rutina Porcino da Silva.
Estavam da Silva.
Osorio Antonio da Costa.
Ismael Lemos.
Mtnoel Vicente da Silva (10).
Jacintho Ferreira da Cruz.
Manoel dos Anjo; Monção.
Alfrcdo Pinto de Magalhães.
Jos'S Vianna.
:tonna° Jcsé Alves.
Alvaro Martins Diogo.
Antonio Martins de Almeida,.
José Leite dos Stntos.
João de Araujo Barbosa.
José de Carvalho Filho.
Eduardo Josa Corrêa (l").
Antonio Paulo do Saeraanento.
Aristides Nunes da Mott
Anacleto Alves dos Santos.
Severino Josê dos Santos.
afanoel Jeranvmo d03 Santas.
Culestino Martins do Sant'Aana.
Jooé Cauã to do Monte.
Alfredo Reis.
.Tos 3 Rodrigues da Silva.
Jo'io Leoncio de Souz i...
Chateaubriand Leite do Azevedo.
Ardem Coelho das Neves.
João Barbosa da Silva.
aLtmede dos Santos Gomes.
nomaithlo P..reira da Sdvaa
Francisco Izidro da Silva.
Esteva :n Marinho da Silva.
Carlos Salustia.no de Freitas.
Amaro Ferreira.
Americo Augusto.
Manoel Nunes PaSS03.
Galdiao José dos Santos.
Casario Alves da Motta.
Cust alio Candido do Albergarias,'
Ma,ximiano Marinho Falcão.
Manoel Francisco Queiroz.
Antonio Antunes tio Mattos.
Euelydes Francklin de Souza.
Quartel. á rua Evaristo da Veiga, 28 do

junho de 1909. — LÓI)) Vianna, major secre-
tario geral.	 (•

ImprenSia, Naeionrtl

CAIXA BENEFICENTE

De conformidade com o que dispõe o art.
423 do regulamento da força, se previno
aos contribuintes da caixa beneficente desta
corporacão, abaixo mencionados, em atrazo
do suas contribuições, que perderão o di-
reito de contribuir para a mesma e as (pio-
tas já pagas, casa não se quitem nos termos
do alludido art. 423, a saber:

Antenor Barreto.
Arilado Otdro Sanhas.
Francklin de Souza Goulart.
Manoel Barbosa de Almeida.
Herculano Ferreira dos santos.
Manoel da Silva Ramos.
Jos3 Granaa.
Accacio Eurico da Silva Mattos.
José Rufino da Cunha Bi.
Augusto do Nascimento Gonçalves:
Emygdio Marques do Azevedo.
Ourencio Bernardo Vieira.
Candido Vieira Eatmaseeno.
Antonio Luiz Enéas.
Manoel Carlos da Silva Duro.'
José Soares d o Silva.
Manoel Antonio dos Santos.
José Bezerra da Silva (20).
Joaquim Custodio de Souza..
Francisco Jacintho de Freitas.
José Bartholonneit da Silva Lopes Car-

alho.
José Malheiros de Mello.
João Baptista do Rego Moreira.
Antonio Francisco Pereira.
Manoel Ferreira, Barbosa.
Severino Manoel de Sant'Anna;
Izidro Gonçalves Pereira.
Pedro Tavares.

CONCURRENCTA PARA O FORNECIMENTO DE
MATERIAL NO 2° SEMESTRE Da 1909

Junta Contmercial

SESSÃO ENI 17 de JUNHO DE 100)

Presclmte intcrin9, TOM'CR, Secretario
Faltia Leal

Presentes o presidente interino Torres, os.
deputados Guimarães, Couto, Conceição, Gou-
LIA, Julio Casar e Lyra, e o secretaraa Dr.
Fabio Leal, abriu-si a sessão.

Foi lida e approvala a acta da sessão an-
terior.

O Expediente, constou de:
Oalcio de 14 do junho corrente da Junta

dos Corontares, remetendo o boletim das
cot-çies nos dias 7 a 12 de junho e dcs fretes
e engajameatos realizados na sanou u roxi-
ma passada.—Archive-se.

Requerimento :
De Vicente & Rego, Vasques & Feijós e

Antonio Sampaio Ribeiro, para o deposito
de suas marcas, registradas nesta Junta, sob
OS ns. 6.071, 6.072 o 6.074.—Deferidos.

De Luiz Antonio Pereira, para a transfe-
rencia para seu nome da marca sala n.5,854.
—Deferido.

De ordem do Sr. director geral, faça pu-
blico, para conhecimento dos interessndos,
que, na secretaria deste estabelecimento,
se recebem propostas para fornecimento,
durante o 2) serne4re de 1909, do material
o objecto; de consumo cons t antes da relação
que pado ser procurada na mesma secre-
taria, onde, dia,ria,maita das 10 ás 2 horas,
serão prestados os esclarecimentos do que
precisarem, a contar da presente data até
29 do corrente mez.

As propostas deverão ser apresentadas
em duplicata, em enveloppes fecha los, de-
vidamente estampilhadas as primeiras vias,
datadas e assignadas, até o dia acima indi-
cado, á, 1 hora da tarde, em que sorão as
mesmas abertas em prosenç o dos concar-
rentes, devendo ser acompanhadas do co-
nhecimento do depasito de 20aSa prévia-
mente feito na thesoararia de te est tbeleci-
mento, mediante guia expedida por esta
secção, para garantir a assianatura do con-
tracto.

Esta, caução só poderá ser levantada de-
pois do assignado o contracto de forneci-
mento.

Os proponentes deverão apresentar do-
cumento em que provem estar quites com a
Fazenda Municipal, bem assim ter pato o
imposto de industrta e profissão.
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Armazem n. 4—A : 1 dita n. • 157, r
pregada.

ARO : 1 dita n. 39, av irada.
A-19C—C : 1 dita, n. 2.34, idem.
XYZ : 1 dita n. 586, avariada o rapre-

gada .
Idem : 1 dita n. 539, idem.
Armazem n. 3—SDC— 5.466 : 1 dito, n. 1,

idem.
Vapor allemão San'os, entralo em 7 de

junho de 1939 — Manifesta n. 543.

Armazom ri. 11 —ASC— FALO : 1 caixa
n. 9.009, renreaada,.

.1BCC : 1 di a mm. 1.225. idem.
Armazena n. 11—RI!: 1 caixa a. 681, re-

pregada.
Anzol: 1 dita n. 474, idem.
CPC: 1 dita n. 1.346. idem.
Idem: 1 dita n. 1.34 , , idem.

2 ditas as. 52 e 54, idem,
RE: 1 encapado n. 105, avariada.
Armazem n. 5—ORO: 5 barris de quinto

sem numero, vazios.

AC: 1 dita dito idem, idtm.
MBPS: 9 ditos dita idem, idem.
SÃO: 1 dito dito n. 42, idem.

.A1: 1 dito dito sem numero. idem.
Idem: 2 ditos dito idem, t dem.
GAAC: 4 ditos dito idem. idem.
VNI ;: I dito dito idem, idem.
ASC: 1 dito dito idom. idem.
C. Mont-iro: 2 ditos dito i !em, idem.
CB: lo ditos dita idem, vasando.
COM: 1 barrica a. 74.456, avariada.

FRC—Pernambaco: 1 barril n. 50, va-
san lo.

LU—Pernambuco: 1 dito n. 3, idem.
RGC: 8 barris de quinto sem namoros,

vasios.
• Vapor inglez Asturias, entrai() em junho
:de 1909.

Armazeria das amostras — Sloper Irmão
3 c Lixas ris. 6. 5 o 16, repregatlas.

ADC—M. Ca.stra: 1 dita a. 10.2(37, idem.
KR: 1 dita n. 8, idem.
PD: 1 dita n. 3.42 ;, idem.
035: 1 dita sem numero, idem.
MF: 1 dita n. 3.423, idem.
Armazam das amostras — WO: 1 caixa

n. 3 . 413, PP.p rega. ia.
SM: I dita n. 433, idem.
Silva Graaado: 1 , pacote som numero,

roto.

EK: 1 caixa n. 3.424. ropregada.
IIMS: 1 dita som numero, idem.
Silva Granado: 1 pacato n. 2, lota.
E. R. Ortega: 1 caixa sem numero, ropre-

gada.

Vapor inglez Iierh Banch, entrado em 12
de junho do 1939.—Minife.sto n. 534. 	 .

Despacho sobro agua—J—W-0: 1 bar-
rica n. 17.488, repregada.

Vaiam. allemão Santos, entrado em 7 de
junho do 1900.—Manifesto n. 513.

Despacho sobre agua — OS: 2 caixas
ris. 3.283 e 3.233, reprego.das.

Idem: 2 ditas ns. 3.231 e 3.29, idem.
Idem: 1 dita n. 3.222, idem.
Vapor francez Almirat FrondJ, entrado em

12 de junho de 1909.

Armazem da bagagem—AFM: 1 caixa sem
• numero, quebrada.

Vapor allemão Siegmond, entrado em 8 de
junho do 1909.—Manifesto n. 519.

Despacho sobre agua —EK: 1 caixa, repre-
gada.

Vapor francez Cambodge,entrado em 14 de
junho de 1909.—Manifesto n. 570.

ma.^ho sobro agita— ELC: 3 ca.ixrtÁ
ns. 93, 95 e 15. repragadas.

Vap.r francez Amira? Kusalet, entrada em
17 de junho do 1909.

Ama tzem da bagagem — DI: 1 mala sem
ntITTIOn, aberta.

Vapor austri leo Sofia IronemSerg, proce-
dente de Triestro, entrado em 10 de jimlio
do 1909.

Armazena da bagagem—MK: 1 caixa sena
numero, quebrada.

RK: 1 mala idem, idem..
Vapor in,glez Asturias, entrado em 14 do

junho do 1903.
Armazom da bagagem — W. C. Juan: 1

pacote som numero, roto.
• Arm Lzern das amostras — SM: 2 caixas
os. 482 e 480. reprega las.
• Idem: 1 dita n. 481, idem.

FL: 1 dita n. 1.532, idem.
JSA: 1 ditt n. 3.078, idem.
Sloper Irmão: 2 ditas rv. 17 e 22, ident.

• RC: 1 dita n. 66, idem.
MP: 2 ditas ns. 1.042 o 1.040, idem.
RNI: 1 dita n. 3.423, idem.
E. L. L5melr: 2 ditas os. 2 o 1, hiena.
MAC: 1 dita n. 2, idem.
KB: 2 ditas ris. 19 o 14, idom.

1 dita mm. 8, ideia.
BM: 1 dita n. 6.254, idem.
KB: 1 pacote n. 10, roto.
Braga Caraoiro : 2 ditos sem numero,

idem.
SAC: 1 dito n. 1.069/72, idem.
E' Salathé: 1 dito n. 513, ideai.
ADC—M. Cantor: 1 caixa n. 10.265, re•

pregada.
ANINI: 1 pacote n. 437, rota.
Slopor Irmão: 2 caixas os. 10 o 11, repre-

gadas.
Vapor francez An gra Troude, entrado em

16 de junho do 1909.
Armazena das amostras — EN: 1 caixa

n. 31.948, repregada.
Chargolir.: 1 dita sana dumero, idem.

• VJA: 1 dita n. 213, idem.
Vapor feanciaz 3ft ta, entrado ern 7 do

junho do	 — Manifesto ri. 545.
Armazena n. 1—A ItETAS: 2 caixas es. 6.195

o 6.191, repregadas.
C—M—C: 15 ditas sena numero, ava-

riada.
FA.: 1 amarrado idem, roto.
Idem: 2 ditos idem, idem.
Idem: 10 barris idem, vazando.
.11SAP: 2 ditas mis. 301 e 307, avariadas.
hiena: 2 ditas as. 30H o 312, idem.
Idem: 2 ditas as. 3 ...9 o 311, ideia.
M: 1 dita sem numero, idem.
Possas: 1 dita n. 1.501, idem.
SS: 1 dita sem numero, ropregada,.

Vieitas: 3 ditas ris. 4a, 41, o 43, ava-
riada.

I tem: 3 ditas as. 51, 45 c53, idem.
hiena: 3 ditas ns. 47, 42 e 43, i tom.
Idem: 3 ditas ns. 59, 35 e 37, idoin.
Idem: 3 ditas mis. 54 e 56. idem.
Vapor alloinão Syrio entrado em 6 de ju-

nho de 1903.—M inifesto a. 51.1.
Arma.zam n. 12—FGC: 1 caixa n. I, re-

pra. ada.
DEC • 1 dita n. 1.312, Meio..

• TAIJ: I dita o. 553, avariada.
• k—NINIC: 1 dita n. 1.382, repregada.

PKC: 2 ditas ns. 24.589 o 24.788, ava-
riadas.	 .

PTC: 2 ditas ns. 4 e 2, idem.
VUC: 1 barril n. 3.417, vazando.
AGFA—EFC: 1 caixa n. 488, reprogatia.
YUC: 1 dita n. 3.4(33, idem.

Sobre agua—AGFA —EM: 1 dita n. 29
idem.

• Alfandega. do Rio do Janeiro, 21 do Ju-
nho cle 1909.—Pelo inspector, o ajudante.—
M, Antonino de Qin:alho Aranha.

O negociante proporá o "fornecimento do
material qiie- constituir seu) ramo de com-
mereio, sonde todos os artigos de primeira
qualidade.

O proponente que, uma vez aceita a sua
proposta (no todo ou em parte), não assi-
gnar o contracto dentro do prazo de tres
dias, perderá o direito á restituição do de-
posito, que reverterá para a Fazenda Na-
cional.

O proponente preferido depositará. medi-
ante guia desta sução, antes .1a, assigna.tura
do contracto, a quantia. de 50C$, para ga-
rantir o fiel cumprimento do soas clau-
sulas.

Os concurrente.s deverão obsarvar rigoro-
samente as unidades estabelecidas na re-
lação impressa, sob pana do :tão serem to-
madcs em consideração 03 preços offere-
eidos.

A caneurrencia vorsa tambam sobre ma-
terial, destinado as serviço.; de electrici-
dade, que consta da mesma re145.o e con-
stituo o grupo 7.

Serço Central, 19 do junho de 1909. - O
chefe do secçào, J. S. do .Pillar	 (•

Al fan e;,,^, a do Rio do „Taitieii-o
Pela Insputoria desta Alfan lega se faz

pablieo, para, con'aeciinento dos lotem sados.
que foram desearre e.ados para esta repar-
tição os voium s abaxo ineneOna Ls com
s'auces de avarias o de ialta., (havendo seu;
donos oti coligaat trios apresentarem-s.; no
prazo do 15 d.as para providenciar a re-
speito.

Vapor arena)	 entrada em 8 do
junho de 1939. —Mau i festo n. 3 s4.

Armazena ii. 8 —	 3 caixas as. 2,
3 e 5, iv:ariulas.

CC — Casa Valado: 1 dita u. 20, repre-
gada.

91: 1 dita n. I, idem.
sc—R.i: 1 I1t i n. I, idem.

1 dita n. 105, avariada.
C13—U0—C: 2 ditas as. 22 e 25, avariadas.
Idem: 2 ditas ns. 2 , 1 e 25, idem.
Idem: I dita n. 6, idem.
MWC: 1 dita n. 1.034, liem.
GC: 1 dita n. 34.610, idem.
Vapor inglez Asturias, entrado em 15 de

junho de 1939.—Manifesto n. 572.
Arina.zem a. 10 — J3: 1 caixa n. 51, re-

pregada.
J.dan V. Taras: 2 ditas sena ntinuro, idom.
Ml: 1 dita ti. 26, idem.
0. -.20—CCC: 1 dita n. 422, idem.

1 dita, il. 190. idem.
7.43s: 1 fardo n. 21, avar;ado.
"Walthar Brotliers: 1 caixa o. 4.110, re-

pregada.
AG: 1 dita li. 21, idem.
AC. 1 dita n. 2, idem.
CC—P : 2 ditas ns. 2.331 o 2.253, idem.
CI'C : I dita n. 437, idem.
E. Evers2sa : 1 dita n. 3, idem.
CML : 1 dita n. 2.37:8, idem.
Dixon : 1 dita n. 830, idem.
IIUS : 2 ditas ns'. 85 e 874, idem.
Hermogenes Juilo dos Reis : 1 dita som

numero avariada.
.11 n C : 1 dita n. 3.193,.ropre,gatla.
Barca russa rrofessor Kock, eatratla em

12 de mai) de 19..9 — Manifesta n. 465.
Armazem n. 3 — Gomes— 30 : 2 caixas

ris. 98 e 103, avariadas.
Idem : 1 dita n. 102. idem.
115C: 1 dita 1). 153, idem.
Idem : 2 ditas ns. 5.150 e 554, idem.
EC—R :2 ditas ris. 1.337 e 1.343, idem.
Idem : 2 altas ns. 1.340 e 1.242, idem.
Idem : 2 ditas ris. 1.330 o 1929, i
Idem : 2 ditas ris. 1.931 e 1.463, idem.
Idein : 1 dita n. 1.459, idem. 	 •

. Idem : . dita n. 1.532, idem.



Terça-feira 2 9
	

DIARIO OFFICIAL
	

Junho - 1We

.A.leancleg-a do U,io do Janeiro

Pala inspactoria, desta Alfandega se faz
publico, para conhecimento dos interessados,
que Ibram desc rregados para esta repar-
tição os volumes abaixo mencionados, com
$ignaes do avarias e de falta; devendo seus
doncs ou consigaa,tarios apreentar-se no
prazo de 15 dias, para providenciarem a
respeito:

Vapor hollandez Ryjnande, entrado em 20
áe junho de 1909.

Armazena de bagagem-Sem Marca: 1
Inala sem numero, aberta.

I D: 1 caixa soai numero, avariada.
Vapor allemão Sento3, entrado em 7 de ju.

nlio de 19 9.
Arrnazem ri. 11-•A C: 1 caixa n. 2, repre-

gala.
A R P C: 2 caixas ns. 4.039 e 4.738, repre-

ga,das.
T F F: 3 caixas as 3, 1, 5, avariadas e re-

pragada,s.
P II-8 147: I caixa n. 4, repregada.
t;G: I dita n. 7.914. idem.
Anzol: 1 dita n. 468, idem.
P 118.128: 1 dita n. 15, idem.
8 \V: 1 dita n. 4, idem.
P M O 12: 1 dita n. 143. idem.

M II: 1 dita n. 51, idem.
S W: 1 dita n. 3, idam.
Anzol: I dita n. 479. idem.
B C: 1 dita n. 8.444, idem.
C P C: 2 caixas ns. 1.313, 1.231, reprega.-

da.s.
Idem: 1 caixa n. 1.263, repregada.
Casado Peseadar: 1 dita n. 73, idem.
O S: 2 caixas ns. 19.795, 19.795/3, repre-

ga,da.s.
at C: 1 caixa n. 59, repreg,ada.

Armazem n. 4 - S: 1 caixa sem nu-
' vero, avariada.

. Idem: 2 ditas idem, idem.
Idem: 3 ditas idem. idem.
Idem 3 ditas idem, idem.
•rmazem ia. 5- SFC: 2 caixas na. 8.211 o

5.210, repregadas.
ArTlla.M111 n. 4- APS: 1 caixa n. 1, re-

pregada.
GL: 1 dita n. 1, idem.
PK: 1 dita n. 3.973,idem.'
RJ: 1 dita n. 995, idem.
RL: 1 dita n. 930, idem.
Vapor feancez Amiral Troude, entrado em

21 - Armazem n. 15- AO: 2 caixas ns.
1.910 e 4.914, repregadas.
s Idem: 2 ditas as. 1.903 e 1.981. idem.

Idem: 2 dita,s ns. 1.915 e 1.901, idem.
Abel & Comp: 1 dita n. 491, idem.
BMC: 1 dita n. 4.032, idem.
BRC: 1 dita n. 2.152, idem.
13C: 2 ditas ns. 14 e 16, idem.
C-C: 1 dita n. 45, idem.
.DC: 1 dita n. 2.967, idem.
Idem: 1 dita n. 2.065, idem.
.MRC: 2 ditas 119. 1827 o 1823, idem.
Idem: 2 ditas os. 1.819 e 1.824, idem.'
Idem: Idita n. 537, idem.

3 ditas ns. 67,08 e69, avariadas.
R.II: 2 ditas ns. 1831 e 1833, idem.
,:VM: 1 dita n. 146.770, idem.
'AO: 1 dita n. 1.941, idem.
AC: 1 dita d. 11.564. repregada.

: 1I3C: 2 ditas n. 17 e 15, idem.
, CD: 1 dita n. 2.772, idem.
Alfandega do Rio de Janeiro, 23 de junho

tl 19Õ9.-Pelo inspector, o ajudante, M. An-
tonine de Carvalho Aranha.

.A.Ifandega, do IRA° de Janeiro

Pela inspectora desta alfandega, se faz
publica, para canheal mento dos interessados,
que foram /lesas:regados pari esta rep irti-
ção os volumes abaixo mencianadas, com
signaes de avarias e de falta, devend, seus
donos ou consi ;mataras apresentar-se, no
prazo de 15 dias, para providenciar a re-
speito:

Vapor fra,neez Malte, entrado em 7 de ju-
nho de 1909.

Arrimem a. 1-PMC: 1 caixa sem numero,
repregaila.

PC:2 ditas idem, idem.
Idem: 1 dita idem, i
CDC: 1 dita idem, idem.
Idem: 1 dita idem, idem.
CRC: 1 dita, idem, idem.
Idem: 1 dita idem, idem.
DC: 6 ditas Idem, i tem.
Idem: 1 dita idem, idem.
Idem: 1 dita idem, idem.
(3ZC: 3 ditas idem, idem.
Idem: 1 dita idem, idem.
Idem: 1 dita id mi, idem.
Idem: 1 dita idem, idem.
Idem: 1 dita idem. idem,
Idem: 1 dita idem, idem.
PMC: 1 dita idom. idem.
Vapar inglez RossJiti, entra i° em 12 do

junli -) de 1909.
Armazem n. 14 - 5.801: 1 vaso n. 7,

amarrado.
FRS: 1 gigo n. 7.093. idem.
PARC: 1 caixa n. 1.033, repregada,.
3.031: 1 dia n. 1, avariada.
5.804: 1 dita n. 6, repregati.
OP-M-4-LTD: 1 dita n. 1, idem.
C&G: 1 dita n. 265, idem.
PC&C: 1 dita sem numero, idem.
S: 1 fardo ri. 5, roto.
ERS: !Peta n. 7.076, avariado.
CPC: 1 caixa n. 3.416, repregala..
SAC-I3: 1 dita n. 1.068, idem.
S: 1 dita n. 134/e. idem.
Vapor inglez Tennys9n, entrado em 22 de

abril de 1909.
Armazem ri. 14-L: 2 caixas ns. 614 e 613,

renregadas o avariadas.
Idem: 2 ditas ris. 615 e 612, idem idem.
Idem: 2 ditas ns. 616 e 611, idem idem.
Idem: 1 dita a. 4.001, idem idem.
Vapor ingloz lbsselli, entrado em 12 de

junho de 1003.
Armazem n. 14-MGM: 1 caixa n. 935, re-

pregada.
PI: 1 dita ri. 8.059, avariada.
R-SM-W: 1 dita ri. 9.780, reprogada..
GPG: 1 dita n. 19, idem.
AMC: 1 dita n. 202, idem.
JMO: 1 dita n. 29, idem.
c&c: 1 dita n. 237, idem.
CTSL: 1 dita ri. 593, idem.
Brazil: 2 ditas ris. 6.757 e 6.760, idem.
Vapor alterna° Siegatund, entrado em 8 de

junlia de 1939.
Armazem n. 8-II&C: 3 caixas n. 133, 147

e 123, reiregada,s.
Idem: 2 dit is sem numew,, idem.
Idem: 2 ditas sem numero, idetn.
Idem: 2 ditas as. 76c 113, avariadas. .
AA&C: 2 ditas ns. 1 e 4, avariadas.
Vapor aIlemão .4achen, entrado em 9 do

junho de 1909.
Armazem n. 10-A-S: 1 caixa n. 006,

ropregada.
CAA: 1 dita n. 1.799, idem.
CP: 1 dita n. 452, idem.
Dixon: 1 dita n. 710, avariada.
I1S&C: 1 dita n. 128, repregada.
ENC: 2 ditas ris. 555 e 5.139, idem.
I1SC: 3 ditas ris. 100, 313 o 183, idem.
Idem: 3 ditas os. 13!, 315 e 129, idem.
Idem: 3 ditas ns. 122, 130 e 131, idem.
Idem: 2 ditas ns. 134 e 1.637, idem.

KFC: 1 dita n. 442, idem.
1C: 2 ditas as. 2.415 e 2.7 .40, idem.
Idem: I dita n. 2.657, idem.
N9V: 1 dita n. 1.391, idern.
MWO: 1 dita n. 523, idem.
RI,: 1 dita n. 8.141. idem.
SDI3: 1 dita n. 439, ide-n.
F-F-12.-DIA: I dita n. 241, idem.
Va,?or alleinão Awhen, entrado em 9 do

junho do 1909.
Arma.zein n. 10 -ACS: 1 caixa n. 933,

repregada.
CP: 1 dita n. 453, idem.
C12: 1 dita n. 350, avariada.
W-L-CBI: 3 ditas n. 123, idem.
DOTC: 1 dita n. 50, UI".
GDC: 1 dita n. 1.101, repregada e ava-

riada.
I lem: 1 dita ri. 2.103, avariada.
NEC: 1 dita n. 443, ropre.i.ida,.
L-CR: 2 fardos mis. 230 e 231, avariados
LC: 1 caixa n. 2.335, rearegada.
R-R; 1 dita n. 9.391, ideia.
Liem: 2 ditas as. 9.370 e 9.379, avariala

e repregada,.
Idem: 1 dita n. 9.391. repregarla..
I(1em: 2 ditas as. 9.389 e 9.392, avariadas.
TPS: 1 amarrado 92111 numero, avari ido.
Vapor alleinão 8.tntos, eatrado em 7 do

junho d3 1909.
Aramem n. 11-2.3)3: 1 caixa n. 8.170,

repregada.
VVC: 1 dita ri. 3.027/4, idem.
Item: 1 dita a. 3.027/3, idem.
Idem: 1 dita n. 3.027/1, idem.
NCG&C: 1 dita n. 8.490, ideal.
Barão do Rio Branco; 2 ditas nu. 115 o

111. idem.
Ideai: 2 ditas nu. 1190 120, idem,
I leio: 1 dita n. 113, idem.
F.S.S.C: 1 diti. n. 16.03), idem.
R-ARPC: 1 dita n. 4.710, avariada.

gayaesn.a: 2 ditas as, 4.55 e 3.933, repro-

CPC: 1 dita n. 1.314, idem.
JC -3: 2 ditas ns. 3.0710 1.08, avariadas.
JNIT: 2 ditas os. 2 e 1, idem.
.112(3: 1 dita o.	 rear.igida.
M: 2 fardas ris. 436 e 435, riato3 e ava-

riados.
NII: 1 caixa ri. 7, re minada.
Armazena n. 11-FL-11-1.212 : 1 caixa

n. 6, roprega.da e avariada.
TFF : 1 dita n. 2, idem idem idem.
PC : 2 barris ris. 74.315, e sem numero,

vazando.
1 lem : 2 ditos ris. 7 .1.308 e 74.313, idem.
1'TS3 : 1 dito n. 71.378, idem.
CCC : 1 dito a. '74.159, ideai.
Vapor altemão	 entrado em 6 do

junbo do 1909.
Armazena n. 3-PIW : 1 caixa n. 21.787,

avariala.
AJO : 1 dita n. 1.133, reprega,da.
Vapor inglez Astusias, entrado em 15 de

junho do 1009.
Armazem ri. 10-M-G : 1 caixa n. 5.333,

reprogada.
M	 ; 1 dita n. 95. avariada .
OPC : 1 dita n. 3.151, reprozaria.
J-F-3-D -319 : 1 dita Sem numero,

avariada.
TC: : 1 dita n. 105, rapregada.
30 : 1 dita idem.
WSVJ : 1 dita n. 8.474, roprogada e ava-

riada.
Aristides af: Comp : 1 dita n. 7, repregaila.
Idem : 1 barrica n. 13, avariada.
AS : 1 caixa n. 7.741, repregada.
CC . 1 dita n. 121, idem.
CRC : 1 dita n. 2.361, idem,
CIIP : 1 dita n. 631, repregada e avariada
Dias : 1 dita ri. 739 repre.gada.
EBC : 2 ditas n. 158 o 157, avariadas.
LFC : 1 dita n. /1. repregada.
M-A : 2 ditas n. 5.332 o 5.357, idem.



Terça-feira 29
	

MARIO OFFICIAL
	

Junho — 1509 4"78i0

Vapor a11emo Syrio, entrado, em 7 do
junho do 1909.

Armazem n. 12 —ARPC: 1 caixa n. 4.611,
ropregada.

ESC: 1 dita n. 1.443, idem.
C—F—C--E: 1 dita n. 3509, idem.
JNIP — LGWF : 2 caixas as. 764 e 705,

Idem.
MM: 1 dita n. 3858, idem
Pinheiro: 1 dita n. 7.714/1, idem.
PKC: 1 dita n. 24.577, avariada.
8149: 2 fardos as. 11 o 12, idem.
TCC: 2 ditas ns. 524 o 526, idem.
531: 1 dito n. 0.012, idem.
Vapor ingIez Verdi, entrado em 18 de

julho de 1909.
Armazem da bagagem — Antonio Guia-

toiro: 1 mala aberta.
Vapor allemão Aachen, entrado em 9 do

junho de 1907
Armazena n. 10—A — Imprenso, Nacional:

1 caixa n. 2.888, repregada.
C.A: 1 dita n. 1.798, idem.
Drogaria Birros: 1 dita n. 630, idem.
E13 — TA: 2 ditas xis. 81.603 o 81.604,

avariadas.
Idem : 2 ditas ns. 81.693 e81.602, idem.
EO: 1 dita a. 30. idem.
JSC: 1 dita. n. 2.955, repregada.
LM: 1 dita n. 1.123, idem.
MJC: 1 dita n. 5961, avariada.
ILK: 1 dita n. 3, repregada.
SAC: 1 dita n. 110, idem.
Vapor inglez Rosseli, entrado em 12 do

Junho de 1909.
Armazem u. 14 —Bra.zil: 1 caixa n. 6.759,

ropregacla.
E: 1 dita n. 530, idem.
C: 1 dita n. 3:10, idem.
Vapor inglez Asturias, entrado em 13 de

junho do 1909:
Armazeno n. 10—ARC: 1 encapado n. I,

roto.
DC—PA: 1 engradado n. 1, avariado.
Els: 1 fardo u. 4.571, idem.
EM—XC: 2 caixas as. 791 e 792, repre-

gadas.
GENI: 1 dita n. 27.813, idem.
JR—CC: 2 ditas as. 6.898 o 6.733, ava-

riadas.
L: 4 fardas som numero, idem.
PE: 1 caixa n. 1, reprogada.
REI: 1 dito, n. 616, idem.
RA: 1 dita n. 1, avariada.
Barca rassa.Brofeson Kock, entrado em 12

de junho de 1909.
Armazem d. 3—XYZ: 1 caixa n. 483-B.

avariada.
Japonaza: 2 encapados sem numero,

idem.
AC: 2 caixas as. 2.196 e 1.962, idem.
Mein: 2 ditas xis. 2.268 e 2.082, idem.
Idem: 2 ditas ns, 2.097 o 1.907, repre-

g Idas.
Idem: 2 ditas as. 1.959 e sem numero,

Idem: 2 ditas as. 2,031 e 1.970, idem.
Idem: 2 ditas as. M95 o2.024, idem.
Idem: 1 dita n. 1.972, idem.
Vapor inglez Verdi, entrado em 18 de

j unho do 1900.
Arrnazorn n. 1C—Doxon : 1 caixa n. 383,

repregada o avariada.
DV GO som marca : 7 barris SoIll numero,

idem idem.
Idem: 8 latas idem, vazando.
Vapor al!emão Pernainhtco, entrado em 18

de junho do 1900.
Arinazem da bagagem— Sem marca : 1

mala sem numero, aberta.
MJV: 1 cosa idem, quebrada.
Vapor hellandez Ryntand entrado em 18

do jualio do 19o9.
Armazem n. 4—MC: 2 caixas n. 351-350,

repregadas o avariadas.
GA: 1 caixa n. 3.759, idem t idem.

- 1113C: 2 ditas I13. 5:889-5954, idem, idem.

SFC: 3 ditas as. 1-2-3, idem, idem.
Armazem n. 5 — ERC: 1. caixa n. 58,

avariada.
Idem: 1 dita n. 60, avariada.
Despachos sobre agua — A: 1 fardo n. 27,

avariado.
Vapor inglez Jortoen, entrado em junho

de 1909.
Armazens das amostras — T&C&S: 1 cai-

xa n. 21, avariada.
MNC: 1 dita n. 1886, renregada.
Vapor állernão Pernambuco, entrado em

19 do junho de 1996.
Armazena das amostras — Alfredo Meyer:

1 pacote n. 8. reto.
E. Satathe & Comp: 1 dito sem numero,

idem, idem.
AK: 1 caixa n. 100, avariada.
IIC& F: 1 dita n. 3.90, idem.
Moreira Barbosa: 1 dita sem numero, re-

pregada.
Vapor allemão Sai dos entrado em 7 de ju-

nho de. 1903.
Dospiclio sobro agua— CMC: 1 caixa sem

numero, repregada.
PC: 1 dita, idem, idem.
Paschoal: 2 ditas, idem, idem:
PC: 4 ditas, idem, idem.
Idem: 4 d tas, idem, idem.
CMC: 4 ditas, idem, idem.
Paschoal: 2 ditas, idem, idem.
Sem marcas ou PC: 4 ditas, idem,idem
ANO: .4 ditas, idernedem.
CMC: 4 ditas, idem,iilem.
Despacho sobro agua—PC: 4 caixas sem

numereis, repretradas.
Pascheal: 4 ditas idom, idem.
CC: 1 dita idem, idem.
Vapor franca Malte, entrado em 7 de

junho de 1909.
Armazem n. 1—ARAS: 1 caixa n. 6.398

rep regada.
ACS: 1 dita n. Ç,71, avariada.
ACL: 1 dita n. 65, idem.
AC: 10 ditas som numero, idem.

BPC- 1 dita n. 22, idem.
13F: 1 dita n. 7.014. idem.
AFC: 1 dita. n. 19.847/1, idem.
CGC: 1 dita n. 421, idem.
Costa Braga & Comp: 1 dita n. 5.833,

idem.
CH: 1 engradado n. 1, idem.
Casa Claudino: 1 dita ri. 7.993, idem.
Caox Cla.udino: 1 caixa n. 7.01/6, idem.
DIA—G: 1 dita n. 8.48 4, idem.
Idem: 1 dita n. 8.503, idem.

D—VBC: 1 dita ti, 6.333. idem.
Drozaria Berrini: 1 dita e. 12, idem.
DWC: 1 fardo n. 6.72, idem.
DIA—G-6.557: 2 caixas xis. 50 e 13, re-

pregada.
C—F—C—E: 2 ditas n. 15.791 e 13.785,

idem.
GIIMC: 1 dita sem numero, idem.

Alfitndega do Rio de Janeiro, 22 d3 junho
de 1900.—Pelo inspector, o ajudante M. An-
tonino de Carvalho Aranha.

Ministerio da Marinha
ESTADOS UNIDOS E0 BRAZ1L
Superintendencia de Navegação

AVISO AOS NAVEGANTES N. 4
Estalo de Alagols — Porto de Maáid.

Reposiçao de baia.
De ordem do Sr. almirante superinten-

dente do navegaçlo, aviso aos navegantes
que a bota do baixo «Peixe Paia, no porto
de Maceió, foi rep :sta. era seu togar.

Para in treaçns o pintura, ver o aviso
n. 2, publicado por esta directoria em 19
do corrente.

Divo :toria do Hydrographia, o. Oceanogr I-
phia, 2.3 de j unho de 193 f.—sleudo Adcli no
Martins, capitão do fragata, director.

Inspecção Geral das Obritk
Publicas da Capital Federa/ !

ESTRADA DE FERRO RIO Vante

Coneurrenc'a para o fornecimento de dor-
mentes de madira de lei, du..ante o seguido
semestre de 1909.

Do ordem do Sr. Dr. inRpector geral inte-
rino, faço publico que so recebem propostas
no dia 3 de julho proximo, ao meio dia,
nesta repartição, á. rua do Riacouelo n. 287,
para o foraecirnento do dormentes (onze
mil) do madeira de lei,' durante o segundo
semestre do corrente arma.

Os dormentes deverão ser entregues na
Ponta do Ca.;11 ou em qualquer ponto da
Estrada do Forro do Rio ,d'Uuro.

As propostas deverão conter:
1. 0 A qualidade da ma :eira, que fornecerá,

em maior numero.
2.° A quantidade a fornecer por mez o le-

gar da entrega.

3.° O preço par dezena de dormente, en-
tregues em qualquer dos pontos já. mencio-
nados.

Os proponentes farão um depwito právro
de 200$, no Taesouro Fe feral, mediante
guias expedidas por esta repartição para
garantia da assignatara do contricao, fican-
do entendido que pordera o direito a essa.
Quantia o proponente que, s ra lo preferido,
se recusar a assignar o entrar:to dentro
do prazo do cinco dias a cont ir da data do
aviso que esta secretaria lhe ungir.

O proaonente cuja proposta fôr acceita
fará. um deposito n3 Thesouro Federal cor-
respondente a 10 01,, da importancia total
do fornecimento, destinado a gardattir a fiel
execução do mesmo contracto.

Os proponentes devem declarar nas pro-
postas que acceitam as coniLçies recula-
montares existe ates na se rataria d i. Inspe-
cç-lo o approva.das pelo inspector geral.

As propa,t1s, sella.da.a o licumentadas
com o modo) dt canção privia. serlo entre-
gaes nesta rep irtiçãu no dia. e hora mencio-
nados, sendo abertas era presença dos coa-
currentes o deixa ido do -er acce tas as que
forem apresentadas postor. ,rmente. 	 -

Secretaria, da Insoeceão Geral das Obras
Publicas da Capital Feder 1 em 25 de pilha
de 1909.—F. J. da Fonseca Braga, secretario.

•nn•••

Adntinistraçiio dos% Correioao Lli .trie to reclot •al o .1t:t.
tado do Mo do .1 anuir°
De ordem do Sr. administrado-, convido

os Srs. remettentes ou destinatárioa das car-
tas abaixo mencionadas a virem retiral-as,.
no prazo de um anno, a contar desta data.

As referidas correspon !e leias esGto á. dis-
posição do quem devidamente reclamar,
na thesouraria desta adminiaeação, das 11
horas ás 2 horas da tarde, nos dias uteis
durante um anno.

As correspon lencias regStradas o as or-
dinarias, verificado cantarole valor, paga-
rão a multa do 25 °10 sobre o valo r coa
tido.

Refugo— 20 sonindre de 1907
Re:aça° da corresponlencia registrada

Num. Pro-esdisncia Destinatario Destine

Rio de Janeiro, Odi!on do
rito Santo, Sergipe.

373,	 Succurs II de illa Izahel,
dina Maria da Conceiç -io, Es-
tação o Cornmercio.

Rio de Janeiro, Biase Gioia Na-
poli, Italia.

1

18.931,

12.107,
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.;6.060 P,, Rio do Janeiro, Izabol de Al-
meida e Silva, S. Paulo.

t2.765 P., Rio de Janeiro, Virginia Maria
da Concoição, Bahia.

it. 841 P., Rio de Janeiro, Emmanuel Cana
Cardoso, Espirito Santo.

:2.580 P., Rio de Janeiro, Etelvina Nfaria
do Espirito Santo, Campo;,

111.859 P., Rio de Janeiro, Amerfco de Sou-
za Moço, Campos.

10.678 P., Rio de Janeiro, Januario Pinto
Custodio, Bahia.

)1.778 P., Rio de Janeiro. Euriça do Espi-
rito Santo, Campos.

-11.031 P., Rio de janeiro- Domingos José
Alvos S. Thiago Junior, Mi-
nas.

4.210 P., Rio do Janeiro, Leopoldina Ho-
norata dos Santos, Paraná.

‘‘ 75 B., Rio de Janeiro, Lucia Gouveia,
• ak'	 Pe'otas.
4.993,	 Rio do Janeiro, Octavio Rangel,

Para.
.56.239,	 Rio de Janiro, Euzebio Silva

Cascadura,.

	

.217.755,	 Rio de .1 moiro, Nicala ai Mot-
tend, Na.poli.

is 5.489,	 Rio de Janeiro, Silva, London.
G9.492,	 Rio de Janeiro, Urbuna

• Pará.
- 655 P., Rio do Janeiro,Arthemiza Ame-

lia da Conceição, Campos.
/..)88 P., Rio do Janeiro, Maria Boaven-

tura de Sant'Anna, Bahia.
4.888 P., Rio do Janeiro, al triana de Je-

sus, Maceió.
f860 A., Rio de Janeiro, Francisca Go-

mes, Barra do Pirahy.

	

435,	 Estação Central, Frederico Aita,
Buenos Aires.

Ú...782,	 Campos, Maria Ignacia, Rio de
Janeiro.

4.741,	 Suceursal de S. Christovão,Ma-
--	 noel Fernandes, Mangaratiba.
Z28 012,	 Rio de Janeiro, Manoel dos San-
a,	 tos Cunha, Portugal.

3.570 P., Rio do Janeiro, Maria Francisca
de Jesus Páo d'Arco, Piauhy.

3.569.	 Rio do Janeiro, al iria, Francisca
de Jesus Pio d'Areo, Piauhy.

7.141 P., Rio de Janeiro, Carlota Bravo,
S. Paulo.

2,764 P., Rio do Janeiro, Alfredo Xavier
da Costa, Bahia.

2.423 P., Rio de Janeiro, Alvaro O. Ta-
vares, Bahia.

1.130,	 Rio do Janeiro, Amorico Ma-
.	 cedo, Bahia.
2.465 - Rio do Janeiro - Marcelina M.

;de Carvalho - Porto Alegre.
kt 61.715 - Rio de Janeiro - Benhard Lieso

192 - Rio de Janeiro - Domingos do Ma-
"èalltães - Rio de Janeiro.
J: 11.500- Rio de Janeiro - Josepha Maria
'Barbosa - Peraambuco.
•• 11.909- Rio de Janeiro - José Gonzalez
- S. Paulo.

12.702 - Campos-Custodio Alves de Car-
valho - Capital Federai.

70.538 - Rio .do Janeiro - Alzira da
- Rio Grande do Sul.

11.370 P. - Rio do Janeiro - Demetrio
Ignacio Nascimento - Bahia.

12.000-Rio do Janeiro - Domingos Pires
Ribeiro - Rio Grande do Sul.

60 13 - Praça Duque de Caxias - José da
Cunha Mello - 13a,rbacena.

231 B - Estado de Sá - Amadeu Lani -
S. Paulo.
.• 973 - Engenho Novo - Germano Romão
dos Santos - Campos.

57.5.8 - Rio de Janeiro - Brandina do
Lima Marques - Porto Alegre.

4 ' 10.620-Campos- alatheus José de Souza
ír-Nictheroy.

301 - Rio de Janeiro - Progoatino Fer-
reira de Lima - Perr.a.mbneo:

12.532 - Petronillia Francisca Rosa -
Campos.

10.3	 Rio de Janeiro - Pedro Leal da
Cunha - S. Paulo.

38 P.- Rio de Janeiro - Manoel Jacume
Fernaniles - Sant.: s

725 - Rio de Janeiro - Marco Antonio
Felix de Souza - Porto Ale:gore.

13.0 S - Rio de Janeiro - João Baptista
de Lima.

ao	 d corresponiencia °Mimaria

Frocedencia - Destinatario - Destino

Jantarada - Maria Lima - Capital.
Nitheroy	 Mara' Doris - Capital.
Rio de Janeiro - Ita.ymun to GregorioSa-

lazar - Ilha das Cobras.
Praça Dum de Caxias - Dr. Fernando

de Almeida Mendes - Rio do Janeiro.
Macalé - Virgilio Couto - Rio de Ja-

neiro.
Ignorado - Augusto José Gomes - Rio

de Janeira.	 -
Rio de Janeiro - Simplicio José Sabos

Ignorada - Professor Edison - Estados
Unidos.

Estacio do Sd - i3ertholina Francisca Tar-
rali - Santa Cruz.

Ignorado - Joaquim Emygdio do Almeida
- Rio do Janeiro.

Paraca,mby - Maria Joa,quina Braga -
Nova Friburg ).

Nitheroy - Antonietta Maria da Concei-
ção - Capital Federal.

Botafogo-Benedicta Souza Lobo-Campos.
S. Christovão-Cocilia Guinda de Araujo

- Nitheroy.
Rio de Janeiro - Francesco Ferrar° -

Detenção.
Ignorada-Hyppolito Pleck Aras-Pariz.
Estacio do Sá-Henrique Antonio da Silva
Enccantado.
Ignorado - Joaquim José de Medeiros -

Estado do Rio.
Terceira Turma da Administração dos

Correios do District° Federal e Estado do
Rio de Janeiro, 3 de abril de 1909.- O aja-
palite, Luiz Al. de Seroneira Braga.	 (.

Do ordem do Sr. administrador, convido
os Srs. remottentas ou destinatarios das
cartas abaixo mencionadas a virem reti-
ral-as no prazo de um aflito, a contar desta
data.

As referidas correspondencias cstão á dis-
posição de anona devidamente as rociamar,
thesouraria desta administração, das 11 da
manhã ás 2 horas da tarde, nos dias uteis,
durante um anno.

As correspondencias registradas e as ordi-
narias, verificado contereru valor, pagarão
a multa de 25 % sobre o valor encontrado.

Relactio da correspondencia regUlrada

	180.083
	

Rio de Janeiro-Maria Pinto Ma-
chado-Campos.

	

127	 Campos - Maria de Jesus- Ca-
pital.

1.252 P Rio de Janeiro-Maria, Francisca.
da Conceição-Bahia.

4.724 P Rio do Janeiro - Maria Emilia
Lopes de Menezes - Paraná.

	

5.270	 Campos- maro Manoel de Me-
nezes-Capital. • •

	

2.604	 Potropolis - Leonardo José de
Castro-Capital

1.647 Campos -Dtalat Nunes-Nithe-
roy.

2.763 P Rio de Janeiro - Francisco Do-
mingos Magalhães-Bailia.

413 V Rio do Janeiro - Errnolina, Ba-
ptista-Capit

1.532 Rio de Ja,neiro-Anna, Thomas-
São Paulo.'

	

4.033	 Rio da Janeiro - Dr. Augusto
Glazion-Pordoaux.

	

634	 Rio de Janeiro-J. P. Ganison-
Southampton.

	

15.691	 Rio do Janeiro-Ermelinda Amo-
roso-Porto Alcgre.

109 13 Petropalis - Maria Joaquina do
Nascimento-Ceará.

5.835 P Rio do Janeiro-Jovino Sampaio
-porto Alegra.

	

2.736	 Rio do Janeiro-Jo0 Pacheco do
Medeiros-Fstados Unidos.

1.006 A Nitheroy-João Ferreira de Sou
za-Petropalis.

	

4.453	 Rio de Janeira - Joanna Maria
de Jesus-Capital.

	

107.781	 Rio de Janeiro - Joanaa Lima
do Almeida--Minas.

2.576 P Rio de Janeiro- Maria Dionysia
da Conceição-Paraliyha.

	

7.027	 Campos-The)toniu Raposo Bran-
co-Nitheray.

438 13 Rio de Janeiro-Carolina Gomes
' de Oliveira--Campos.

183.313 Rio do Janeiro - Guilliermina
SEveira da Conco'da - Ara
cajit.

213 B Rio de Janeiro - Emma.
ehesc-Santos.

	

12.103	 Campos -Pedro Kock - Rio do
Janeiro.

	

4.078	 Praça Municipal-Agostinho LO
pOg (1.1. Silva- Parahyba.

	

148.730	 Rio !e Janeiro - Francisco Gon-
çalves Ferreira-Minas.

	

75.742	 Rio do Janeiro-Maria Monteiro
---..istado do Rio.

	

15.340	 Rio de Janeiro-Arminda C. do
Moraes Castro-Lisboa.

100 13 Rio de Janeiro - Maria Augusta
Chagas-São Paulo.

	

901	 Praça Onze - Rosa Salvaggic-
Italia.

	

172.583	 Rio de Janeiro - Francisco da
Silva Vasconcollos - Pelotas.

	

9.931	 Campos - Prospero Jameau -
Macalié.

3.930 P Rio de Jan3ir) - Paula Teixeira
-Barra do Pirahy.

105 P Rio de Janeiro - Waldemar do
Pinna-Bahia.

	

33.916	 Rio de Janeiro - Ida Antonieta,
Rangani- Buenos Ayres.

1.859 P Rio de Janeiro - Thereza Maria
do Jesus-Campos.

5.342 P Rio de Janeiro -Luiza Soares-
Maceió. •

	

10.071	 Rio de Janeiro - Maria da Luz
Guena-Portat4al.

	

45,000	 Rio do Janeiro •- Mary J. Hesil-
burt-Lisboa.

674 A Rio de Janeiro - Antonia Fran.
cisca de Salles - Pernalta-
buco.

	

2.509	 Campo: - Antonio Alberto da
Silva Ultra,--Rio do Janeiro.

	

83.165	 Rio de Janeiro - Antonio Igna-
cio de Mello-Portugal.

• 2.731	 Praça Onze - Luiz da Rocha -

	

IÇ.S.C43	
Portugal.

Rio de Janeiro - J. J. Gomes
Bran lão-Bahia.

	

36.009	 Rio do Janeiro - Vietarino do
• Am trai Brandão - Portugal..

	

39.407	 Rio de-Janeiro-Leonor Teixeira-
Ozorio-Portugal
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Correspondencia ordinaria

Procedencia — Destinatario — Destino
Rio do Janeiro — Olivio Gomes Vidal —

Rio do Janeiro.
Nova Friburgo	 Catharino Teixeira —

Nitheroy.
Rio de Janeiro —Rozalina Maria de Souza

— Capital Federal.
Rio do Janeiro — Maria Cavalcante — Ca-

pital Federal.
Rio de Janeiro— Coronel Alfredo Ferreira

dos Santos — Minas Geraes.
Rio do Janeiro — Manoel Torres — Rio de

Janeiro.
Rio de Janeiro — Jornal do Brazil — Rio

de Janeiro.
Rio do Janeiro — Francisca do Araujo Pi-

menta Valença.
Rio do Janeiro — Cobra Maria Rita —Va-

lenço.
Rio de Janeiro — Maria Carolina do Aze

vedo — Capital Federal.
Nitheroy — Morto de Carlos — Capital

Federal.
Nitheroy — Adelino da Silva — Capital

Federal.
Rio do Janeiro —Hygino Martins Nunes —

Barra do Pirahv.
Rio do Janeiro — Manoel Francisco das

Neves — Campos.
Madureira—Raul Paulo do Souza —Estado

do Rio.
Rio do Janeiro — Albortina da Silva —

Piodade.
Rio de Janeiro — Francellina Ermelinda

Teixeira — Uberaba.
Rio do Janeiro — Constancia Ismenia de

Souza Aguiar — Rio do Janeiro.
Rio do Janeiro —Ordoxia Barbosa da Silva

— Rio de Janeiro.
Rio do Janeiro — Joaquim Silva — Bahia.
Rio do Janeiro — Maria Romana da Con-

ceição — Rio do Janeiro.
Rio do Janeiro — Pedro José Coelho —

Barra do Piraliy.
Rio do Janeiro — Giupponi GeieSsepe —

Radia.
Rio do Janeiro — Pedro Costa — Pernam-

buco.
Rio de Janeiro — José Pitré — Buenos

Aires.
Rio do Janeiro — Francisco Clemente —

Espanha.
Rio do Janeiro —João Salvador — Ma-

ntlos.
Rio de Janeiro — Zurminda Rosa Pereira

— Portugal.
Rio do Janeiro — Giuseppe Mais:co —

Campes.
Rio de Janeiro — Dr. Barbosa — Capital

Federal.
Campos — NIanool Vieira -o Nitheray.
Rio de Janeiro — Maria Luiza Con.mição

— Rio do Janeiro.
Rio do Janeiro — Miss Aobles — Lon-lon.
Rio de Janeiro — Francisca de Castro Jar-

dim — Pará.
Rio de Janeiro — Maria Augusta — Por-

tugal.
Rio do Janeiro — Manoel da Costa Leite

— Portugal.
Rio do Janeiro — A. Allevy — Franco.
Rio do Janeiro —J. Stephen Est.— Ingla-

terra.	 •
Rio do Janeiro — Hercilia do Oliveira —

Cordeiro.
Rio de Janeiro — Dr. Alvaro Machado —

Capital Federa/.
Rio do Janeiro — Ui .Godofredo Xavier da

Cunha — Capital Federal.
Rio do Janeiro — Dr. Osorio do Almeida—

Capital Federal.
Rio de Janeiro— Germano, de Freitas Pi-

nheiro — Pernambuco.
Rio do Janeiro — Amola Maria Pedrosa

— Capital Federal.

Rio de Janeiro — João Luiz Gomos da
Cruz — Nitheroy.

Rio de Janeiro — Sebastião de Arruda
Negreiros — Piedade.

Rio do Janeiro — Luiggi Sfenuzzi —Italia,.
Rio do Janeiro — Ferrem da Costa Cal-

lado — Capit il Federai.
Rio de Janeiro — Benedieta Francisca dos

Santos — Capital Federal.
Rio de Janeiro — Joséfo. Ribas — Hospa-

nha.
Rio de Jaone:ro - Zenon Rodriguez — Uru-

guay.
Rio de Janeiro —

— Santa Catharina
Rio de Janeiro —
Rio de Janeiro

Thomé — Portuga
Rio do Janeiro —

ceiçio	 Capito!.
Rio de Janeiro —

Portugal.
Terceira turma da 1' noção da Adminis-

tração dos Correios do D.soicto Federal o
Estalo do Rio do Janeiro, em 25 de julho
do 1903.— O ajudante do administrador,
Luiz M. de Serqueira Braga.	 (.

PARTE COMERCIAL

Camara Syndical doP4 Corre-
tore do Fundos Publicos
da Capital Federal

cullsO OFFIC/AL DE eostrno E MOEDA
METALLICA.

90 dps A' visto

Sobre Londres.. 	 	  15 3/32 14 61/64
• Pari7 	 	 $632	 68
• Hamburgo 	 	 $780	 $7S6
• ltalia 	 	 —	 te37
s Portugal 	 	 —	 $327
o Nova York 	 	 . —	 3.304

Libra esterlina, em moeda... 	 	 18$05o
Ouro nacional, em vales, por 4000 	 	 11800

n•••••=8

CURSO DPFICIAL aos FUNDOS PUELICOS
E PARTICULARES

	Apoi ices get:aes de 5 %. coMela 	
Apoliceo do emprestimo nacional

de 1903, port 	
.Apolicas do emprestimo munici-

pal de 1904. p trt 	
Ditas idem ideia 1P03, port 	
Ditas do Estado de Minas Ge-

roes. de 1:0004, 5 °ia, nom 	
Ditas do Estado do Rio ile Ja-

neiro de 100o, 4o/, port 	
Banco do Commercio integ 	
Comp. E. de F. Minas de S. Jero-

nymo 	
Comp. Cessionaria das Docas do

porto da Bahia 50 o/. 	
Companhia Loterias Nacionaes

do Brazil 	
Companhia Viação Ferroa Sa-

pueohy 	

	

Comp. Transporte e Carruagens 	
Comp. Tecidos Confiança Indus-

trial 	
Comp. Tecidos Corcovado 	
Comp. Tecidos Carioca 	
Debs. da Sociedade Jornal do

Commercio 	
Debs. da Comp. Mercado Muni-

cipal 	 	 	 ..
Debs. da Comp. Tecidos Ma.nufa-

ctora. Fluminense.... .....
Debo da Comp. Tecidos Coroo-
. vado, 1° série 	 	 200$000

Secretaria da Camara Syndical do Rio de
Janeiro, 28 dejunho do 1909,— Josd Claudio
da Silva, syndico.

Junta dos Corretores 1, -

corAçUs DO DIA 28 DE JUNII0 DE 1909

Algodão em rama, l a sorte, de Pernarii,:t
buco, 10100 por 10 kilos.

Dito idem, ia sorte, da Parahyba, 98700.
por 10 kilos.

Rio de Janeiro, 28 de junho de f909.--
O presidente, João Severino da Silva.— O se-
cretario, Sebastide S. da Rocha.

)1flanco cio Credito ITypothe-,
cario e A4T,rieo1a do lE4tadoi
do S. Paulo

ACTA DX ASSEMBLÉA CONSTITUINTE DO ILANCO
DE CREDITO ItYPoTIIECARTO E AGR1COLA DP
ESTADO DE S. PAULO

Aos 14 dias do mez de junho de 1909,nesta
cidade de S. Paulo, ás trei horas da tarde,
presentes no editicio do Banco do Commorcie
o Industria de S. Paulo, sito á rua Quinze
de Novembro n. 47, es abaixo assinado,
todos subscriptores de acçiies da socie lado
anonyma, que se projecta constituir sob a
denominação de Banco do Credito Hypothe-
cario e Agricola do Estado do S. Paulo e
reprosentando a totalidade das acç5e3 emit-
tidos em numero do 20.000. correspondente
ao capital de 10.010:060 do francos, sendo
que alguns dos subscriptore3 se fazem re-
presentar por seus legitimos procuradores,
conforme Os poderes constantes dos instru-
mento' de procuração, em fôrma lega', que
ficam arellivado3 entro os papeis da socie-
(lade, foi acclamado presidente da reunião o
Dr. Francisco Antonio de Oonza Qaeiroz,
que convidou para 1 0 o 20 veretarL)3 03
Srs. Gabriel Choulfour e Christiano Pere-
grino Vianna, 03 quaes tomaram assento ao
so u

Abertaaerd°t a.U a sessão, pelo Sr. presidente, de-
clarou elle que o fim da presente as4embléa,
para a gut' foram convida los individual-
mente todos os subscriptores do acções, era
constituir a referida socieda ie anonyrna, o
como estivessem todos pro:entes dava a pa-
lavra ao Sr. Ferdinand Pierro, na qualidade
de procurador da firma J. Loste ‘R,c Comp.,
incorporadora da sociedade, para prestar os
esclarecimentos que julgasse necessarios.

Pelo Sr. Ferdinand Piorre foi dito pica sua
constituinte, a firma J. Losto C Comp., para
aproveitar as vantagens offerecid is polo go-
verno do Estado de S. Paulo, de accôrdo com
a lei estadual n. 923, de 8 de agosto de 1904,
molificada pela de n. 1.160. do 29 de de-
zembro de 1903, art. 15, t nnou a resolução
do incorporar e fundar, com séde nesta c:-
dado, um banco de credito hypotheco.rio o
agricola., com o capital do tiou00.000 do
francos, dividido em 20.020 acçiie do valor
de 500 francos cada uma, podendo emittir
obrigaç5es preferonciaeo para um ernpres-
timo aoé a importando do 40.000.003 do
francos, sendo não só &Lucile capital como
o valor das obrigaç5es emittidas; formando
um total do 50.000.000 do francos, garan-
tidos po:o governo com o juro annual do
6 %, ouro, durante o prazo do 30 nonos, no3
termos das leis citadas. Para osso fim cele-
brou com o governo do Estado um contracto
provisorio em 19 do abril do corrente anroo,'
o qual se acha actualmeato transformado
em contracto, por instrumento lavrado no
livro competente do Thesouro do Estado e
devidamente assignacto no dia 7 de junho
corrente e publicado no Diario °faial do
dia 10.

.	 •

Francisco Feliz Ferreira

Rosa Gomes—Portugal.
— Francisco de Souza

1.
Ludgora Maria da Coa-

Rita Clara do Jesus —

1:005$000

1:0224000

293$010
176$000

8154000

72100.0
130$030

11$000

15$000

18$750

27$000
904003

195$000
2 104 '00
280$000

2004090

1€6$000

190$000

SOCIEDADES ANONYMAS
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.- Em virtude da celebração desse contracto
que a firma J. Loste & Comp. cede e trans-
fere á sociedade que está incorporando,
foram já apresentados ao exame do Governo
os respectivos estatutos. E, como esses esta-
tutos,que constituem a lei organica do aanco,
• estão assignados por todos os subscriptores,
bom como se acham preenchidas todas as
formalidades pronaratorias á constituição
da sociedade, apresentava-os ao Sr. pre-
sidente, juntamente com o contracto assi-
gnado com o Governo, para que o submet-
temes•e á discussão o aeprovação da assem-
bléa. Em seguida, o Sr. presidente mandou
que foese lido em primeiro logar o contracto
assigoado por .1. Losto & Comp. e o GOV0i-110
do Estado, e em segundo logar os estatutos
que acabavam de ser apresentados. Ter-
minada a leitura, que foi feita pelo Sr. 1° se-
cretario, o Sr. presidente declarou aborta
a discussão sobre 03 estatutos e no tendo
sido feita o!sotivação alguma pois ite'310-
nistas, deu a di,cussão por encerrada, sendo
logo os e4 . 1tatos unitnimemente approva los.

Por ordem da Sr. presidente, o Sr. 1 0 se-
enteio proseden á leitora de umit certidão
,daDelegacia Fiscal do Tlo souro Federal em
S. Paulo, pela qual se verifica que foi reali-
zado no BIOCO (10 Commercio e Industriai do
S. Paulo o dep . sito em dinheiro da decima
parte do cantil subscripto, nos termos dos
arts. 65 e 68 do decreto n. 434, de 4 do julho
do 18e1. Essa certidão é do teor seguinte:
« Certifico, em obedi encha ao despacho retro
do Sr. deieg ido tiscal desta delegacia,que no
requeriment dirigido á esta repas tição pelo
Banco do Comnercio °Industrio de S. Paulo,
consto a informação do teor seguinte: ((Obe-
decendo ao des acho do Sr. delegado fiscal
exarado neste reinerimento, lui ao Banco
do Como-lerei . ; e Industrio de S. Paulo, onde
a-critiquei que a fls. 200 do livra de n. 10.
de unta corrente do pracitailo bano, está
creditada a favor da sociedade anonyino
Banco de Credito Ilypotheoario e Agricola
do Estado de S. Paulo a quantia de 633:s03$,
eqievalente a um milhão de franc-s, ao
cambio officio' do dia, do 633 reis por franco.
correspondente á, decima parte do capital
eitliscripto.

Contadoria, 14 do junho de 19)9.—Josto
Hamilton Filho, 1° escripturario. E, para
constar, eu, Jwé Lourenço do Castro Silva,
4° escripturario desta delegacia, passei a
presente certidão aos 14 dias do mez de
junho de 1939, 23 0 da proclamação da Repu-
blica.

Delegacia Fiscal do Thesouro Federal em
S. Paulo. 14 de junho de 1909.-0 coutador,
Antonio Colos Sireib.»

Pelo Sr. presidento foi então declarado
que tendo sido cumpridas to las as deterini-
ções legais referentes á organização das
sociedape; anonyinas. ninguem fazendo ob-
servação alguma, pecciaitava, na quididade
de orgão da assemblea,ein nome dos incorpo-
redores, definitivamente constitaido o Baneo
de Credito Iliipotilecario e Agricola do Es-
tado do S. Paul a convidando a assembléa
a proceder, na forma dos estatutos, á eleição
dos membros da directoria, do conselho fis-
cal o do comita de Paris.

Feita a elação de ace3rdo com o convite
do presidente, verificou-se que foram eleitos
e como tacs pelo mesmo presidente procla-
mados: directores, Sr. Ferdinand Pierro.
presidonte, barão Maurice Eschasseriaux,
Pierre Collette e Ernesto Melga da Silva
Ramos; membros do conselho fiscal, Dr.João
Alvares Rabie° Junior, Josa, de Queiroz La-
cerda e Gabriel ehouffsur ; suppleutes, Fre-
derico Nielsen, Curistano Peregrino Vianna
e Alfredo Speers ; membros do comité em
Paris, Joseph Loste,Henri Boequet, visconde
de Bretenil o conde Ferdinand Dannav. •

Em seguida,o Sr.presidente declarou que,
de accôrdo 'com os estatutos, deviam ser

que acabavam do ser eleitos. 1gunites: a) Essas obrigações gosarão, du-
rante o prazo do trinta annos, de uma ga-
rantia do juro de seis por cento, pagavel em
ouro, pelo Estado de S. Paulo, nos termos
das leis de 8 do agosto de 1904 o de 29 de de-
zembro de 1908, conformo os estatutos. Se-
gundo dispõem esses mesmos estatutos, os
portadores do obrigações receberão, semes-
tralmente, o juro calculado á razão de cinco
por cento, a differença entra esta taxa e o
total da garantia, deverá constituir, nos
termos dos estatutos, um fundo especial do
reseova o de amortização que ficará no
banco, para ter aapplicação devida. b) As
obrigações começarão a gosar dos beneficies
desde 1 de julho de 1939. 0; coupons serão
pagos por semestre, em 1 de jau:iro e 1 do
Julho decaia aono ; c) a somma, total do
emprestimo representado pelas 80.000 obri-
gações deverá ser reembolsada, ao mais
tardar,no prazo do 30 anuas, a contar da data
da emissão. Esse reembolso se elfectuará,
quer por meio de resgates, feitos em qual-
quer época sem aviso prévio, quer Doo
meio de sorteio para a quantidade de obri-
gações que se acha indicado no quadro do
amortização que offerece. O directõr presi-
dentel ca autorizado a regular as condições
segun lo as quaes serão feitas essas opera-
ções, bem corno 03 respectivos avisos ; d)
03 fundos necessarios para o pagamento dos
coupons e ulteriormento para: os resea,tes o
reembolsos, deverão chegar em Paris na
casa J. Loste & Comp.. encarregados dos
serviços fia tnceiroe, um moz antes dos re-
spectivos vencimentos, sendo todo o nume-
vario em mied de ouro ou da união latina;
e) logo depois de feita a emissão, devem ser
pra 'ncliidas as formalida les necessarias para
a admissão á cot iço officio,' das bolsas de São
Paul . ), do Rio do Janeiro, de Paris e, poste-
riorme,aie de todas as outros bo!sas earopeas
conformo f á julgado conveniente polo co-
mW de Paris,de accõriio coes o banco,que for-
necorá, á soa casta, tolos os documeotos o
justificações nocessarias ; f) as oarigações
São is on atlas do t idos 03 impostos par parto
do Estalo do S. Paulo. To los os impostos
que forem devidos em França', segundo as
leis existentes, recahindo dirootamento sobro
os titules emittidos, serão pagos só pelo
banco, que nata tom com os que possaia
ser lança loa sobre capital ou ronda de por-
tadores de titulos. Ficam tombem ia c .rgo
do banco as despezas remltantes da creação,
do reembolso das obeigaçõos o do respe-
ctivo serviço tinonoeiro, assim coma do pre-
paração material dos certificados provisorioa
e dos titulos delnitivos g) os titules das
obrigtções serão emittidos, enteeguo; e
transinittides no forma e nas condiç5e3 pre-
vistas pelos e4atubs, devendo ser nume-
rados de 1 a 83.000. Nos titulos será feita
a menção 1a garantia coaceditlit pelo Estado
de S. Paulo ; h) t odos os obrigacionistas,
pelo facto mesmo do adquirirem unia, obri-
gação, poderão fazer parte de uma soeied
civil, a cujos membros, na qualidade de
port ',dores de obrigações, será feita a dele-
gação de garantia do juros, nos termos do
contracto assigno.do com o go -orno do -Estado
do S. Paulo; m) J. Lesto & Comp. são exclu-
sivam unte encarregados e assumem a obri-
gação de proceder á omissão das obrigações,
no valor de quarenta mil francos.como acima.
fl ..KM dito. A emissão será feita no mais
breve prazo possivei, nos coadições que J.
Leste & Como. e de julgarem convenientes
e ao mies tardar termina ia-tina anno depois
da constituição da sociedade. No caso do
guerra,revolução ou qualquer acontecimento
politico grave, de natureza a influir seria-
mente sobre a estabili fade do mercado finan-
ceiro, quer em França, quer no Broail, J.
Leste & Comp., reservam-se o direito de ree
tardar a emissão ou as emissões além da-

fixados nesta assembléa os vencimentos dos que será reembolsado nas condições 'se-

A' vista disso, o Sr. Frederico Niolsen
pr000z que ficassem os vencimentos fixados
pela firma seguinte: ao director-presidente
e ao director nomeio »elo Governo vinte
contos por anno para cada um ; aos outros
tres directores dezeseis contos por anuo para
cad a um.

Esses vencimentos serão pagos mensal
mente. Os directores terão mais uma parti-
ção n os lucros pela soguinto forma: dous por
cento ao director-preeidente e uns p ceato a
cada um dos contr s direot ntee

'
 inclusive o de

nomeação do Governo. devendo essas porcen-
tagens SOC eontad is sobre os lucros liquides
verificados no fim de cada anuo leancario, de
conformidade com o art. 34 dos estatutos.
Aos moinaras do consolo fisca l , 300 pior
mez, toara cala um. Aos membros do contild
de Paris, 2:000:; por moi, que serão divi-
didos entro elles, compreheadido o do no-
meação do Governo.

A prolosto do Sr. Frederico Niolson,
depois de sujeita á discussão, foi unanime-
mente aporovada.0 Sr.Christiano P. Vianaa,
propõe que a ossemblea autorize espeeial-
mente o presidento da directoria a assignar
com J. Leste & Comp., d ; Paris, o contr Lcto
que Ressoa a ler e que é do teor seguinte:
wPr.0::to de contr teto entro o Bane ; de Cre-
dito Ilvpothe iario e Agricola da Estalo de
S:Paado e J. Losts & Comp. 1. 0)0 Banco do
Credito Ilyoo thecario o Agricolo do Estado
de S. Paulo reserva a .1. lesto & Comp.
o titilo o as func.cies do corres oondentes da

'soe:edital; e o diro.t exclusivo P ira todos os
paize z , salvo 03 EStldiS Unidos d ) Brazil,
de fazer' todo o serviço financeiro do banco,
como pagamento dos coitoons, operações
sobi-e ttutos, resg ttes, sorteios, reembolsos,
transiereneias e geralmente tudo o que for
necessorio. J. listo & Comp., terão direito
a uma commiseão do meio par conto sobre
todas as quantias pagas ou recoaida.s por
seu iatermalio,com excepção d que for re-
cobaio e uno prolucto das emissões de acçõ
ou de obri;aç5e3. 2.°) J. Lo ;to & Comp.
colige:ata° a sua sOde social em Paris, á dis-
p )sição do banco, pra. as reuniões do co-
mitd do Paris. Para esse feito será alinda.
a J. Los o & comp. uma romunoração de
seis nial francos por a-mo. 3) J. Lesto
& Comp. serro desgaados COM represen-
ttntos rano:Is:oveis pelo banco perante o
fisco franca, conformo a lei foancezo de 13
de abril de 18.18, art. 12. Receberão, por-
;sio, uma indemnização de doze -mil francos

por acne. 4. 0) O banco concede a J.
Lesto & Comp., polo prazo de 30 armes,
um direito de opção sobro tolas as emis-
sões f duras, do qualquer natureza que
seja, que o banco resolva fazer em
qualquer parte, salvo, 03 Estados Unidos do
Brazil • Para parmittir a J. Leste & Comp.
o exercici ) de,se direito de opção, o bale°
lhes concederá um prazo de dous meses para
formularem a proposta, e, no caso de serem
offerecidas propost is por outros, será sempre
preferida, em igualdade de condições, a de
J. Leste & • Conn. Durante os prazos da
opção que lhes for comedida, • Leste &
Comp. terão o direito de receber, em tempo
util, todos os documentos e tal is as justifi-
cações Submottida a proposta do Si .Viamni,
a discasses°, foi unanimo:minto approvada.

O Sr. presidente disse que,ile conformidade
com os estatutos, era necessario que o banco
estilo decesse, desde logo, as condições pira
emissão das obrigeções,e para isso prootanha
as seguintes bases: a assembléa geral, con-
stituida. polo ; accionistas preseates, resolve,
de accórdo com os estatutos, Gelar oitenta
mil obrigações , preferenciaes, do valor do
quinhentos fraucos cada uma, representando
um emprestimo nominal total de quarenta
milhões de francos, que o banco contrae e
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tuella prazo de um anno acima estipulado
tá.té o momento em que melhorem as condi-
ções da praça. Poderão fazer o mesmo si a

'ootação oficial dos titulos do renda (3 %)
...do governo francez, descer abaixo de 96
'sfrancos, no mez que parecer a época asco-
%ida, para qualquer emissão. J. Loste &
Comp. pagarão ao banca, por intermedio do
qualquer casa bancaria em Paris, a impor-
tancia correspondente ás 80 mil obrigações,
acima referidas, ao typo do 81. %.

As obrigações serão pagas ao banco, no
mez que se seguir á data dos paramentos
offectuadoa pelos subscriptores definitivos e
á medida que forem sendo realizados esses
pagamentos. ficando entendido que J. Losto
& Comp. são directamente responsaveis
perante o banco para que este receba a
ssomma total das obrigações, ao mais tardar
um anno depois da constituição da socie-
(jade, salvo os casos do força maior previs-
tos acima.

Pelo presidente foi dito mais que para o
bom andamento de; negocios,qtto tém de ser
feitos em Paris, seria conveniente que o
banco declarasse que fica obrigado a parar
em França, durante o prazo da sociedade,
todos os impost)s, taxas e multas que fo-
rem exigiveis ono razão da emissão, da ne-
gociação e de todas as outras operaç5es que
forem ulteriormente decididas relativa-
mente aos titulos de acções o de obrigações
do banco ; e para conformar com as leis
vigentes em França, o banco designa como
seus representantes responsa.veis a J. Losto
& Comp.

O banco reserva-se o direito de não pagar
qualquer multa que lho seja imposta, uma
vez que seja causa ria por culpt do J. Loste
(5:, Comp., ou sois represeotantes. A as;em-
filé", geral confere ao direc'.or-presidento ou
a qualquer pessoa aquem elle queira delegar
essa luncção, o3 poderes necessarios para
realizar, aliás para tomar compromisso pe-
rante, quem do direito. relativamente a
essas o:,rigações, bem como para assignar
qtriesauer formulas, escriptura,s, documen-
tos e registros qu3 forem precisos. A as-
sembléa, geral nutorga a J. Losto & Ccmp.
todas os poderes para preencherem as for-
'nulidades neeessarias á admissão dos titulos
do banco á cotação ()Melai da Bolsa de Paris.
Para esse elfeAo ficam os mesmos J. Lo te
(S,; Comp. autorizados a fazer todas as atile-
mações ou declaraço 2 , o assignar qua,esluer
peças o documentos e a fazer os respectivos
depositos. Em virtude da constituição da
sociedade fica resolvido que as acções goza-
rão dos seus bene3cios desde 1 do julho do
1009 o que os coupons livres de todos 03
impostos serão pagos por semestres em 1
do janeiro o 1 do julho do cada anuo. E' o
seguinte o quadro de amortização das obri-
gações acima referidas
Annos Obr. Annos Obr. Annos Obr.
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2428	 1948
	

7824
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8375
Submettida a voto a proposta do presi-

dente, é unanimemente appravada.
Por proposta do Sr. Gabriel Chouffour,

que foi por unanimidade approvada, a socie-
dade ratificou os actos • anteriores pratica-
dos pela firma incorporadora, como prepa-
ratorlos para a constituição do Banco de
Credito Ilvpotheca.rio o Agricola do Estado
do S. Paulo.

Ninguem mais pedindo a palavra e nada
sanais havendo a tratar, o Sr.presidente, de-

Art. 1.° Com a denominação de Banco de
Credito Ilypotheaario e Agricola, do Estado
do S. Paulo — C. II. A. S. P. — é consti-
tuida uma sociedade anonyma, de accôrdo
com a lei estadual n. 973, do 8 de agosto
do 1901, modificada pela do n. 1.160, do
29 de dezembro de 1908, art. 15, o com o
contracto celebrado entre o governo do Es-
tado. e J. Loste & Comp., em 19 de abril
de 1909, o em 7 de junho de 1909.

Art. 2.° A sédo social é na capital do Es-
tado de S. Paulo, podendo, porém, o Banco
e3tabolocer filiaes ou agencias em qualquer
praça do Estado; conforme julgar conve-
niente.

	

,	 ••
Art. 3. 0 O prazo da sociedade é de 30

annos, a contar da data de sua constituição.
Este prazo pcidera ser prorogado por deter-
minação da as3emblé a geral, havendo ac-
cordo com o governo do Estado para con-
tinuação dos favores concedidos á socie-

	

dade. . •	 - •	 -	 - -
Art. 4. 0. A sociedade' terá por objecto

todas as operações tendentes ao auxilio o
desenvolvimento da lavoura.

Art. 5.° Durante o prazo da sociedade,
gosará, esta • de todas as vantagens conce-
didas- pelo governo do Estado de S. Paulo,
nos termos do contracto celebrado em 19 do
abril de 1909, de accôrdo com as citadas
leis n. 973, de 8 do agosto do 1904, e
n. 1.160, de 29 de dezembro de 1908.

:unho	 i909

TITULO II
, Das operações •

Art. 6. 0 As operações do Banco de Cr&
dito Hypothecario e Agricola do Estado tis
S. Paulo, serão:

1°, descontos o redescontos:
a) de lottras agrícolas ropresentativas dc

productos da lavoura do Estado, do prompta
venda e não susceptiveis do deterioração ;

b) de lettras ou ordens do lavradores so-
bre commissarlos ou exportadores dos respe-
ctivos generos.

2°, emprestimos ou adeantamentos aos
lavradores e commissarios, garantidos:

a) por penhor agricola
.1)) por penhor mercantil do titules da dí-

vida publica federal ou do Estado, de pro-
dutos agricolas, de ouro, prata e pedras
preciosas, e com'prévia apprevação do Gi-
verno, de titules da divida publica munici-
pal, de acções, lettras, debentures de bancos
o companhias do Estado ;

leie); 
warrants emittidos de ascôrdo com a

di por primeira bypgllieca do immovels
ruraes ou urbanos (directa ou por cessão).
3°, emissão do debentures.

4. 0 Deposito a prazo fixo ou em canta cor-
rente, com eu sem juros.

Art. 7. 0 O banco poder;i adq i rir,por qual-
quer meio, os immoveis nocessa,rios á sua
installação, bo:n como aquelles que lhe este-
jam hypothecados, si assim convier á no-lhot
liquidação do seus contractos ; poderá tam.
bano adquirir outros inornoveis que au-
gmentem o valor dos já hypotliecados,
adquiridos, ou que facilitou: a realizaçãt
das suas operações.

§ 1. 0 Os boas .que o banco obtiver, Dor
accôrdo com os devedores, ou que lhes
forem adjudicados, deverão ser vendidos de
melhor modo, a juizo da administração da
banco.

Art. 8.° A eircumscripçlo territorial
para as operações é limitada ao Esta lo do
S. Paulo.

Art. 9.° O banco não poderá comprar,
vender nom receber em caução as tSti.u,
proprias acções.

TITULO III

Capital aceiYès

Art. 10. O capital social 0 de 10.000.0,o
do francos, representado por 20.00) aCçi.j9S
integralmente subscriptas no momenta da
constituição da sociedade, do valor de 500
francos cada uma. Esse capital, bem como
as obrigações preferencia ,s (debentures),
que a sociedado emittir ate o valo: . do
40.000.000 de francos, serão garantidos pele
governo do listIdo, com o jura ano uni de
6 %, ouro, durante o prazo do 30 amuos, nos
termos das leis citadas.

Art. 11. A socieçlado, de acsãrdo com o
governo do Estado, poderá augmentar seu
capital, peia maça() de novas acções e
fazer emissão de d2bentures em impor-
ta.ncia maior.

• A -assembléa geral decidirá sobro a fórma
e sobre todas as condiçõesdessas emissões de
acções ou debentares. .

Art. 12. Cada acção di. direito a unia
parte dos lucros seciaes o á propriedade do
capital, proporcional ao valor realizado da
mesma acção,

Art. 13. Os accion'stas, guardada a pro-
porção relativa as acções que possuirem.
terão preferencia para a subscripção das
novas acções que forem emittidas, som que,
todavia, possam allegar direito algum á
subscripção das acções que não tiverem
sido subscriptas por„ outros accionistas.
A directoria regulará as condições desse
preferencia: Fica, porém, sempre salva á
assembléa geral a faculdade de decidir, sob

	 4.

pois de congratular-se com soa accionistas •
presentes e fazendo votos para o exito do
banco, levantou a SOSS 'ã9, lavrando-se em
seguida a presente acta em duplicata, a qual,
depois de lida o approvada, vive assigna.da
pela mesa e por todos os accionistas.

F. A. de Souza Queiroz, 59 acções.
Gabriel Chouireur, 50 acções.
C. P. Vianna, 20 acções.
Como vice-presidente do Banco do Com-

mercio o Industria do S. Paulo, F. A. de
Souza Queiroz, 4.690 acções.

F. Pierre, por si, 50 noções, e por procura-
ção dos Srs. Baron Jacques de Gunsborg,
3.559 acçõ3S.

Albert dei Porto, 250 acçtes.
llenri Bousquet, 50 acções.
Roasoswich et Gers, 1.000 acções.
Visconde D'Auterroch, 300 acOos.
Pierre Collette, 400 acções.
Baron Maurice Echasseriatix. 2'50 acções.
A lfred Ducou'onbier, 200 acçõez.
Charles Joseph Gast in Lo Tonnolier, vis-

comte de Bretenil, 400 acções.
Joseph Loste, 51)0 acções.
J. liaste & Comp., 7.030 acções.
Comte Rodolphe do Maistre, 350 acções.
Singer Frères & Comp., 251) acções.
Frederic Gentille de Giusepoo, 400 acções,
Ernesto Rudge da Silva lotamos. 50 acções,

por si e por procuração do conselheiro An-
tonio Prado, 59 acç5es.

João Alvares Rubião Junior, por si 50
acções, e por procura;ão de José Queiroz La-
cerda, 59 acções.

Frederico Nielsen, 20 acções.
Alfredo Spoers, 20 acções.
Visto, está contorno) o original .-0 ofilcial

interino da junta, Aristides de Oliveira.

PROJECTO DE ESTATUTOS

TITULO I

Deno ,nina;ao, sd le, prozo, ob:ecto
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• proposta da directoria, que a subscripção da
anotado das novas acções emittidas seja
.aberta entre terceiros não accionistas, re-
servada a outra metade para a preferencia
dos accionistas.	 •

Art. 14. Dez por cento do valor nominal
das acções devem ser realizados no acto da
subscripção.

A parte restante será realizada á propor-
ção que forem feitas as chamadas, conforme
deliberar a directoria, que fixará o min-
ium e as épocas das entradas, fazendo na
;imprensa de Pariz e de S. Paulo os respe-
ctivos annuncios com 15 dias do antece-
dendo,.

E' facultado ao accionista integ,ralizar as
suas acçõos antecipadamente. Neste caso,
.ello receberá sobra as sommas pagas por
antecipação um juro calculado a razão do
4 % ao anno.

Art. 15. A primeira entrada de capital
será provada por um recibo. Em seguida,
expedir-se-hão titulos provi sonos, contendo
a indicação do todas as entradas feitas, os
quaes, serão, depois da realização da ultima
entraala, substituidos por titulos definitivos.

Art. 16. O accionista que deixar de pagar
a sua entrada do capital na firma e no
tempo devido, pagará á sociedade, indepen-
dentemento do qualquer interpellação
ciaaos juros de mora á razão de 6 sa ao anila,
contados sobre o valor da entrada não reali-
zada, desde o dia do encerramento do prazo
da chamada.

Além di :so, o salva a acção de pagamento
contra os accionistas remissos o cessionario.s,
caberá á sociedade o direito de fazer vender
em leilão as anões em falta, onde e como
convier, por conta e risco do seu dono, á
cotação do dia, depois de notificado judicial-
mente o accionista ou cessionario, por editaes
publicados 10 vezes durante um mez em
(luas folhas das do maior circulação na séde
da. sociedade bem como em um jornal official
do Pariz.

Os fiados provisorios das acções assim
vendidas, se tornarão nullos de pleno direito,
o acs adquirentes serão entregues novos ti-
tulos sob OS mesmos numerosa

Quando a venda não se effectuar por falta
do compradores, a sociedade poderá decla-
rar perdida a acção, e apropriar-se das en-
tradas feitas, ou exercer contra o accionista
e os aos iionarios os direitos derivados da
rosponsabilidado contrahida.

§ 1.° A direntoria poderá, em vista de
uma procedente justificação apresentada
pelo acaionista,conceder-lhe um prazo maior
para realizar a sua entrada ; em compensa-
ção, o accionista pagará á sociedade, além
do juro da mora, como está prescripto no
principio deste artigo, mais, a titulo de
multa, a importancia. de 5 0/0 sobro a som-
am devida, importaneia essa que sert leva-
da ao fundo do reserva.

Art. 17. 03 titulos provisorios são nego.
ciaveis desde que estejam realizados 2) %
do valer nominal das acções a quo alies cor-
respondem.

A cessão será constatada por uma decla-
ração lançada no verso do titulo, assignada
pelo cedente e pelo cessionarin, ou por seus
prcc aradores, sendo as assignaturas reconhe-
cidas polo presidente da directoria no Bra-
zil, o pelo presidente do comité de Paris,
na Europa.

A cessão poderá tombem resultar do uma
declaração e de uma acceitação de transfo-
rendia assignadas, urna pelo cedente o outra
pelo cessionario, ambas devendo ser apre-
sentadas á sociedade, que poderá exigir a
legalização das assignaturas.

Só serão admittidos á transferencia os ti-
tulos a respeito dos qua.es tenham sido reali-
zadas todas as entradas que forem chamadas.

As cessões serão mencionadas no registro
da sociedade.

Art. 18. SO depois de integralizadas as
acçõ3s é que serão expedidos os seus titulos
definitivos, os quaos serão entregues aos ac-
cionistas em substituição dos provisorios.

As acç5es passarão a ser ao portador.
Art. 19. Será permittido aos accionistas

depositar titules ao portador nas caixas so-
ciaes, sendo-lhes entregues certificados no-
minativos correspondentes. A directoria re-
gularizará as condições e formas desses de,
posi tos .

Art. 29. Os accionistas sómente são obri-
gados até o valor nominal de suas acçaes.

Art. 21. As acçies, ou os titulas emittidos
polo Banco, serão assigaados, pelo menos,
por dons directores, sendo um de nomeação
do Governo, e deverão conter:

1. 0, o numero do ordem ;
2. 0 , o valor que cada uma representa.;
3. 0 , a designação ou denominação da so-

ciedade
'
•

4.., o direito que conferem aos dividendos
e capital ;

5. 0 , a data da constitrOção da sociedade o
da publicação do: actos constitutivos ;

6.^, a mença) da, varanda de juros con-
cedida pelo governo do Estado de S. Paulo.

Art. 2. As aca5es trian:feriveis por en-
dosso e ao portador, além das decla.raçõos
mencionadas no artigo anteoodente, coate-
rão:

1 .°, n solama total do capital subscripto ;
2. 0 , o numes() at s acções, em que se di-

vide o capital
3.°, a (lunação da sociedade
4. 0, o dia o o Iogas da retidão annaal

assembléia geral.
Art. 23. Haverá na Ode da sociedade um

livro de reg siri), com terna) do abertura e
encerrameato, numerado, rubrioado e sena-
do, nos termos do art. 13 do Codigo Cominar-
cial, para o fim de nelle se lançarem:

1"
'
 o nome de cada accionista, com indi-

cação do numero de suas acções;
23 , a declaração das entradas do capital

realizarias
3', as inscripçaies de propriedade á as

transrerencias das acções, com a respectiva
data, assigaadas polo cedente e cessionario,
ou por seus lesitimos procuradores;

4°, as conversões das acçies em titulas ao
portador o transferencias por enlosso.

§ 1.° Ila,vera tambem, na séde do congld
de Par;z, um livro especial destinado ao re-
gistro das transibrenoia,s de titulas, que fo-
rem feitas na Europa. Essas tra,nsferoncias
serão certificadas por dons membros do
com:1d, que reconhecerão as respectivas assa
gnaturas.

Art. 21. A propriedade (las acções nomi-
nativas se estabelece pe:a inscripção no li-
vro de registro.	 •

A Cessão se opera pelo termo do transfe-
rencia, lavrado no dito livro o assignado
pelo cedente o pelo cessionario, ou por seus
legaimo; procuradores, revestidos do 3 po-
deres necessarios.

No caso de transmissão da acção a titulo
de legado, de succes.são universal, ou por
virtude do arrematação ou adjudicação, o
termo do transtarencia para o nome do lega-
taxi°, herdeiro, arrematante ou credor alju-
dicatario, não poderá ser lavrado sinão
vista do alvará do juiz competente, de for-
mal do partilha ou de carta do arrematação
ou de adjudicação.

No caso do ter uma pessoa apenas usu-
fructo sobre a acção o outra a nua proprie-
dade, o usofructuario exercerá os direitos
que lho competem perante a sociedade, po-
dendo o nil proprietar.o exigir que a acção
tique em deposito, =dente a entrega do
um certificado era que se declare que os seus
direitos ficam reservados.

Art. 25. A cessão das acções ao portador
se consuma pela simples tradição dos ti-
tidos.

O portador da, acção se presume dono, era4
quanto o contrario não for provado.

Art. 2,3. Toda a acção d indivisivel em
referencia á sociedade.

Quando um desses tittilo3 pertencer a di-
versas pessoas, a sociedade suspenderá o
exercicio dos direitos que a taes titules são
inherentes, emquanto um só individno não
for des14:nado para junto delia figurar como
proprietario.

Art.7. Os Maios perdidos, roubados, ou
deteriorados, serão substituidos por novos
titulos, á custa da sociedade, observadas as
disposições leg,aes.

Art. 23. Os direitos o obrigações relativaa
ás acções acompanham o respectivo titulo
e a proprieJade de uma ou mais acções im-
porta, do pleno direito, a.dhesão aos esta-
tutos da soo:oda:1o.

TITULO IV
Da administraçtio

Art. 29. O Banco será administrado por
uma directoria composta do cinco directores,
sendo quatro eleitos polos acoioaistas
asaembIéa geral, e una de nomeação do go
vorno do Estado, podendo a nomeação desto
ultimo recair em pessoa que não soj a accio-
nista.

§ 1.° A' directoria assim composta com-
pete resolver o praticar todos os actos reto-
rant?s á administração (.1 ) Banco, tendo o
director nomaado pelo governo, o direito de
veta, que polerá, ser opposto dentro do
praz) de très dias, nos casos em que as deli-
baraç5es da directoria sejam contrarias ao
coatracto feito com o governo, e os pre-
sentes esticados, ou ás leis do paiz, no que
concerne ao auamanto de canital, ás acç5es,
ás obrisa.ções o o:n relação ao typo da
emissão.

§ 2.° Do veto do director haverá nanam)
para o presidente do Estado, devendo a de-
cisão desta soa proferida dentro do prazo do
15 dias, a contar da data em que lhe fôr
presente o recurso. Esta ileásrLi será defi-
nitiva o contra ela), não haverá recurso
algum.

O 3.0 Si dentro do referido prazo não hou-
ver sido proferida a deoisao, sara conside-
rado como poovido o recurso o rejeitai() o
veto.

Art. 33. Os membros da directoria deve-
rão, no momento em que entrarem no exer-
cia:o do cargo, provar que são propricta.-
rios, pelo menos, do 25 acçaies da sociedade.
Esaas acçie.3 ficarão depos todas em caução
na caixa da Banco com a clausula de ina,lie-
nabilida.de, e si poderão ser restituidas ao
proprietario, seis meus depois do appro-
vadas as contas, pela assemblOa geral.

§ 1. 0 Não poderão conjunctamento exer-
cer o cargo do director, accionistas que

• formn entro si a-ccadentes o descendentes,
sogro e genro, cunhados durante o cunhadio,
parentes e afilas até o segundo gra) civil o
os socios da mesma firma commercial.

o 2. 0 São inelogivois para o cargo de di-
rector Os legalmente impedidos do com-
merciar.

Art. 31. O mandato dos directores elei-
tos pela as :embléa geral durara seis annos,
soldo permittido reelegol-os. A assembléa
geral poderá destituil-os antes do termi-
nado o prazo referido. O dire aor nomeado
pelo governo exercerá o seu cargo em-
quanto o governo o conservar nelle.

§ I.* No caso do vaga, os membros da
administração, em exercicio, designarão
um accionista para preencher o cargo pro-
visoriamente, competindo á assembléia.
geral faze: a nomeação definitiva na pria
moira reunião ordinaria, que se seguir.

O substituto definitivamente nomeado,
servirá tão sómento pelo tempo que resta r
ao substituido.
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fÇ § 2.° Não se considera vago o logar do •
'director que se auseatar temporario.meate
contanto que a aaisencia 115.3 seja maior de

'sois mezes, a menos que os seus collegas da
'directoria entend un que elle pôde cn;er-
var-se por maior tempo fora da sede so-
eial.

§ 3.° O governo proverá sobre a s'ibsti-
tuição do seu representante na directoria,
dado caso de vaga.

Art. 32. A ausencia do um director. pro-
longada por mais de sois mezes, salvo a
excepção prevista no artigo anterior, ou a
sua incap iC d ade Physi ta durante o mesmo
prazo. certificado por atestado me lico,
importam em exoneração do cargo.

Art. 33. A directoria nomeará dentre os
seus menear is, anaualmente. um presi-
dente e um vice-pre-sidente, devendo tom-
bem nemear um g e re kt ; que pó te ser pos-
so extranh t á direct

§ 1. 0 O primeiro presidente da primeira
directoria será eleito direcsamente pela as-
sembléa constituinte.

§ 2.° O presidente que, no caro de ali-
senci será su' titui lo pelo vice-presidente,
representará le ..titimamente a socie lado em
suas transações com terceiro o mesmo pe-
rante a justiço, podendo para isso constituir
um ou mais iniandatorlos e ipecia,es.

Compete-lhe assignar toda a correspon-
dendo. os b klanços, acções, debentares e
mais documentos do Banco ; 'residir ás as-
sembléas goraes dos accionist ks e a; se•sÕes
,da directoria ; dirigir o praviden i r sobre o
nndamionto d is operações do Banco, consel •
tudo sempre a directoria nos casos de
maior importaecla ; assianar as esorioturas
de hypothect, pen'.or aglcola oa mercantil,
O de qu taçho, nu a voz autorizados os e n-

. prostimos nela dire	 ou recebida pelo
thesoureiro a iinnortancia da divida paga
examinar e res 4ver, s do a approvaoão
dirvotoria, as pr ' postas do ornprestimos
mais o arações do flanco; fiscalizar a ex-
tricta observa teia do re n imento interno e
do contracto com o governo ; organizar e
redigir an malmente os relatorios do Banco,
sujeitantando-os ao conheclineato da d re-
ctoria..

§ 2.° O gerente á obrigado a empregar
todo o seu tempo em serviço do Banco, com-
petindo lhe a escolha e direcca o do pessoal,
a organização interna do B moo e o movi-
mento de suas operações, tudo debaixo da
superintendeacia da directoria.

Art. 31. 03 veaciin motos dos directores o
do gerente serão fixa los pela assemiela gera!,
constitutiva da sociedade, que po fera dar-
lhes porcentagens sobre os lucros liquidos
do banco. A importando dessas porcenta-
gens será paga pre'evencialmente aos dire-
ctores o geroutes e levai a ao titulo de des-
pesas geraes.

Art. 35. A direct iria se reunirá, em sessão
ordiaaria, para tratar dos nee'ocios sociaes,
ao menos uma ve k semanalmente ; o em
sessão extraorilina.ria todas as Vezes que o
presidente julgar necessario. A SO3Sài.3 sõ-
mente se realizara h avon:lo pelo menos tre3
directores presentes, o as deliberações serão
tomadas por maioria do votos, tendo o pre-
xidente o voto de qualidade.

Um director poderá representar seus e)i-
Iogas do direotioria e tom ar deliberações
para os Casos urgentes, uma vez que esteja
munido de poderes ospeciaes.

• § 1. 0 Do todas as sessões se lavrará a res-
pectiva acta em livro especial. .

Art. 36. A directoria fica revestida das
poderes necessarios para praticar todos os
actos de gesta°, relativos ao' fina o object
da sociedade, pelou lo transd4ir, celebrar
contractos, contrah i r ompre.stim os e fazer
quaesquer outr is oaerações de •credito
adquirir o alienar boas, nomear, dimittir

agoote4, • fixar-lhes . vencimentos, e executar
todas as deliberações da as sembléa geral.

Art. 37. Todos os d i rectores são obrigado;
a comparecer diariamente ao banco, para
exercerem as soas fancções conforme as
exigeacias do serviço que lhes for distri-
buido.

Art. 38.-03 membros da directoria são
pessool e soldlari amente respensaveis por
excesso ou abuso de poder, culpa ou fraude,
respondendo á sociedade pelos prejuizos que
dahi resi %arem.

TITULO V

Do conselho fiscal e do comitd de Paris

Art. 39. Haverá um conselho fiscal com-
posto de tres membros, acoito:listas, eleitos
annuailmo ate pela assembléa geral. 03 mem-
bros do conselho fiscal deverão possuir, pelo
monos, 20 acções do Banco.

§ 1.° Incumbe ao conselho fiscal proceder
ao exame e dar parecer que será apresen-
tado annualmento á assembléa gera!, sobro
as contas da adininistração, mis termos le-
ga

'
as podendo ser convocado e consultado

pelftdirectoria sobre as operações do Banco.
§ 2.° Na mesma °ocasião em que forem

eleitos os fiscaes, eleger-se hão tombem ti-os
sapplentes para os substituirem nos casos de
falta ou imaedimento.

§ 3.° 03 fisolC3 serão reelegiveis.
§ 4.° O conselho fiscal será remunerado

com vencimentos fixados pela assemblea
geral.

.Art. 40. Além do conselho fisca l , referido
na orago antecedente, haverá um conz nJd
composto de cinco membros, accionist is ou
não, com séde em Pariz, sendo quatro doidos
eleit os pela assembléa geral e um d a mesma
fôrma que o dirMor, no emalo polo go-
verao.

§ 1.° Esse comité fancoionará como con-
selho Daria fisc Lliza.r as emissiies o informar
com so!icitude á directoria o á assembléa
ger tl sobre todas as operações do banco.
• § 2.° O In tndato dos membros do ceinité
durará R&S amos, suado dias reelegiveis.
O membco nome ido pelo governo exercerá
o cargo emqu tal) o governo • nen° o con-
servar.

§ 3.° 03 membros do comité serão remu-
nor tilos com uma porcentagem prevista no
art. 8i o mais o ordenado que fór fixado pela
assembléa geral.

• TITULO VI

Da ,assenhbldc. geral

Art. 41. A assembléo, geral, legalmente
constatuida, é o poder supremo da socie-
dade. Ella tem poder para resolver todos os
negocios, tomar quaesquer decisões o deli-
berações, appravar o rectificar todos os
act's que interessem a sociedade. As suas
deli .oerações, regularmente tomadas, obri-
gam a todos os accionistas preseates ou au-
sentes.

Art. 42. Todos os accionistas poderão
comparecer á assembléa geral' e discutir o
ololecto sujeito á sua deliberação.

§ 1. 0 Somente terão exereicio do voto
aquellos que tiveram, pelo menos 10 acções.

O aumero do 10 acções dá direito a um
voto, o ass . m proaressivamente.

§ 2.° Os que não possuirem 10 acções, po-
derã:o agrup Lr-se com outros para formar
esto numero, e fazer-se representar por uni
deites ou por qualquer accionista possuidor
de 10 acções, atim de exercerem o direito do
voto.

A 3.° 04 proprietario3 do acções ao por-
tador só noderão o:ecoar o direito de voto,
si depositarem as suas acções na sOde da
sociedade, ou no comité de Paris, ou em
qualquer . Banco indicado por esse comité,
30 dias, pelo menos, antes da :assembléa
geral.

§ 4.° 03 accionistas pedem' fizer-'se re-
presente em qualquer renilão da -aÉseni-
iole°. gera l , por procuradores com poderes
para o acto, o pecialmento o3 do votar,
comto.nto que não sejam conferidos a admi-
nistradores ou fiscaes, e que sejam accionis-
tas os procuradores.

Art. 43. A assernblt% geral ordinaria
reunirá annualmente, na Ale social, no dia
30 do abril de cada ano.

Esta assembléa discuto e delibera sobre o
parecer dos tisnes o inventario. balanço e
cont ts annuaes dos administradores. Para
isso, o pa.recer,inventario e balanço annuaca
serão organizados, pelo menos, dons 11107.033
antes da época fixada para a reunião da as-
sernbléa geral ordinaria, e publicados pela
imprensa antes do verificar-se a mesma
reunião.

Art. 44. Além das assemb'.áa.s gemes or-
dinarias, haverá assembléas geraes extra-
ordinarias sempre que a directoria enten-
der conveniente, ou quando for rinuerido
por sete ou mais accionistas com direito de
voto, representando, pelo menos, o quinto
do capital social.

Art. 45. A convocação da assembléa go-
rai será sempre motivada, com a declara-
ção dos assumptos postos em orlem do dia
o será annuncia•la pela imprensa, jornal de
grande circulação, co n dons mems de ante-
cedendo, indieando-so o lotar e hora da
reu iião. -

A cenvocação será tombem anuunciada
em uni jornal °licitai do Pariz.

Art. 46. A; diacussies o deliberações da
assembléa geral s .) poderão versar sobre
assumptos da ordena do dia inserta na cota
vocação.

Art. 47. Nas assembléa's gen.es a4.de1ibe-
raçaes serão tomad is pc.r Maioria (t0 • voto 5

presentes, decidindo afinal o presidente, no
caso de empate.'

Art. 43. Para que a assembléa geral possa
validamente funccionar o delieerar, O inlis-
pensavel que esteja presente una numero de
acoito:listas,. por si ou por procuradores, que
represente, pelo menos, um quarto do capi-
tal social.

Si este numero não se reunir, uma neva
reunião será convocado, por meio de aunai:-
cios na imprensa, COM antece lenda de um
mez, declarandc-se noites que a a•sembl:sa
deliberará, qualquer que seja a somma do
canal.' representado pelos acclowstas que
comparecerem.

Art. 49. A assem'iléa geral, que tiver de-
deliberar sobre alterações cot modifitaçaes
dos estatutos, desde que essas alterações cão
mudem o objecto essencial da sociedade,
sobre altamente oa redacção do capital so-
cial,.prorog ação do prazo. fusão com ontras1
sociedades, novas convenções com o governo
do Estado, garantias por calo estabeleeidas,
liquidaçio a.ntecipaita, e nomeação de
dantes no fim do prazo social, será sempre
extiaordinaria, e car para validameate
se constituir, da presença do accionistas,
por Si Ou por procuradores que. no minium
representem dois terços do c tpital social e
as deliberações tomadas necessitem ser ado-
ptadas par uma maaoria, comprolkondendo
dois terços das acções rem:sentadas.

§ 1°. Si nem na primeira, no:n na segun-
da reunião. co:np ander o dito numero de se-
cios, convocar se-ha terceira, com inter vallo
do dez dias, contendo a declaração do que a
assembléa deliberará, qual:vier que seja a
somma do capital representado pelos ao-
cionistaspresentes. desde que as delibera
çõessejam tomadas com a maioria de doit
terços das acções representadas. .
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(riflado; -bem como do outrbs meiõs,-VábA
gações devem ser amortizadas dentro de 30.
anno3, que é o prazo de garantia do Estado.

Art. 64. O typo das obrigações será uni."
forme em cada serie ; o não é pennittido
abrir emissão de serie nova, antes do
scripta e realizada a anterior.

Art. 65. Uma vez omittidas as obrigações)
a sociedade deverá publicar, na primeira,
quidzena do cada semestre, o balanço do seu
estado no ultimo dia do anterior.

§ 2°. Neste caso, além dos annuncios, a
Convocação se fará por meio de cartas, si as
acções forem nominativas.

Art. 50. As assembléas geraes serão pre-
sididas pelo presidente da directoria, que
nomeará dentro os presentes, com a appro-
vaçõ.o da a.ssombléa, dois accionistas, que
servirão do escrutadores o um que servirá
do secretario.

§ 1. 0 O presidente, os escruta1ores e o se-
cretario deverão ser eleitos pela assombléa,
si dez accionistas com direito de voto, assim
o requererem.

Art. 51. De todas as reuniões da assem-
lléa geral, se lavrará uma acta, que deverá
ser assignada pelo presidente e secretario,
registrada nos livros da sociedade, o publi-
cada pela imprensa até trinta dias, quando
muito, após a reunião, devendo ser appro-
vada na reunião ordinaria subsequente.

A acta da reunião extra.ordinaria deverá
ser redigida o approvada logo depois de
encerrada a sessão, si fôr passiva!, ou em
nova reunião expressamente convocada para
esse fim.

Art. 52. 03 accionistas • menores, inter-
&tatos ou as mulheres casadas, com livro
apninistração do seus bens, podem ser repre-
sentados por seus tutores, curadores ou
maridos, que exhibiram os respectivos titu-
las, na forma legal.

Art. 53. Durante os oito • dias que prece-
derem á reunião da assembléa geral, serão
auspensa.3 as transferencias de acções,

TITULO VII

Dás obrigaçUs preferenciaes ao :5ortadoi
(debentures)

Art. 54. A sociedade emittirá obrigações
preferenciaes ao portador (debentures)na im-
portancia de quarenta milhões de francos ou
mais, de acctirdo com o governo, si a assem-
bléa geral julgar conveniente, observando
as prescripçõos das leis brazileiras (Lei
n. 177 A, do. 15 de setembro do 1893, e lei
n, 2.080, de 7 do janeiro de 1909).

Essas debentures, nos termos das leis esta-
duaes o do contracto referido no art. 1.0,
serão garantidas polo governo do Estado,
com o juro annual de seis por cento, ouro,
durante o prazo do trinta annos.

Art. 55. Não se fará emissão do obriga-
ções sem prévia deliberação da assembléa
geral dos accionistas, adoptada por tantos
socios quantos representem, pelo menos,
metade do capital social, em reunião a que
assisla numero do accionistas correspondente,
pelo mencs, a tres quartos da totalidade.

A acta dessa assembléa, que conterá as
condições essenciaes da emissão que se re-
solver, será, publicada na folha official e em
uma das do maior circulação na cidade de
S.Paulo.

Art. 56. Autorizada a emissão, os admi-
nistradores da sociedade, antes de a levarem
a atreito, publicarão na folha orneai. e em
uma. das de maior circulação do logar onde
a emissão se houver de fazer, um manifesto
annunciando

1°, o nome, o objecto e a sédo da socie-
dade;

2°, a dala da publicação, na folha official,
de seus estatutos, bem como das alterações
por que tiverem passado;

0 , a data da publicação official da acta da
assembléa geral que resolveu a emissão o
lhe fixou as condições, precisando-se os jor-
naes cnile foi feita essa publicação ;

40 , a importancia • dos emprestimoS ante-
riormente emittidos pela sociedade;

5°, o numero e o valor nominal das (Aio--
gações, oua emissão se pretende, com o juro
correspondente a cada uma e a menção da
garantia dada pelo governo do Estado, assim
como a época e as condições da amortização
ou do resgate e do pagamento dos juros ;

6°, o activo o o passivo actual da socie-
dade

7°, havendo bens hypothecaveis, a indivi-
duação dos que a sociedade offerece á hypo-
theca, em garantia do emprestimo, com a
data da inscripção provisora.

§ 1. 0 Estas enunciaçõe3, salvo a dos nu-
meros seis o sete, serão reproduzidas nas
obrigações.

Art. 57. Os titulas do obrigações debm-
tures, além das especificaçlos expressas no
artigo antoce lento sob ns. I, 2, 3, 4, 5 e 7,
terão estampados á margem, numerada-
mente, os empoas corrosponcente3 ao paga-
mento poriolico dos juros, accrescendo a
esses requisitos

1°, a designação da serio a que a obriga-
ção pertencer ;

2°, o numero de ordem ,•
3^, a data da inscripção do emprestima no

registro geral do hypothecas
40, a assignatura do dous directores, sondo

um do nomeação do governo.
Art. 58. Toda a emissão do obrigações

deben(ures deverá ser préviam ente inscripta,
pela fórma togai, no registro geral do hy-
pothocas de S. Paulo.

Art. 59. Cada obrigação tem o valor no-
minal do 500 francos. A cada uma será. li-
gada a respectiva folha de coupons somes-
traes, pagaveis em ouro.

Art. 6). A03 mutuantes, para sua ga-
rantia, amianto lhes não foram entregues
as deben!urcs, a sociedade dará titulas provi-
sorios, os quaos terão os mesmos requisitos
exigidos para as debentnres, menos os coupons,
e serão a dias oquipa,rados para todos os
effeitos;

Esses titules provisorios serão assignados
por um director, representado por um mem-
bro do comité de Paris, que receberá man-
dato especial para esse fim, o pelo membro
do comitá nomeado pelo governo.

Art. 61. As obrigações ernittidas pela so-
ciedade terão como garantia todo o activo
o bens da mesma socieda !o o serão privile-
giadas, tendo preferencia a quiesquer ou-
tros titulas do divida.

Art . 62. O juro o o modo de amortização
das obrigações serão fixados para cada serie
no momonto de sua emissão.

A amortizaoão poderá ser feita por meio
do resgate, segunlo os usas da praça, ou por
sorteio, com o pagamento em ouro, sendo as
na:Nativas formalidades eslabalecidas pela
aasembléa geral.

Art. 63. A assemblila geral constitutiva
da sociedade autorizará a emissão de urna
primeira serie de obrig•Lções até o valor
maximo 40.000.000 de francos e regulará
as condições desta omissão, que poderá ser
feita na Euro:a do uma só vez ou em lan-
çamentos diversos.

Essas obrigações go3arão de uma garantia
do juro anima., de 6 %,dura.nto 30 annos,con-
cedida pelo governo do Estado de S. Paulo,
conforme as citadas leis estaduaes do 1904
e 1908.

Esta garantia será applicada do modo se-
guinte:

5 9/0 coma garantia de juro e 1 0/0 de-
vendo con titilir um fundo de amortização
extraordinario. Com o auilio dessa garantia
de juro e do fundo de amortização . extra.or-

Art. 66. A garantia que as obrigações
tiverem de receber do Estado de S. Paulo,1
quer em virtado da lei do 8 do agosto do'
1901, quer em virtude de disposições poste-
riores, poderá ser delegada directamente aos
portadores do obrigações, segundo a fürma
que for decidida pela directoria.

Art. 67. Estenlem-so ás debentares, no
que for applicavel, as disposições estabeles.
cidas no titulo Das acçjes.

TITULO VIII

Dos emprestimos

Art. 68. A sociedade fará empr-estimos
com garantia hypothecaria o sabre penhor
agricola ou mercantil, conforme Se acha
esta.tuido no titulo II

Art, 69. 03 emprestimas hypothecarios
sobre propriedades ruraes ou urbanas serãa:
feitos, quer a curto prazo co.n ou sena di-
reita a amortização, quer pelo prazo ma-
ximo de 15 annos com direito a amorti-
zação.

Art. 70. Os emprestimos não pódem ser;
feitos sinão com garantia de primeira hypo-,
theca ou penhor constituido, cedi /o ou su-o
bragado nos termos das leis vigentes ; e a
entrega da importaucia do omprestimo ao.'
mutuario só poderá ser feita depois de
ficada a referida. inscripçã a em pdmeira
lagar.

§ 1. 0 Consideram-se como feitos sobre prl-o
moira hypotheca ou penhor, em todo e
qurlquer caso, os emprestimos destinados ao
pagamento do qualquer divida do mutuario,
uma vez que a escriptura do contracto seja
eseripta c.a primeiro log,ar o so.n encurrala-
cia de onus reaes.

Art. 70 A. Os emprestimos feitos sobra
garantia hypothecaria não poderão exceder
a um torço do valor das propriedades agri-
colas ou a 25 ;a do valor dos immovois ur-
banos, sendo a avaliação feita por poritoss
da esclusiva escolha. do banco e calculada,
não só sobre o valor venal do immovel,
como tambem sobro suas rendas e pro-
ducções.

Para e;se fim, os mutuarios I levertio aprc-;
sentar 03 seus titalos de propriedade, os de
me lição e demarcação l.g ti dos bens hypo-
thecando3 o quaesquer outros documentos
que 03 directores exigirem para serem exa-
minados pelos advogados do banco. Esses
titulas e documentos ficarão e:n poder da
banco durante o prazo do emprestima.

§ 1 ° A base do valor do immovel para a
importaria:a do emprestimo poderá sor alte-
rada do acatitai° com a resolução do con-
gresso do Estado.-

Art. 71. Os adeantamentos destinados alc.
custeio das lavouras, e garantidos com pe-
nhor a,aricola serão feitos por prazo nnuca
maior de um armo, e o Seul valor não podara
exceder á metade da renda média annuaL
das mesmas lavouras. Essa renda média.
animal soei, determinada pala producção dos
ultimas quatro annos.
• Art. 72. A taxa maacima de juro que o

banco poderá cobrar em suas operações.
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CM de 10 °a ao anno, podendo estipular

'com o mutuario quaesquer condições e mul-
tas que julgar convenientes, comtanto que
não sejam coatra,rias ás bases destes esta-
tutos.

• Art. 73. Os emprestimos serão feitos ein
dinheiro ou em valores equivalentes, con-
forme as convenções.

Art. 74. Os bens susceptiveis de incendi°,
serão sezuro z , á custa dos mutuarios. du-
rante o tempo do emprestimo, em campa-
nhia de reconliecida seriedade, podendo o
premio do seguro, si não for pago do outra
modo, ser annexada á annuidade.

No caso de sinistro, o banco, que será para
isso constituido procurador em causa pro-
pria, tom direito de reeeb ,r, directatnente
da companhia seguradora. a indemnização
respectiva, a uai será applicada á amor-
tização da divida. coasi lora . la como si Ora
pagamento ant ,cipa„lo ou restituid L ao mu-
tuado, feito o abatimento das prestaç-ies
que estiverem vencidas, depois de reo !ja-
culo o oredio incendiado, si assim convier
ao banco.

§ 1. 0 O direito do reedificar o pre lio in-
cendiado deve SPI' exercido do aro •lo prazo
de um alino Decorrido esse prazo, a in-
demnizaçào recebida da companhia de so-
guro pelo ban :o será considerada COMO
pagamento aatecipado do debito.

§ 2.° Si for possivol, o ninfirario será
obrigado a segurar o immovel contra a gea-
da, iiiiindaç50-, peo,o n gado e outros acon-
tecimentos, nas mesmas condições do seguro
contra inceudio.

§ 3.° Si poderá ser dispensado o s!guro
si o credito do banco taintaim estiver ga-
rantido pn . outros bens insuseeptiveis de
incendio, que tenham o dobro co valor da
somma empressada.

Art. 75. O mutua.rio terá o direito de an-
tecipar, no todo ou em parte, o pagamento
da divida.

No caso de p:gameoto antecipado. o banco
receberá ii na ia istinnização, que . não po-
derzt exceder a 3 % do c ipital reembolsado.

Art. 76. No contracto de emprestimo po
dem ser esti ou'ado que os pa .o.tnen:e3 das
importancias em debito sjam feitos era
francos, ao cambio que for prefixa lo.

Art. 77. Por °ocasião do pedido de em-
prestimo, o banco exigirá do proponente,
além dos tit dos aut'ienVeos de propríe(laale,
de medição demarcação legal dos bens a
serem hypoth c•ailo.s ou penhorados, todos o;
demais doi:limemos que enteader necessa-
rios, devendo o p-000nente, no acto de apre-
sentar o seu pedalo, depositar uma quantia
necessaria para as despezas de exame e ava-
liação de cada uma duis propriedades offere-
eidos em garantia.

Art. 78. N io serão admittidos no empros-
timo:

1°, 03 theatros, minas O pedreiras
2°, predios oiz estabelecimentos agrícolas

ou ruraes e urbanos que estiverem indevisos
ou communo salvo si a hypotheca ou penhor
recahir sobro a totalidade desses oens,
com o csnsentimento e responsabilidade s.
lidaria do todos us condominos;	 •

30, bens cujo usofracto estiver separado
da propriedade, salvcasi o usofructuario o o
proprietario solidariamente sé .o'brigarem no
contracto.	 •	 • - • •

Art 79. O; bens que o banco vier a adqui-
rir por accôrdo com os seus•devedores ou
que lho foram adjudicados, deverão ser re•
vendidos no mais breve prazo possivel, a
jaizo da directoria do banco. Emquanto não

forem vendidos, serão administrados pelo
banco da maneira que melhor aproveitar
aos seus interesses.

TITULO IX

Balanços

Art. 89. O exereicio social começa a 1 do
do janeiro e termina a 31 de dezembro. Só
por excepção, o primeiro exercieio compre-
Mondará o período que va,o desde o dia da
constituição da socielade até 31 de dezembro
de 1909.

§ 1. 0 Duas vezes por atino, no ouso de
cada exercido social. era 30 de junho e 31
de dezembro, será feito o inventario con-
tendo a indicação dos valores moveis e ira-
moveis  da sociedade, bem Como o seu activo
e passivo.

Esto inventario, organizado segundo as
lois e os usos commemiaes bra,zileiros, ser-
virá do base para o levaatameato dos ba-
lanços.

O system, de eicripturação e contabili-
dade será o adoptado geralmente nos bancos
do Brazil.

§ 2 O seguindo balanço. semestral, cor.
re3pon lento ao fim de um exercido social,
será feito de modo a apreseatar Os resulta-
dos do exercicio social inteira.

Só por excepção. durante o primeiro exer-
cic i o, que termina em 31 de dezembro do
1909, haverá um só inventario e um só ba-
lanço.

Art. 81. Si no balanço final do anno social
o saldo de lucros e perdas for inferior aos
encirgos a que é destinado, o deficit s3rá
levado par o exeraicio seguinte, em unia
conta especia l , e rocorrer-se-ha á garantia
do Estado para uma soturna igual a Sais por
cento sobro o c ipital social realizado em
acç5cs . o sobre a importanda dos deb3n-
tures.

§ 1. 0 A importaAcia da garantia que for
paga pelo Esta lo terá, a aplicação se-
guinto:

1. 0 Os portadores de debentures receborão
um juro corrospondento a 5 o/. ao acne
sobre o valor n ;minai dos Seus titules.

2.° Será levada a urna conta especial a
iinrort meia correspondeate a 1 / ao anno
sobre a somma do valor nominal dos de-
benture3 para constituir um fundo extraor-
dinario destinado á amortização desses de.
bentures.

3.° Os portadons das acções para as
quacs o E,tado concedo uma garantia de
iura receberão, a titulo de juro, uma
somma correspondente a 5 0 /. ao anuo sobro
o valor nominal de seus titules.

4.° Será levada a uma conta esaeciol a
import vicia correspondente a I 0/0 ao anuo
sobra.a sonama.do valor nominal das ditts
aeçõ 3s para. constituir um fundo extraor-
dinario destinado, quer a um complemento
(si houver logar) da amortização ou de ga-
ranta dos debe,dures a que se refere o
n. 2 deste artigo, quer á amortização .ou
á garantia das propriaS acções, tudo me-
diante concurso.

Art. 82. Si no balanço final do anno so-
cial o saldo dos lucros e perdas for superior
aos encargos, observar-se-ha o seguinte, con-
formo as duas hypotheses previstas:

1. s No caso do serem os lucros insufilci-
antas para, cobrir unia. somma correspon-
dente a 6 0 /a da totalidade do capital-obri-.-
gações e do capital-acç3es, conformo a re-
ferencia feita no artigo anterior, serão dedu-

zillits dosses Meros as sorrimos necess irias ás
apalievô '8 provistas nos ns. 1, 2, 3 e 4 do
arti:o anterior. mo li iate concurrencia e na
ordem ahi estabelecida até o exgottamemo
dessa; lucros.

Para o que faltar, recorrer-se lia á gara.rt-
tia do Estado, que será applieada conformo
já ficou dito no artigo anterior e na ordem
preestabelecida.

2.° No caso de serem os lucros snflicientes
para cobrir uma somma correspondente 6 Vo
da totalidade do capital-obrigações e do
capital-acç3es, já referidos, far se-hão, com
estes lucros, as applicaç3es constantes dus
as. 1, 2, 3 o 4 do artigo anterior.

Si existir um resto, constituirá elle o roa-
dueto liquido a ser distribuido pela forma
adeante inlica.daa

Art. 83. Relativamente ás estipulaç
constantes dos doas artigos anteriores, fica
enten lido:

1°. que a assembl la geral dos accionista,
reunida extraordinariamente, poderá, ern
todos os casos em que a garantia do Estado
tiver de se realizar effectivamento par um
pagameato, renunciar as applic leões pre-
vistas acima em os niimeros 3 e 4 do artigo
(immediato ao anterior) e. decidir que as
sommas correspondentes sejam applicadas.
no todo ou em parte, em am wtização das
perdas verificadas no: bala.nç is precedentes,
ou aia Ia que os direitos ás applicações nos
Mesmos numeros resorvailos para, o capi-
tal—acções--sojam transportados, no todo
ou em parte, para um ou vario .; exercícios
de uma nova categoria de titules a emittir;

2°, que os porta dores de obrigações po-
derão obter que uma delegaçlo expressa
lhes seja cutorgada, pelo ba:103 qu into á.
applicação da garantia no que a elles sei
refere;

3', que os referidos fundos destinados a
amortização e os fundos de reserva rece-
berão o,nprego especial, a juizo da dire-
ctoria, observadas as disposições legaes,
competindo á assemMa, geral extraordi-
nada dar-lhes o destino definitivo.

Artigo 84. Cada atino. doas mezes antes da
data da reunião da assembléa geral orilis
naria, admunciará a ad ninistração da socie-
dade que ficara á disposição dos socios, nu
propsio estabelecimento onde ella tiver s
sede

1 0 , cópia dos balanços contendo a indica-
ção dos valores moveis e immoveis e svno-
pse das dividas activas e passivas, porei ti-
sei, seguindoseguindo a natureza dos titules

2', cópia da relação nominal dos accio-
nistas com o numera de a ÇZSZ)3 respectivas o
o estalo do pagamento destas ;

3'
'
 Cópia das lista- das transferencias da

acçõ3s, era algarismos,malizadis no docursu
do atino.

§ 1. 0 Istmos' cópias serão postas á dispo-
s'ção dos accionistas que habitam a Europa,
ficando depositadas na séde do comité do
pariz 40 dias antes da data da reunião.

• § 2,0 03 accionistas, desde que paguem as
despezas, soierão recobor cópia do balança
e do parecer do conselho fiscal, bem como
da lista dos accionistas constantes do livro do
registro.

§ 3.° Até a vespera, o mais tardar, da ses-
são da assembléa geral se public irá pela
imprensa o relat,orio da sociedade com a
balanço o o parecer da commissi o fiscal.

§ 4.° Até trinta dias, quando muito, após;
a reunião da assembler., gorai, a acta respe-
ctiva será publicada pela imprensa.

....n•nn•n•••n



LISTA NOMINATINA DOS SUBSCRITORES DE AME3 DO ÉANCO DE CREDITO IIYPOTIIECARIO
E AGRICOLA. DO ESTADO DE 8. PAULO

Acres do 500 francos cada um::

Nomes Aceões i a entrada

Baron Jacques de Gunzbourg 	 3.559 177.0)
47, rue Cambom—Paris

Albert dei Pulo 	   250 12.590
10, rue Chauchat—Paris

IIenri Bousquet 	 50 2.500
47, rue Cambom—Paris

Rasoswich & Gers 	 • 1.000 52.000
22, rue Vivienne—Paris

Vicomto Raymond d'Autroclie 	 300 15.000
10, rue de Grenze--Paris

Baroa 'Maurice Echasseriaux 	 250 12.500
10, rue Copernic—Paris

Pierre Collette 	 400 20.000
112, bouievard de Courcelles—Paris

Alfrel Ducoulombier 	 203 10.90
43, rue du Rocher —Paris

Cbaries, Joseph, Gastar) le Toanelier, Vicomte de 13;etenil 	 403 20.000
71, rue de Mocean—Paris

Joseph Loste 	  503 25.009
52, rue de Clia,teaudun—Par:s

J. Loste & Com 	 7. W3 350.000
52, rue de Chateaudun—Par:s

Comte Rodolphe de Maistre 	 .. 350 17.:"..00
52, rife de Cliatoeuduns-Paris

Singer Frères & Cornp 	 250 12.500
8, ruo Menares—Paris

Frederic Gentilli de Giuseppe 	  400 20.000
52, avenue do l'Opera—Paris

Gabriel Chuntroar 	  50 2.500
Ferdinand Pirare 	  50 2.519
Banco do Commercio e Industrio, do S. Paa.Co 	 4.099 234.50.)
Conselheiro Antonio da Silva Prado 	 59 2. 50
Dr. Francisco Antonio do Souza Queiroz 	 50 2.501
Dr. João Alves Rubião Junior 	 50 2.503
José do Queiroz Lacerda 	 50 2. 5 )0
Dr. Ernesto Rudge da Silva Ramos 	 50 2.503
Christian° Pereira Violino, 	
A:fredo Speers 	

20
20

1.000
1.000

Frederico Nielsen 20 1.003
---- -----'

20.000 1.000.000

Visto, está conformo o original.— O oficial interino da junta. Aristides de Oliseira.
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TITULO X

distribuiça dos lucros

114. 85. 03 productos liquidos calcula-
aos conforme ficou prescripto nos artigos
81 o 82 constituem 03 lucros.

Destes lucros deduzir-se-h5.):

P. 5 °: para construir um fundo do re-
serva social.

2°. A somma que a directoria julgar con-
veniente quer para um complemento das
'Dm ,rtizações, quer para a constituição do
um fundo de providencia extraordinaria.

3°. A somma sufficiento para a distribui-
ção da dividendo até 10 0/0 sobre o capital
realizado dos accionistas.

4^. Do que restar serão destinados 25 o/.

p tra, indemnizar o Estado pelas quantias
que eito houver pago como garantia do
juras.

5°. O resto final será assim distribuido:

a) 10 0/, ao Comi d de Pariz, que os
dividirá eotre os seus membros, como me-
lhor l'ee parecer;

b ) 93 °/, ás'acções.
Os pagamentos resultantes do presente

artigo, bc ri como do artigo 81, serão feitos
por semestre, a menos que a assemblea ge-
ral resolva de outro modo. Todos os paga-
mentos serão feitos em ouro.

Art. 86. 03 dividendos não reclamados
dentrode cinco annos reverterão cm beneficio
do findo de reserva, salvo si o accionista
pnvar que não o pôde reclamar por moti-
vo justa.

TITULO XI

Disposições gemes

Artigo 87. O fôr° judicial do banco do da
sede soc i al, devendo ahi serem tratadas, do
conformidade com as leis brazileiras, todas
as questões relativas ao mesmo banco, bem
como as que tiverem por fim apurar asres-
poasabilidailes dos administradores.

Artigo 88. No caso de dissolução da ne j e-
por qualquer dos motivos previstos

pelas leis brazileiras (consenso de todos os
accionistas por escriptura, publica, delibera-
ção-da assemblea geral, insolvencia, cessão
dos pagamentos das dividas, terminação do
prazo, reducção do numero de SOà03 a me-
nos de sete) de confurrnidade com o esta-
belecido nos presentes estatutos, a liquida-
ção so fart amigas-cimento, observadas as
dispos:Oes das leis brazileiras.

03 Equidantes deverão tentar fazer a
traasferencia ou cessão do activo da socie-
dade rara uma ontra pessoa singular ou
collectiva, do modo e nas condições que me-
lhor consulto os interesses sociaes.

Terminada a liquidação e oxtincto o pas-
sivo, o saldo que sa verificar será applicado,
antes de tudo, ao pagamento dos accianistas,
que receberão quantia correspondente ao
capital realizado das suas acções.

O resto será distribuido assim:

Dez por conta aos accionistas;
Vinte e cinca por cento para indemnizar o

Estado pelas sommas que houver pago á
sociedade, como garantia do juro.

O resto final será distribuido nas mesmas
proporções que foram estabelecidas no artigo
85, n. 5.

Artigo 89. A presente sociedade ficará de-
finitivamente constituida, quando estejam

observadas todas as formalidades prescri-
ptas pelas leis braziloiras consolidadas no
decreto n. 431, do 4 de julho do 1901..

São Paulo, 14 de junho de 1909.
Francisco d. de Souza Queiroz.
P. Nielsen.
C. P. Vianna.
Banca do Commercio o Industrio. do São

Paulo, pelo seu vice- presidente, em exerci-
cio, Francisco A. de Souza Queiroz.

Jorto Afrares RubitTo Junior, por si e por
prccuração de José de Queiroz Lacerda.

Ernes:o Rudge da Silra Ramos, por si e
por procuração do conselheiro Antonio da
Silva Prado.

Alfredo Speers.
Gabriel Chouffour.
Ferdinand Pierre, par si e por procuração

dos Srs.:
Baron .Tacques de Gusbourg.
Albert dei Porta.
Henri Bousput
Rososnich et Gers.
Vicomfe Raymond d'Autera-he„
Baron 31auriC3 Echasseriaux.
Pierre Colittle
Alfrel Ducoulombler,
Charle? Joseph Gasion Letournel:er, vicom-

te de Breteuil.
Joseph Los:e.
J. Losto Comp.
Conte Rodophe de Mais:re.
Singer FràrC3 et Comp.
Frecleric.Gen:iflis de Giuseppe.

Decreto n. 1.747 de 17 do junho do 1909—
Approva os estatutos do Banco do Credito
Hypothecario e Agricola do Estado de :são
Paulo:

O Dr. Manoel Joaquim do Albuquerque
Lins, Presidente do Estada do S. Paulo,
etc., attendendo ao que Pie requereu o
Banco de Credito Ilypothecario e Agricola
do Estado de S. Paulo, sociedade anonyma,
com séde na capital do Estado, represen-
tada pelo seu director-presidente, e tendo
em vista a lei e dadual n. 923, de 8 de
agosto do 1904, o a lei n. 1.160, de 29 de
dezembro do 1908, art. 15, bem como o
contracto celelwailo em 7 do corrente entre
o Governo do Estado e o Banco de Credita
Hynothecario e Agricola de S. Paulo, eu.
sionario de J. Loste & Comp., de Paris., -

Deceeta:
Art. 1.° Ficam approvados os esta-

tutos do BInco de Credito llynothecario
Agricola do Estado do S. Paulo, adoptados
pelos seus accionistas em assembleia geral
extraordinaria de 11 do corrente o que a.
este acompanham.

O Secretario de Estai) dos Negocios da Fa-
zenda assim o faça execut tr.

Art 2.° Rovogarn-se as disposições em
contrario.

Palacio do Governo do Estado de São
Paulo, 17 (1 junho de 1902. — J. Al.
buquerque Lins. — 0:auo E9ydio de S.M;CP

Aranha,
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I, Certifico, em obediencia ao despacho retro
do Sr. delegado fiscal desta delegacias que
no requerimento dirigido a esta repartição
pelo Banco do Commercio e Industril de São
Paulo, consta a informação da teor seguinte:
— Obedecendo ao dospacho do Sr. delegado
fiscal, exarado neste requerimento, fui ao•
13 moo do coramercio e Industria de São
Paulo onde verifiquei que a fls. 200 do livro
n. 10 de conta-corrente do preeitado banco
está creditada a favor da sociedade ano-
nyma Banco de Credito Hypotheca,rio Agri-
cola do Estado do S. Paulo, a quantia do.
seiscentos e trin t a e tres contos de réis. equi-
valente a um milhão do francos ao cambio
nfiloial do dia, de se i scentos o trinta e tres
réis por franco, correspondente á decima
parto do capital subscriplo. Contadoria,
14 de junho de 1909.— ( Assignado),
Hamilton Filio, primeiro oscripturario. E.
.para contar, eu, Josó Lourenço de ettStró

Si:va, quarto escriptura.rio desta delegacia,
, passei a presente certidão. ass quatorze dias
tio msz de junuo de mil novecentos e nove,
vigesimo .da proclamação da Republica.
Dclogacia Fis2a1 4. Thosoura Federal em
S. Paulo, ii d3 jun'io de 1909.— O con-
tador Antonio Carlos Streib.

Vista. esta conl'orai o o origiatal. 	 O ali-
cal baterias) da joifist, Aristi 	 de Olivsira.
•	 . .	 P. inwirts via

O Banco de Cso lito Hyp ;tIncario e Ari.
cola do Estado de S. Paulo, socielade ano-
nyma, com o capital do 10.033.000 de fran-
cos, todo a s ia sa le nes ta eida, le, vae
pagar na Colleatocia do Rondas Federaes a
quantia do 09 $l00, imposto cosrospondente
ao solto de verba doaido pela quota reali-
zada (10 °is) dl seu capital, no; termos do
decreto n. 3.534, de 22 da janoiro de 1930,
tabella A, § 7°, n. 1, sondo a redacção do
1.000.000 de frane.s feita ao cambio do 633
rêis por franco. S. Paulo, 14 de junho do
1909. — O direstor-prosidente, F. Piem.
N. [9. Edis i0 10). Pagou de solto 690$300.
•Colleetoria das Rendas Fodorams da Capital
de S. Paulo, 17 do jimbo de 1909.-0 collo-
ctor, Francisco.do 1 , . V. Azovetto.-0 escri-
vão, Aristides Marcondes Moura.

Visto, esta conforme o ordzinal.-0 (Alojai
interino da junta, Aristides de Oliveira.

SECRETARIA DA JUNTA COSIMERCIAL DO ESTAD3
DE S. PAULO

Certifico que nesta repartição foram ar-
chivados, por despacho da junta em sossão
do hontom, sob o n. 1.092 os documentos
sc,g‘iiintes, reforeates ii, coastitaiçã ) do
Banco de Credito Hypothecario o Agricola
sio Estado de S. Paulo. com safio nesta ca-
pital: a acta da assembla constituinte, roa-
linda aos 14 do junho do corrente armo,
com a nomeação dos administradores e indi-
cações do sias profissões e residencias : os
estatutos, devidamoato assignados ; a lista
nominativa dos accionistas, com a indica-
ção do numero de acc3es do cala una
• cestidão da Delegacia. Fiscal do Tile-
souro Federal em S. Paulo, que prova
ter sido verificada nos corras do Banco
do Commercio o Industrio de São Paulo a
cxistencia da quantia de seiscentos e trinta
e tres corres do réis, o equivalente • a um
milhão do francos ao cambio (calejai do dia
do seiscentos o trinta o ires réis por franco,
correspondente á desima parte do capital
.subscripto do Banco do Credito Ilypotheca-
Tio e Agricuta do Estado do São Paulo ; a
guia do pagamento do solto federal propor-
ciona.1, na inoportancia de seiscentos o no-
volita o seis mil e trezentos réis, imposto
correspondente ao sollo do verba devido pela
•sabota realizada (10 por %) de seu capital ;
'o numero cento e trinta o tres do Diario Offi-
ial do Estado, do vinte o dous de junho do

corrente anno, que publica o decreto do Ga-

verno do Estado, numero mil seiscentos o
quarenta o sete, de dezesete do corrente
mez, que approva., os estatutos do Banco de
Crodito Pypothecario e Agricola do Estado
de São Paulo ; do que de tudo dou fé.'Socse-
taria da Junta Commercial do Estado de Sã)

vinto o tres do julho do mil no-
vecentos o nove. , Eu, Arisdcbs de Oliveira
oficial interino . da- Secretaria da Junta, a
escrevi. conferi e assigno. — Aristides de
Oliveira Ri, .1. A. de Andrade, secretario
da Junta Commercial, a subscrevi, conferi e
assigno.— J. A. de Andrade.
r•nnn••••	

SOCIEDADES CIVIS
A.ssociação sa_taxilitaclor a, dos

Jiz l)rea(loo tia Um t,n, s• ii o
1N1ar tinia

Estatutos approvalos eïn assembléa geral
extraordinaria do 30 de maio de 1909

TITULO I
•

Organi;açã9 social

Art. 1. 0 A Associação Auxiliadora dos
Em pregados da Estação Maritima„ fundada
em 26 de dezembro de 1898, nesta capital,
onde tem su t siMe, p ir iniciativa do João
Carlos do Castro Lomos., Raymundo Paes
Ribeiro Navarro, Cicera Ferreira Sadock do
Souza, Alvaro Ferreira Mayrink, João Luiz
Martins e Alvaro Antonio Ferreira Franco,
compõe-so de illimitado numora do asso-
ciados, sem distincção de classe, empre-
gados da 21 divisão da Estrada de Ferro
Central do Bra.z11 c0tfl exercicio na Estação
Ma.ritima.

TITULO II

rins da associação

Art. 2. 0 Beneficiar os seus associados da
forma se suinte

§ 1.° Soccorrendo com o auxilio estipu-
lado na lot.tra de sua inscripção e tabella
em vigor na data do obito a familia do
associado que fanecos quite.

§ 2. 0 Auxiliando o associado quite, logo
que trouxer ao conhes1Meito da directoria
o falleciinento do pess ia de sua familia já
inscript oni sua matricula, do accórdo
Com a lottra e to:Joon:a em vigor na dita do
obito.

§ 3.° Terá tombem direito á terça parte
do auxilio a que se refere o § 2° o filho ou
filha do associado, inscripto no prazo de tres
dias, conta los ()avalie em quo houver tido
loga.r o futSchneato, independentemeate do
haver decorrido o prazo exisido polo art. 70
o que será provado com certidío de registro
civil.

§ 4. 0. Adeantando por ponta do funeral,
as quantias até 75$ das tabellas Ae Co atá
150$ das n e D.

§ 5,0 Creamdo um fundo esmcial para au-
xiliar o associado quando -enforino, logo que
o capital social attinja. a G0:000$300.

,	 TITULO IX

Representação social

Art. 12. Representará a associação em
juizo e em geral coa suas relações para com
terceiros o sou Preakient9.01Cito em assem-
bléa geral.

TITULO XI

-	 Administração

Art. 15. A administração será eleita por
assombléa geral regular e exercida por um
presideate, um vice-presidente, um 10 e um
20 secretarios, um thesoureiro, dous procu-
radores e um conselho composto d.e dez
membros.

TITULO XV
Pat)dmonio

Art. 19. Constituirão fundos permanente
apolices geraes ou municipaes o bem assim
os juros dessas apolices bons do raiz que a
associação venha a adquirir, dinheiro de-
positado em bancos. caixa econornica, etc.

Disposições geraes
1

O tempo de duração da associação é inde-
terminado e a sua dissolução não terá togar
em quanto houveram 30 socios quites que se
obriguem a mantel-a.

VI
Os asse ciados não respondem subsidiaria-

mente pelas obriaações que contrahirern
seus representantes coa nome do. a,sociação,

Directoria:
Alvaro Ferreira 314yrink, presidente. —

Pedro 11Izigoe Res!ier de Figueiredo. vice-
presidente.— Henrirpo Frederico 11,•auits.,
1 0 secretarlo.-sisitonio IA2)2 da R:cha, 20
socretare a—Cicaro Ferreira Sido.k de S mut ,
1 0 thesoureiro.—Mo Tavares da Silva, 2s
thesoureiros— JO:TO INyiSta da Roca, 10
procurador.— Leandro 1i' cimo Corrêa, 2a
procaf .a lor.

A.NNU1\CIOS
A.'i' i çrL

Souza Nory, representado; pelou dois
socios que assignam a presente dsclaração,
communicam á praça que foi julgada com-
prida a concordata apresentada :In seus
crebros conforme -Se Vê da cortidão se-
guinte:

«O bacharel Luiz Côrte Real de As-
sumpção, escrivão interino do juizo do di-
reito da l s Vara Commerciai, dta cidade
do Rio do Janeiro:

a Certifico que rovendo em meu cartorio
os autos do falloncia da firma Souza & Nery,.
delle.s consta e ora me foi apontado o v., r-
bahnento podido por certidão verbum ad ver-
bom, a sentença do teor seguinte

Sontença a fis. 178. A' vista da rosoa;ss,
de tis. 177 e em deferimento á petição do
lis 174, julgo por sentença cumprida a con-
cordata feita com os seus cre lores pela
firma Souza & Nery, para que pra luza seus
dev:dos o leSsaes effeitos Pagas as custos.
Rio, 23 de junho de 1909.sa-: Cicoro Sealwa.
E nada mais se continha nem S3 decla-
rava em a dita o mencionada sentença que
aqui tona o fielmento fiz extra:lir dos
autos ao principio declarados, aos quaea
me reporto cm meu poder o cartorio e de-
pois de conferir e em tudo achar conformo
subscrevo o assigno nesta cidade do Rio do
Janeiro, aos 25 de junho de 1909. Eu, Luiz
Côrte Real do Assumpção, escrivão interino,
subscrevo o assigno. Rio do Janeiro, 25 de
junho do 1909.— Luis Côrle Real de As-
sampfflo. Rio de 'Janeiro, 23 de junho de
1939. — Augusto José deSeuza.—João da Costa
Nery.

iniprous1a, Na.elonal
OBRAS Á VENDA

Acham-se á venda na thesoura,ria ia Im-
prensa Nacional

Lei sobro fallenciasa, o, 2.0.2.14 . do 17 do
dezembro do . 1938. Preço : 1$ ca la exem
piar ;

O decreto n. 2.044, do 31 do dezembro do
1908, definindo a lettra do cambio e a nota
promissoria o regulando as operações com-
bines. Preço 1$ cada exemplar

A lei orçamentaria para o exereicio
1909 (leis os. 2.035 e 2.050, do 29e 31 de de,
zembro do 1908). "roço : 1$ cada exemplar i

Tabellas do preço, ultimamente appro :
vada.s pela Repartição de Policia, para cari-
ros e automovets do praça, cu,stando 200
réis o exemplar cartonado.
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Acham-se á venda, na thesouraria desta Repartição, as seguintes obra

A

Accorcião do Supre--
mo '1.`ri 'aunai Federal
de 1895 (M) 	

Idem idom de 1890 (M) 	

Idem idem dê 1897 (M) 	

Idem idem do 1898 (M) 	
	 g

Idem idem de 1893 (M) 	

Idem idem de 1900 (M)

Idem idem de 1901 (M)

skl)ontamentos para o Dic-
cionario Geographico do l3razil,
pelo Dr. Alfredo Moreira Pinto,
contendo a descripção de todas
as cidades, vilas, edificios, etc 	 ,
tres grossos volumes 	

.ti.s minas do 13.razil o
sua Leisla çã,o, pelo
Dr. J. Pandiá Calogeras, 10 vo-
lume 	

Idem, 2° volume 	

Idem, 3° volume 	 A

Boletim de concessiies e pri-
vi/egios (M) 	

Boletim da Propr io-
dado Industrial (pu-
blicação mensal), cada rasei-
culo	 .. ..... . . .

C

Cartas jesuiticaS, dó;
padre Manoel da Nobrega (1519
a 1560), de Valo Cabral 	

' Cotli,vo das Relações
Exteriores (2 vols.) (M).

Condições do admis-
são no Gymnasio Na-
cional 	

Consolidação das Leis
das ha randeas o Me-
sas de Rendas (M) 	

Consolidação das Leis
da Justiça Federal 	

,Ronsoliclação das Leis
' referentes á organização muni-

élpal do Districto

Constituiçtto da Beim;
Wien do Drazil 	

Consultas do Conselho
do Estado, secção do Fa-
zenda, tomo 2° 	

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 3° 	

Consul tas do Conselho
do Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 4° 	

Consultas do Conselho
de Estado, secção do Fa-
zenda, tomo 5° 	

Consultas do Conselho
de .lEstado, sução de Fa-
zenda, tomo 6° 	

Consultas do Conselho
de Es tado, secção de Fa-
zenda, tomo 7° 	

Consultas do Conselho
de iEstado, secção de Fa-
zenda, tomo 8° 	

Consultas do Conselho
de Estado, secção do Fa-
zenda, tomo 9°................

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 11° 	

Consultas do Conselho
de Estado, secção do Fa-
zenda, tomo 12' 	

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 13° 	

Consultas do Conselhodo lEs tad o, Nogucios Ecclo-
siasticos, tomo 2° 	

Consultas do Conselho
do Estado, Negocios Eccle-
siasticos, tomo 3' 	

Codi,zo Penal da Re-
publica dos Estados
Unidos do Drazil, con-
versão das penas, fiança, pre-
scripção, systems penitenciaria,
cellulas, etc., por um magis-
trado mineiro 	

Choro"-raphia da, pro-
vincia do Ceará, por
José Pompeu de A. Cavalcanti.

Carta Geral da Repu-
blica„ pelo Dr. Croekatt de
Sá (SI) 	

	

Decisões de 1832 	  
	

3$000

	

Decisões de 1833 	
Decisões do Governo Provi-

sono (1° e 2° faseieulo) 	 	 3$000
Decisões do Governo Provi-

sono (3° e ultimo fascículo) 	 „	 2$00O

Decisões do Governo Provi.
sono (Additamentos) . 	 .	 1$500

	

Decisões de 1891 . 
	

4$500

	

Decisões de 1899 	 	 4$000

	

Decisões de 1893 	 	 ....	 2$500

	

Decisões de 1894 	 .... ..;„g	 4$000

	

Decisões de 1895. 	 	 . -2	 3$000

	

Decisões de 1800 	 	 3$000

	

Decisões do 1897 	 .	 35000

	

Decisões de 1893 	 	 2$000

	

Decisões de 1890	 1	 3$500

Decisões de 1900.. 	 	 3000

	

Decisões de 1901 	 	 l'$000

	

Decisões de 1902 	 	 ...	 3$000

	

Decisões de 1903 	
• ;:

	Decisões do 1903	

Decisões de 1901. . . 	

..	 4$000

4$".00

4$500

Decretos do Governo Provi-
sono, novembro e dezembro de
1889 	 	 3$000

Decretos do Governo Provi-
sono, janeiro de 1800 	 	 2$000

Decretos do Governo Provi-
sorio, fevereiro do 1890 	 	 1000

Decretos do Governo Provi-

	

sono, março do 189J '
Decretos do Governo Provi-

	

sujo, abril de 1890 	 	 2$000
Decretos do Governo Provi-

	

sono, maio do 1890 	 	 4$000
Decretos do Governo Provi-

	

sono, junho de 1890 	 	 2$000

Decretos do Governo Previ-

	

sono, julho de 189) 	 	 2$000
Decretos do Governo Provi-

	

sono, agosto do 1890 	 	 3$000
Decretos do Governo Provi-

sono, setembro de 1893 	 	 4000
Decretos do Governo Provi-

5$000sono, outubro de 1890 	
Decretos ao (Averno Provi-

sono, novembro do 1890 	 	 4$000

Rio de Janeiro —.Imprensa Naciona1-1909

2$500

4$000

6$000

8$000

9$00O

9$000

10$000

20$000

G$000

e$000

0$000

r4.000

2$000

8$000

$200

6$000

5$000

$500

1$000

2$000

2$000

2$000

2$000

2000$

R$000

1$500

1$500

4$000

f2$000

1$500

Ç$000

2$000

3$000

1$000

10$000


